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RESUMO 
 

Esta tese investiga a gestão inadequada dos resíduos sólidos urbanos no município de Parintins, 
estado do Amazonas, com ênfase nas consequências socioambientais e territoriais da instalação 
de um lixão em área imprópria, próxima à Universidade do Estado do Amazonas. A pesquisa 
articula contribuições da Geografia, do Direito e da crítica marxista para analisar o descaso do 
poder público na condução de políticas de saneamento básico e a violação de direitos 
fundamentais de populações amazônicas. O estudo parte da compreensão de que o espaço é 
historicamente produzido por relações sociais desiguais, e que a destinação incorreta dos 
resíduos revela a invisibilização de territórios periféricos no processo de planejamento urbano. 
A metodologia adotada combina revisão bibliográfica, análise documental, observação de 
campo e entrevistas com atores locais. A análise demonstra que, embora Parintins seja um polo 
cultural e turístico da Amazônia, sua infraestrutura urbana não acompanhou o crescimento 
populacional e a intensificação do consumo, resultando em uma produção crescente de resíduos 
e na perpetuação de práticas de descarte incompatíveis com os princípios da sustentabilidade e 
da justiça socioambiental. As seções da tese exploram, entre outros temas, o conceito de 
mercadorias indesejáveis, a atuação do Estado na implementação (ou omissão) de políticas 
públicas, o papel dos catadores na cadeia da reciclagem e as possibilidades de inovação 
tecnológica para o tratamento dos resíduos. A situação do lixão de Parintins é analisada como 
símbolo da desigualdade territorial e da precarização do direito à cidade e ao meio ambiente 
saudável. Ao final, o trabalho propõe diretrizes para uma gestão mais eficiente, democrática e 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, com destaque para a construção de um aterro 
sanitário, o fortalecimento da coleta seletiva, o apoio às associações de catadores e a inclusão 
de tecnologias sustentáveis. A tese busca contribuir para o debate sobre o desenvolvimento 
urbano na Amazônia, defendendo uma abordagem territorial sensível às especificidades locais 
e orientada pela equidade socioambiental. 
 
Palavras-chave: justiça socioambiental; gestão territorial; catadores de recicláveis; política 
pública; resíduos sólidos. 
 
 
  



ABSTRACT 

This doctoral thesis investigates the inadequate management of urban solid waste in the 
municipality of Parintins, in the state of Amazonas, Brazil, with a focus on the socio-
environmental and territorial consequences of the improper siting of a landfill near the State 
University of Amazonas. The research draws on contributions from Geography, Law, and 
Marxist critique to analyze the negligence of public authorities in implementing basic sanitation 
policies and the violation of fundamental rights of Amazonian populations. It is based on the 
understanding that space is historically produced by unequal social relations, and that the 
mismanagement of waste reflects the invisibility of peripheral territories in urban planning 
processes. The methodology combines bibliographic review, document analysis, field 
observation, and interviews with local actors. The analysis shows that although Parintins is a 
cultural and touristic hub in the Amazon, its urban infrastructure has not kept pace with 
population growth and increased consumption, resulting in a growing waste production and the 
persistence of disposal practices that are incompatible with the principles of sustainability and 
socio-environmental justice. The sections of the thesis explore, among other topics, the concept 
of undesirable commodities, the role of the State in public policy implementation (or omission), 
the work of waste pickers in the recycling chain, and technological innovations for waste 
treatment. The case of the Parintins landfill is analyzed as a symbol of territorial inequality and 
the precarious realization of the right to the city and to a healthy environment. The study 
proposes guidelines for more efficient, democratic, and environmentally appropriate waste 
management, highlighting the need for a new sanitary landfill, improved selective collection 
systems, support for waste picker cooperatives, and the adoption of sustainable technologies. 
The thesis seeks to contribute to the debate on urban development in the Amazon, advocating 
for a territorial approach that is sensitive to local specificities and grounded in socio-
environmental equity. 

Keywords: socio-environmental justice; territorial management; waste pickers; public policy; 
municipal solid waste. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Trajetória acadêmica e construção do objeto de estudo 

A tese resulta de uma trajetória acadêmica construída ao longo de quase duas décadas 

de dedicação à pesquisa, ao ensino e à extensão universitária, com ênfase na interface entre 

Geografia e Direito. Formado em Geografia e em Direito, com mestrado em Desenvolvimento 

Local e doutorado em Direito, desenvolvi minha atuação acadêmica e profissional no contexto 

amazônico, especialmente no município de Parintins, estado do Amazonas, onde exerço minhas 

atividades como professor da Universidade do Estado do Amazonas (UEA). 

Minha formação multidisciplinar sempre esteve orientada por uma inquietação 

comum: compreender como as dinâmicas socioespaciais e institucionais moldam os territórios 

periféricos e condicionam o acesso a direitos fundamentais. Essa perspectiva crítica consolidou-

se ao longo dos anos, tanto por meio das vivências no cotidiano amazônico quanto pela atuação 

acadêmica voltada à análise das desigualdades ambientais, da justiça territorial e da função do 

Estado na promoção de políticas públicas inclusivas. 

O interesse pelo tema desta tese surgiu, de modo particular, da convivência cotidiana 

com os impactos provocados pelo lixão instalado ao lado da universidade onde atuo. A 

proximidade física e simbólica dessa estrutura degradante, localizada em área ambientalmente 

sensível e adjacente a uma instituição pública de ensino superior, despertou não apenas uma 

inquietação técnica e científica, mas também um compromisso ético. Tal situação revelou-se 

emblemática de um padrão estrutural de negligência histórica por parte do poder público na 

gestão dos resíduos sólidos urbanos em Parintins, refletindo a invisibilização de territórios e 

populações periféricas no processo de planejamento urbano. 

Assim, esta pesquisa se constrói a partir do diálogo entre minha formação em 

Geografia e Direito, da atuação institucional na Amazônia e da vivência direta com os desafios 

ambientais enfrentados por comunidades locais. Ao integrar fundamentos teóricos, 

metodologias interdisciplinares e análise empírica, esta tese busca contribuir para o debate 

sobre justiça socioambiental e para a construção de soluções mais sustentáveis e equitativas 

para a gestão dos resíduos sólidos no contexto amazônico. 
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INTRODUÇÃO 

 

A gestão de resíduos sólidos constitui um grande desafio, especialmente em regiões 

com características ambientais e estruturais complexas, como é o caso da Amazônia. Neste 

contexto, o município de Parintins, situado no estado do Amazonas, emerge como um caso 

emblemático devido às particularidades de sua localização geográfica, dinâmica 

socioeconômica e cultural, bem como à crescente pressão exercida pelo aumento populacional 

e o consequente aumento na geração de resíduos sólidos urbanos. Embora nas zonas rurais haja 

menor produção de resíduos sólidos do que nas zonas urbanas, em termos quantitativos, a coleta 

e destinação de resíduos é um serviço limitado a áreas urbanas, o que induz o uso do fogo pelas 

populações rurais para a eliminação dos resíduos. Tornando a gestão dos resíduos mal 

executada em zonas rurais e urbanas do município de Parintins, sendo uma realidade que se 

estende a outros municípios do Estado do Amazonas. 

Essa temática tem se tornado um dos desafios ambientais mais prementes da 

atualidade, especialmente em contextos urbanos e periurbanos de regiões ambientalmente 

sensíveis, como a Amazônia. A expansão populacional, o crescimento econômico e o aumento 

do consumo resultam em uma geração de resíduos cada vez maior, exacerbando os impactos 

ambientais e socioeconômicos decorrentes do gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos. 

A cidade de Parintins/AM, é um exemplo emblemático dessas dinâmicas, pois combina a 

riqueza da biodiversidade amazônica com desafios estruturais e de planejamento urbano que 

afetam a destinação, a disposição e o manejo de seus resíduos. 

A gestão de resíduos sólidos é uma questão que extrapola os limites administrativos 

locais e se insere em uma agenda global. A Organização das Nações Unidas (ONU), por meio 

da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelece metas 

voltadas para a redução da poluição e para o manejo adequado dos resíduos, destacando a 

importância de cidades sustentáveis e resilientes. A inadequação da gestão de resíduos não 

apenas compromete a saúde pública e o meio ambiente, mas também perpetua desigualdades 

sociais, especialmente em cidades periféricas e em áreas de grande biodiversidade, como a 

Amazônia. 

Associado à ausência de políticas públicas eficazes, o crescimento urbano desordenado 

e o aumento da produção de resíduos aumentam a pressão ambiental por meio da produção de 

resíduos. Em muitas cidades brasileiras, incluindo Parintins, a infraestrutura de coleta e 

destinação de resíduos não acompanha o ritmo de urbanização, sobretudo pela má gestão 
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pública, findando na proliferação de lixões a céu aberto, a contaminação do solo e dos recursos 

hídricos e a disseminação de doenças. Além disso, a ausência de incentivos econômicos para a 

adoção de práticas menos nocivas ao meio ambiente agrava o cenário. 

Esta tese se insere nessa discussão ao analisar as dinâmicas territoriais e a gestão de 

resíduos sólidos em Parintins, enfatizando o consumo, as mercadorias indesejáveis1 e as 

inovações tecnológicas necessárias para mitigar os impactos negativos dessa questão. Dessa 

forma, busca-se2 contribuir para uma compreensão ampla e aprofundada das interações entre 

os processos socioeconômicos e ambientais que moldam a realidade da gestão de resíduos 

sólidos na região amazônica. 

A pesquisa tem como objetivo central compreender as relações entre o crescimento 

urbano de Parintins e a gestão de seus resíduos sólidos, investigando os impactos ambientais e 

sociais da disposição inadequada dos resíduos sólidos. Além disso, pretende-se examinar as 

estratégias de gestão utilizadas atualmente, identificar soluções inovadoras e avaliar a 

possibilidade de implementação de tecnologias sustentáveis para mitigar os problemas 

relacionados aos resíduos urbanos.  

Como objetivos específicos, destaca-se analisar os desafios enfrentados pela gestão de 

resíduos em Parintins e os impactos sobre o meio ambiente e a população. Pretende-se discutir 

as implicações do consumismo e das mercadorias indesejáveis na geração de resíduos, 

investigar as políticas públicas e os programas locais relacionados à gestão desses resíduos e 

sugerir soluções fundamentadas em inovações tecnológicas, visando aprimorar a eficiência 

desse processo. 

A relevância desta pesquisa se justifica pela necessidade de ampliar o debate sobre a 

gestão dos resíduos sólidos na Amazônia, uma região que enfrenta desafios específicos devido 

às suas condições geográficas, climáticas e socioeconômicas. O acúmulo de resíduos sem 

destinação adequada compromete não apenas a biodiversidade local, mas também a qualidade 

de vida dos habitantes. Parintins é um caso emblemático, pois seu crescimento urbano e seu 

papel como polo cultural e turístico intensificam o volume de resíduos gerados, ao mesmo 

tempo em que as soluções para sua gestão permanecem limitadas. 

A situação do lixão de Parintins, amplamente documentada em relatórios ambientais e 

noticiários, ilustra os efeitos da ineficiência das políticas de saneamento e da ausência de 

infraestrutura adequada. A falta de investimentos em sistemas de coleta seletiva, a baixa adesão 

 
1 Bens de consumo que podem causar danos à saúde, segurança pública ou ao meio ambiente. 
2 A presente tese deu preferência ao uso da terceira pessoa do singular por entender que esta cria um tom objetivo 
e imparcial, evitando a subjetividade, suposições e preconceitos.  
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da população à reciclagem e a precariedade das condições de trabalho dos catadores são 

problemas recorrentes que demandam atenção urgente. Assim, esta pesquisa contribuirá para o 

desenvolvimento e formulação de estratégias de gestão mais sustentáveis. 

A abordagem metodológica adotada é de caráter interdisciplinar e combina diferentes 

técnicas para coleta e análise de dados. Inicialmente, realiza-se uma revisão bibliográfica, por 

meio do levantamento e análise da literatura acadêmica, avaliando experiências bem-sucedidas 

em outras regiões que possam ser adaptadas à realidade de Parintins, bem como, realiza-se um 

estudo comparativo de documentos oficiais relacionados à gestão de resíduos sólidos e seus 

impactos socioambientais. Em seguida, efetua-se uma análise documental aprofundada, 

examinando legislações, planos municipais de gestão de resíduos e relatórios ambientais 

específicos da cidade de Parintins. Posteriormente, conduz-se o trabalho de campo, com 

observação direta sobre a disposição de resíduos no município e realização de entrevistas. Por 

fim, os dados obtidos são analisados quantitativa e qualitativamente, permitindo a 

sistematização e identificação de padrões, tendências e impactos socioambientais.  

A tese está organizada em seis seções que abordam, de maneira detalhada, os 

principais aspectos da gestão de resíduos sólidos em Parintins: a primeira seção trata-se da 

Introdução que apresenta a ideia principal, bem como a tese a ser defendida.  

A seção 2, denominada, Resíduos Sólidos e Geografia: perspectivas na literatura 

acadêmica, é dedicado à discussão sobre resíduos sólidos a partir de uma perspectiva 

geográfica, tomando como base central uma revisão bibliográfica que visa identificar e analisar 

as principais abordagens sobre o tema na literatura acadêmica. Para tanto, recorre-se a artigos 

científicos, capítulos de livros, dissertações e teses que abordam diferentes dimensões da 

questão, buscando uma compreensão crítica e integrada dos debates existentes.  

Neste sentido, a seção está estruturada em quatro eixos fundamentais. O primeiro eixo 

traz uma abordagem conceitual, discutindo o caráter histórico e social da produção e acúmulo 

dos resíduos sólidos, ressaltando a perspectiva materialista-dialética adotada nesta pesquisa. 

Nessa dimensão, os resíduos são vistos como resultado das relações sociais e econômicas 

específicas, mediadas pelo trabalho humano, que contribuem diretamente para a construção 

histórica do espaço geográfico.  

No segundo eixo, apresenta-se um panorama crítico acerca da definição jurídica e das 

políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos, especialmente a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS). A análise demonstra que, apesar dos avanços conceituais 

introduzidos pela legislação, ainda são muitos os desafios para a sua efetiva implementação, 
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seja por dificuldades operacionais, financeiras ou pela ausência de articulação institucional 

adequada. 

O terceiro eixo coloca em foco o componente humano e classista do problema, ao 

abordar a realidade social dos trabalhadores envolvidos diretamente com a coleta e reciclagem 

de resíduos sólidos. Trata-se aqui de discutir o papel dos catadores, ressaltando não apenas as 

condições precárias e de vulnerabilidade social nas quais trabalham, mas também reconhecendo 

sua importância econômica e ambiental, especialmente em contextos de fragilidade das 

políticas públicas de gestão de resíduos. 

Finalmente, o quarto eixo destaca estudos de caso concretos que refletem experiências 

e desafios enfrentados por diferentes municípios brasileiros na gestão dos resíduos sólidos 

urbanos. Esses estudos ajudam a elucidar tanto os limites quanto as potencialidades das 

soluções atualmente adotadas, servindo como referências práticas e metodológicas para a 

análise e proposições futuras. 

Desse modo, a discussão bibliográfica empreendida ao longo desta seção, busca 

fornecer subsídios teóricos e empíricos para aprofundar a compreensão crítica acerca da 

problemática dos resíduos sólidos na atualidade, servindo ainda de fundamento para as análises 

realizadas posteriormente nesta tese. 

A seção 3, denominada “Dinâmicas territoriais e gestão de resíduos sólidos em 

Parintins: consumo, mercadorias indesejáveis e inovações tecnológicas no espaço amazônico”, 

objetivou analisar detalhadamente as dinâmicas territoriais que influenciam diretamente a 

gestão dos resíduos sólidos em Parintins. Para isso, propõe-se um estudo abrangente que aborde 

desde a caracterização geográfica e socioeconômica da região amazônica e, especificamente, 

da cidade de Parintins, até os padrões de consumo locais, os conceitos relacionados às 

mercadorias indesejáveis e as inovações tecnológicas que possam contribuir significativamente 

para a melhoria da situação atual.  

A Amazônia é reconhecida mundialmente pela sua biodiversidade e importância 

ecológica, enfrentando simultaneamente desafios complexos relacionados ao desmatamento, 

urbanização desordenada e gestão ambiental precária. Dentro desse cenário, Parintins se destaca 

pela realização de eventos turísticos e culturais de grande porte, como o famoso Festival 

Folclórico, que provocam um aumento significativo na geração de resíduos, demandando uma 

gestão mais eficiente e sustentável. Ao abordar o tema do consumo e das mercadorias 

indesejáveis, pretende-se discutir como determinados produtos com vida útil reduzida 

impactam diretamente a geração excessiva de resíduos, especialmente plásticos descartáveis e 
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resíduos eletrônicos, exacerbando as dificuldades enfrentadas pelos sistemas municipais de 

coleta e tratamento.  

Por fim, a seção 3 explorará tecnologias inovadoras que podem ser aplicadas no 

contexto local de Parintins, como compostagem, reciclagem avançada e tecnologias para 

recuperação energética, apontando caminhos para mitigar os impactos negativos causados pela 

má gestão dos resíduos sólidos. Ao integrar conhecimento científico e práticas sustentáveis, 

esta seção visa oferecer uma contribuição relevante para a formulação de políticas públicas 

eficazes e estratégias locais de desenvolvimento sustentável na Amazônia. 

Já a seção 4, intitulada “Território e degradação ambiental: a dinâmica do lixão de 

Parintins e seus impactos socioespaciais”, aborda a problemática dos resíduos sólidos urbanos 

que representa um dos grandes desafios contemporâneos, especialmente em regiões 

amazônicas, onde as características ambientais e territoriais amplificam os impactos negativos 

da gestão inadequada desses materiais. Neste contexto, destaca-se o município de Parintins, 

localizado no estado do Amazonas, Brasil, cujo lixão a céu aberto, situado às coordenadas 

2°38'33.2"S (latitude) e 56°45'18.4"W (longitude), ilustra a complexidade socioambiental e 

territorial envolvida na gestão inadequada de resíduos sólidos.  

Instalado na década de 1990, na proximidade imediata à Universidade do Estado do 

Amazonas (UEA), o lixão de Parintins não só revela deficiências históricas na infraestrutura 

urbana e gestão pública, como também gera impactos multidimensionais significativos. Apesar 

da classificação oficial como aterro controlado, a realidade local evidencia a ausência de 

medidas técnicas adequadas, resultando em contaminação do solo, das águas subterrâneas e 

superficiais, além da poluição atmosférica decorrente da queima periódica dos resíduos. A 

configuração espacial do lixão, caracterizada por uma topografia predominantemente baixa, 

com variações entre 15,5 m e 20,6 m de altitude, acentua o risco de acumulação de chorume e 

dispersão de contaminantes para áreas adjacentes, intensificando os impactos ambientais e 

socioeconômicos na região. 

 A análise temporal, obtida por imagens do satélite Sentinel-2, entre os anos de 2019 

e 2024, evidencia a expansão contínua da área ocupada pelos resíduos, refletindo a incapacidade 

do município em gerenciar eficazmente o crescimento populacional e o aumento da geração de 

resíduos sólidos. A proximidade física do lixão às áreas residenciais e à comunidade acadêmica 

da UEA resulta em consequências diretas e indiretas significativas para a saúde pública e 

qualidade de vida dos moradores locais e usuários da universidade. Os impactos percebidos 

pela população incluem problemas respiratórios decorrentes da fumaça, proliferação de insetos 
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e vetores de doenças, mau cheiro constante, contaminação das águas e solos e degradação visual 

da paisagem urbana.  

Destaca-se também o aspecto social associado ao lixão, onde trabalhadores informais, 

especialmente catadores vinculados à Associação de Catadores de Lixo de Parintins 

(ASCALPIN), enfrentam condições precárias de trabalho, agravadas pela falta de infraestrutura 

adequada e ausência de políticas públicas eficazes. Apesar da relevância do trabalho realizado 

pela ASCALPIN na recuperação mensal de toneladas de materiais recicláveis, diversos 

obstáculos estruturais comprometem seu desempenho e sustentabilidade operacional, tais como 

a falta de equipamentos adequados e dificuldades logísticas no transporte dos resíduos para 

reciclagem.  

A pesquisa empírica desenvolvida junto à comunidade acadêmica da UEA e aos 

moradores do bairro Djard Vieira, próximo ao lixão, confirma o reconhecimento generalizado 

dos impactos negativos na saúde e bem-estar, além de revelar uma percepção crítica em relação 

à ineficiência das ações institucionais adotadas até o momento. Os resultados demonstram um 

claro consenso quanto à necessidade urgente de implementação de medidas efetivas, tais como 

a construção de um aterro sanitário devidamente planejado, campanhas educativas voltadas 

para a coleta seletiva e reciclagem, e fortalecimento das políticas públicas ambientais locais. 

Portanto, o estudo do lixão de Parintins oferece uma perspectiva crítica e abrangente sobre os 

desafios enfrentados na gestão dos resíduos sólidos em territórios amazônicos, reforçando a 

necessidade de abordagens integradas e sustentáveis que conciliem desenvolvimento 

socioeconômico, proteção ambiental e qualidade de vida das comunidades locais. 

A seção 5, denominada, Governança e sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos: 

o papel do estado e dos atores locais destaca especificamente o papel do Estado e dos diferentes 

atores locais envolvidos. Inicialmente, é explorado o papel do Estado brasileiro, abordando a 

complexidade da estrutura federativa e a descentralização das políticas públicas ambientais. 

São discutidos os desafios enfrentados na implementação da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), especialmente no que concerne à capacidade técnica e financeira desigual 

entre os municípios brasileiros e à necessidade de coordenação multinível para garantir uma 

gestão eficiente e integrada dos resíduos sólidos.  

A seção também examina detalhadamente o papel do poder público nos níveis federal, 

estadual e municipal, evidenciando a importância dos poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário na formulação, implementação e fiscalização das políticas ambientais. Além disso, 

ressalta-se a atuação do poder público municipal na execução direta das ações relacionadas à 

coleta, transporte e destinação final dos resíduos, bem como a relevância das parcerias público-
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privadas (PPPs) e dos consórcios intermunicipais como estratégias eficazes para superar 

limitações estruturais e financeiras.  

A análise inclui uma avaliação crítica da efetividade das políticas públicas 

implementadas em Parintins, considerando estudos preliminares que identificam deficiências 

significativas na gestão local de resíduos. Destaca-se a inadequação das práticas atuais às 

diretrizes da PNRS, incluindo problemas de infraestrutura, ausência de sistemas eficazes de 

coleta seletiva, baixo investimento em educação ambiental e insuficiente capacidade técnica e 

operacional do poder público municipal. Adicionalmente, a seção aborda aspectos específicos 

das políticas locais, incluindo uma análise crítica do Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS), da Lei nº 681/2017, que institui o Programa Municipal de Coleta 

Seletiva e Aproveitamento de Resíduos Sólidos, e das ações propostas pelo Plano de Gestão 

Ambiental e Social (PGAS) do PROSAI Parintins. São identificados os pontos críticos dessa 

gestão local, como a operação inadequada do lixão municipal e suas consequências ambientais, 

sociais e econômicas.  

Finalmente, a seção 5 propõe recomendações concretas para fortalecer a governança e 

garantir a sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos em Parintins. Essas propostas incluem 

a implementação efetiva de sistemas de coleta seletiva, a promoção de campanhas educativas 

contínuas, melhorias na infraestrutura de tratamento e destinação de resíduos, fortalecimento 

das parcerias entre sociedade civil, poder público e setor privado, além do desenvolvimento de 

capacidades técnicas locais e adoção de tecnologias inovadoras e sustentáveis. Através desta 

abordagem integrada, a seção evidencia a necessidade urgente de intervenções estruturantes e 

de longo prazo para resolver os desafios enfrentados na gestão sustentável dos resíduos sólidos 

no município. 

A seção 6 apresenta as considerações finais que expõem os principais resultados, e ao 

mesmo tempo aponta contribuições. 

Espera-se que os resultados desta pesquisa contribuam para a formulação de 

estratégias mais eficazes de gestão de resíduos na Amazônia, fornecendo subsídios para ações 

públicas e privadas voltadas para a sustentabilidade. Ademais, pretende-se sensibilizar, 

mobilizar e promover o pensamento crítico entre a comunidade acadêmica e a sociedade como 

um todo sobre as violações dos direitos praticadas com o lixão de Parintins e sobre práticas 

sociais de consumo e de descarte. Bem como, alertar aos tomadores de decisão sobre a 

importância da gestão adequada dos resíduos sólidos como um elemento essencial para a 

proteção ambiental e sustentabilidade na região amazônica. 
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Acredita-se que esta pesquisa contribua para a formulação de estratégias mais eficazes 

de gestão de resíduos na Amazônia, fornecendo subsídios para ações públicas e privadas 

voltadas para a sustentabilidade. Ao integrar conhecimento acadêmico e práticas de gestão 

ambiental, busca-se fomentar soluções sustentáveis para a gestão de resíduos em Parintins e em 

outras cidades amazônicas. 

Além disso, a pesquisa pretende fornecer recomendações práticas para políticas 

públicas e iniciativas privadas voltadas à gestão de resíduos sólidos, considerando a viabilidade 

de implantação de tecnologias de reciclagem, reaproveitamento, destinação e disposição final 

ambientalmente adequada. A interação entre o setor público, privado e a sociedade civil será 

explorada como um fator crucial para o sucesso de novas abordagens na gestão de resíduos 

sólidos. 

Dessa forma, esta tese visa contribuir para a construção de cidades mais sustentáveis, 

com políticas públicas eficazes, participação cidadã ativa e infraestrutura adequada para lidar 

com os desafios contemporâneos da gestão de resíduos sólidos na Amazônia.   
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CAPÍTULO I  

 

RESÍDUOS SÓLIDOS E GEOGRAFIA: PERSPECTIVAS NA LITERATURA 

ACADÊMICA 

 

Esta seção é dedicada à realização de uma revisão bibliográfica acerca da problemática 

dos resíduos sólidos no Brasil, baseando-se sobretudo em artigos indexados no Google Scholar, 

localizados e selecionados manualmente por meio da combinação termos de busca pertinentes, 

como “resíduos sólidos”, “gestão”, “lixo”, “Amazonas”, “catadores”; assim como, na lei n° 

12.305/2010, referente à Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Os artigos citados 

foram escolhidos em função da relevância e pontuação de tópicos específicos e necessários para 

a discussão na presente tese. Aqui, busca-se demonstrar, a partir do discurso do tipo expositivo-

argumentativo, as principais discussões desenvolvidas pelos pesquisadores em torno do tema. 

Conta-se, para isso, com o amparo de artigos, capítulos de livro, teses e dissertações, os quais 

abrangem diferentes aspectos do problema em foco, pertinentes ao desenvolvimento do 

presente estudo. Recorre-se também à legislação brasileira em vigor, que rege a gestão dos 

resíduos sólidos em território nacional. 

Em linhas gerais, aponta-se quatro dimensões dos debates realizados pela bibliografia 

selecionada que, em diálogo com o problema de pesquisa, busca-se discutir de forma integrada 

ao longo dos tópicos desta seção. Resumidamente, é possível elencá-las, na ordem em que 

aparecerão tratadas aqui: primeiramente, uma dimensão conceitual do problema; em segundo 

lugar, a abordagem e definição jurídica da questão; uma terceira dimensão humana, que lança 

um olhar sobre os trabalhadores envolvidos com a coleta e reciclagem de resíduos sólidos; e, 

finalmente, uma última dimensão prática, implicada no estudo de casos concretos. 

A primeira dimensão, portanto, tem caráter mais teórico e, além de apresentar uma 

determinada concepção de “resíduo”, visa a apontamentos conceituais gerais acerca da 

produção e acúmulo dos resíduos sólidos ao longo da história humana. Nesse sentido, ressalta-

se que a pesquisa adota uma perspectiva materialista-dialética, o que significa dizer que a 

questão dos resíduos sólidos será encarada sempre em vista do caráter histórico e social de sua 

produção, bem como da função que desempenha na construção do espaço geográfico. O ponto 

de partida será uma concepção que reconhece o papel da ação humana, em seu metabolismo 

com a natureza, na conformação do mundo circundante. Dito em outras palavras, uma 

concepção que reconhece uma relação íntima entre o trabalho e seus produtos (incluídos os 
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resíduos formados nesse processo) e a construção do espaço geográfico. 

Desse modo, embora se deva admitir que a produção de resíduos sólidos é uma 

constante na vida humana, ela não será abordada como um fato em si, isolado, mas levando em 

consideração a sociedade determinada no interior da qual ocorre, ou seja, as relações sociais de 

produção concretas e o modo de produção que engendra tal sociabilidade, bem como o seu 

impacto na construção do espaço humano, para além do que é visualmente detectável.  

É interessante, portanto, pensar a diferença específica que ocorre tanto do ponto de 

vista da produção quanto do acúmulo dos resíduos sólidos em diferentes momentos históricos, 

particularmente a partir do advento do capitalismo, quando a mercadoria se torna uma forma 

universal. Afinal, a questão de fundo que move a presente pesquisa consiste em compreender 

como ocorre o processo de geração, descarte e depósito de mercadorias indesejadas, ou seja, os 

resíduos sólidos. 

Tendo isso em mente, é necessário observar como, enquanto a produção de 

mercadorias (posteriormente descartadas) e seu consumo pertencem ao domínio privado e 

empresarial, o depósito das mercadorias indesejadas, contrariamente, compete ao poder 

público. Assim, uma segunda dimensão abordada ao longo desta revisão bibliográfica diz 

respeito ao regramento jurídico do problema dos resíduos sólidos, trazendo reflexões críticas 

sobre os desafios enfrentados para a regulamentação do destino dos resíduos sólidos, bem como 

entraves à implementação dessa legislação e demais políticas públicas necessárias para lhe dar 

suporte. 

É importante lembrar que, os limites impostos às políticas públicas e ao tratamento 

legal do problema dos resíduos sólidos implicam inclusive as limitações inerentes à esfera 

jurídica e ao Estado como instâncias capazes de oferecer resolução efetiva aos conflitos 

eminentemente sociais, conflitos estes decorrentes do modo de produção capitalista. Não 

obstante, em todo caso é possível e necessário propor estratégias legais e políticas para reduzir 

os impactos ambientais e igualmente mitigar os danos humanos causados, não apenas a nível 

nacional, como também global. 

Trata-se, afinal de contas, de um problema que ultrapassa fronteiras nacionais e assim 

como, do ponto de vista da produção social, se expressa uma divisão internacional do trabalho, 

também do ponto de vista do descarte das mercadorias indesejadas são atribuídos papeis 

distintos aos países centrais e aos países da periferia do mundo capitalista, que passam a 

desempenhar funções qualitativamente diversas também nesse âmbito. 

Afunilando essa abordagem para o âmbito local, no terceiro tópico desta seção coloca-

se em questão a natureza classista do problema da gestão dos resíduos sólidos, voltando o olhar 
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para aqueles estudos que procuram analisar os trabalhadores envolvidos nesse processo, 

fornecendo um panorama histórico da função por eles desempenhada e um perfil dos 

trabalhadores dos lixões e catadores de materiais recicláveis.  

A fim de conferir maior concretude a todos esses apontamentos, e uma vez que parte 

do pressuposto das determinações histórico-sociais da produção e acúmulo dos resíduos 

sólidos, tais reflexões críticas serão amparadas pelas análises de experiências singulares reais. 

Assim, a remissão a diversos estudos de caso configura a quarta dimensão desenvolvida por 

esta revisão bibliográfica, de fundamental importância neste trabalho. 

Acredita-se que, em termos gerais, os estudos de caso apresentados ajudarão a 

explicitar o tratamento do problema dos resíduos sólidos no tempo presente, em face do atual 

estágio de desenvolvimento capitalista. Já em relação ao objeto de pesquisa, especificamente, 

esses estudos oferecem ainda suporte metodológico para a obtenção e análise dos dados, além 

de lançarem bases de comparação dos resultados alcançados pela própria investigação. 

Finalmente, a título de considerações finais às discussões levantadas pela bibliografia 

comentada, encerra-se esta seção de revisão bibliográfica debatendo com algumas propostas de 

alternativas econômicas, como o conceito de sustentabilidade e de economia circular, e modelos 

de referência para a gestão dos resíduos sólidos apresentados e defendidos por vários dos textos 

aqui referidos.  

 

1.1 Resíduos sólidos e a construção histórica do espaço geográfico (e social)  

 

Neste tópico será apresentado algumas considerações teóricas mais gerais acerca do 

caráter histórico e social da produção, bem como do acúmulo dos resíduos sólidos. Apesar de 

ser um fenômeno constante na existência da humanidade, se buscará expor, com o auxílio da 

bibliografia selecionada, o modo como ao longo do desenvolvimento humano houve relevantes 

alterações qualitativas tanto no volume e composição dos resíduos sólidos produzidos quanto 

no modo de sua destinação e caracterização da função social, tendo em vista também os 

métodos e tecnologias para o tratamento dos resíduos sólidos acumulados. 

No artigo “Resíduos sólidos: presença e ameaça no espaço geográfico”, Clesley Maria 

do Nascimento e Maria Lúcia da Cruz partem da indissociabilidade das categorias “espaço” e 

“tempo” para explorar o fenômeno geográfico em sua constituição histórica. Buscam, assim, 

salientar o caráter processual e social da conformação do espaço geográfico, considerando-o 

não como um dado natural, mas como ambiente autoproduzido pela ação humana, em seu 



12 
 

metabolismo com a natureza. Dito de outro modo, como resultado do trabalho. 

Visto a partir dessa perspectiva, portanto, o espaço geográfico “pode também ser 

considerado como um amplo acervo natural das mais diversas temporalidades, provenientes de 

ações subjetivas e técnicas, alteradoras do meio ambiente” (Nascimento; Cruz, 2017, p. 184), 

cuja análise permite apreender as mudanças historicamente ocorridas na espacialização dos 

resíduos sólidos.  

Evidentemente, há uma parcela desses recursos provenientes do processo de trabalho 

que não podem ser aproveitados ou absorvidos no curso da construção do espaço. Tais resíduos 

terminam por se acumular no ambiente, constituindo-se em elementos da paisagem. Uma 

paisagem artificial, conforme a nomenclatura que as autoras adotam a partir das formulações 

do geógrafo Milton Santos. 

Antes de prosseguir com o argumento das autoras do artigo, convém explicitar o 

conceito de “paisagem artificial”, bastante relevante para a análise empreendida por 

Nascimento e Cruz. Ele remete a uma concepção de que a paisagem natural é “transformada 

pelo homem” a partir do trabalho, configurando um espaço geográfico no qual os instrumentos 

de trabalho não apenas produzem alterações, como igualmente “vão transformando-se em 

prolongamentos da terra, próteses ou acréscimos à própria natureza, duráveis ou não”. Tais 

instrumentos podem ser móveis ou imóveis. Neste último caso, incluem-se “estradas, edifícios, 

pontes, portos, depósitos etc.”, os quais constituem “acréscimos à natureza sem os quais a 

produção é impossível” (Santos, 1988, p. 23). Tendencialmente, os instrumentos de trabalho 

imóveis predominem sobre os móveis – não raro consistindo em sua condição de uso. 

Embora a cidade seja, para Milton Santos, o exemplo mais evidente desses acréscimos 

à paisagem, provenientes da intervenção humana, no texto em foco, afim ao objeto de pesquisa, 

são ressaltados os depósitos de resíduos sólidos, desde os sambaquis até os lixões e aterros 

sanitários contemporâneos.  

Os sambaquis são originalmente depósitos de materiais orgânicos e calcários, como 

conchas, ossos humanos e utensílios, mas que hoje em dia podem ser investigados como 

importantes sítios arqueológicos. A existência dos sambaquis, além de evidenciar como os 

resíduos produzidos por grupos humanos podem ser incorporados à paisagem, ajudam-nos 

igualmente a refletir sobre o fato de que a produção de resíduos sólidos por uma determinada 

sociedade não necessariamente implica o surgimento de problemas ambientais. Afinal, como 

lembram as autoras do artigo:  

[...] a geração de resíduos é indissociável das atividades humanas, tanto no tempo 
quanto no espaço, ou seja, é um fenômeno que permeia a trama histórica das 
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sociedades, associado à origem de novas formas espaciais. Estudos arqueológicos 
revelaram que na pré-história já se queimavam resíduos, supostamente para eliminar 
o mau odor, e destinavam as cinzas e ossos em locais próprios, distantes da área de 
convívio (Nascimento; Cruz, 2017, pp. 186-187). 

 

Destinação de resíduos que tanto poderia assumir uma forma “seja in natura, como no 

caso dos sambaquis, seja cultural”, conforme ocorria na China antiga, onde se previa uma 

incineração ritualística de papéis considerados valiosos; quanto ser feita “através das 

edificações urbanas construídas com a função de dar a estes [resíduos sólidos] uma disposição 

adequada” (Nascimento; Cruz, 2017, p. 188), a exemplo da Cloaca Máxima na Antiguidade 

romana. 

No curso do desenvolvimento humano, portanto, a destinação final dos resíduos na 

natureza nem sempre acarretou danos ao meio ambiente. Nas formas de vida nômades, por 

exemplo, os constantes deslocamentos impediam a produção e acúmulo de resíduos em grandes 

quantidades. Além disso, convém apontar que os resíduos sólidos produzidos por essas 

sociedades eram constituídos, sobretudo, por matéria orgânica, sendo, portanto, de fácil 

decomposição. 

É somente com a fixação dos grupos humanos primeiramente em aldeias e, 

posteriormente, com o surgimento das cidades e conforme se desenvolviam as forças 

produtivas, que a questão assume uma maior relevância. Nesse sentido, a baixa Idade Média e 

a transição do modo de produção feudal para o capitalismo são um marco importante. Mas é 

apenas com a Revolução Industrial que ocorre uma inflexão ainda mais profunda, tanto no que 

diz respeito à quantidade de resíduos gerados, em razão da produção de mercadorias em escala, 

quanto qualitativamente, em relação à sua matéria, pois: 

Na realidade, o processo de industrialização, além de ampliar o volume de resíduos 
gerados, também alterou a composição físico-química dos mesmos, tornando-os cada 
vez mais artificializados, inorgânicos e, por conseguinte, de difícil degradação e com 
alto teor tóxico, bem diferentes daqueles gerados nos períodos históricos anteriores, 
caracterizados em sua maioria por sua constituição orgânica (Nascimento; Cruz, 2017, 
p. 193). 

 

É também no momento da industrialização, em meados do século XIX, que são 

incrementadas técnicas para o processamento dos resíduos produzidos, como grandes 

incineradores. Sua presença não se restringiu ao continente europeu, incorporando-se 

igualmente à paisagem da periferia capitalista, como ocorreu em Manaus, onde o primeiro 

incinerador, com capacidade de processar 60 toneladas de dos resíduos sólidos domésticos por 

dia, foi instalado ainda em 1896 e desativado cerca de meio século mais tarde em razão de 

problemas de manutenção. 
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Os incineradores, bem como usinas de triagem e aterros sanitários, “são formas 

espaciais visíveis, criadas com a função de tornarem-se locais de destinação adequada dos 

resíduos sólidos, resultantes da estrutura socioeconômica capitalista” (Nascimento; Cruz, 2017, 

p. 195, grifos nosso), os quais, passam a conformar a paisagem artificial. Evidentemente, 

também outras estruturas de depósito de resíduos, como os lixões, incorporam-se à paisagem 

artificial, ajudando a configurar o espaço geográfico. No entanto, é necessário distinguir, esse 

modo de acúmulo de resíduos do aterramento sanitário, uma vez que: 

Contrapondo-se aos lixões, os aterros sanitários são locais onde o processo de 
aterramento de resíduos é acompanhado por técnicas de engenharia como 
impermeabilização do solo, sistema de drenagem de lixiviados e de gases, 
monitoramento ambiental e geotécnico (Nascimento; Cruz, 2017, p. 194). 

 

Apesar de ser uma prática bastante antiga, presente em diferentes sociedades ao longo 

da história, o aterramento de resíduos “foi sendo aperfeiçoad[o] no decorrer do tempo, através 

do desenvolvimento de técnicas, máquinas (tratores, escavadeiras etc.) e projetos de 

engenharia” (Nascimento; Cruz, 2017, p. 194). Assim, passou-se não apenas a cobrir os 

resíduos para evitar o mau cheiro e a presença de bichos, algo que originalmente era feito com 

camadas de areia, mas surgiu igualmente uma preocupação em obter e dar tratamento ou 

destinação adequada aos produtos derivados da decomposição desses resíduos acumulados, a 

exemplo do chorume e do gás metano, duas substâncias poluentes e com alto nível de toxidade. 

A diferenciação entre os aterros sanitários propriamente ditos e os lixões, portanto, não 

diz respeito simplesmente à estética paisagística. Esta diversidade na configuração espacial 

reflete problemas ambientais e sociais ainda mais profundos, que dizem respeito à 

contaminação do solo, do ar, das águas superficiais e lençóis freáticos, implicando danos ao 

meio ambiente e riscos às pessoas que vivem e trabalham naquele território. 

Nesse ponto, é importante ressaltar, como fazem as autoras do artigo, mais um aspecto 

relativo à relação existente entre a produção e destinação de resíduos sólidos na 

contemporaneidade e o sistema capitalista, levando em conta a divisão internacional do 

trabalho. Elas chamam a atenção para o fato de que é nos países subdesenvolvidos que se 

localizam os maiores lixões do mundo, um dado que se deve não somente a resoluções políticas 

regionais, mas a tendências de práticas que ocorrem em escala global. Conforme nos informam: 

[...] a erradicação dos lixões na Europa data do ano de 1972, enquanto no Brasil, ainda 
hoje, são uma realidade espacial incontestável, mesmo que a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos – Lei 12.305/2010 tenha decretado o extermínio destes, até agosto 
de 2014 e depois prorrogado este prazo para 2017 (Nascimento; Cruz, 2017, p. 197). 

 

No tópico seguinte desta revisão bibliográfica, intitulado “A Política Nacional de 
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Resíduos Sólidos e os desafios para sua implementação no Brasil”, será analisada a legislação 

brasileira referente aos resíduos sólidos, apresentando, alguns balanços críticos acerca do seu 

conteúdo e implementação como política pública. 

Antes, porém, convém abordar um pouco mais o que as autoras consideram como “a 

natureza classista da produção e do consumo de bens materiais” (Nascimento; Cruz, 2017, p. 

199), em outras palavras, a produção e troca de mercadorias, a qual se encontra na base do 

problema dos resíduos sólidos. Em um plano mais amplo, essa característica de classe da 

produção e posterior descarte e acúmulo de mercadorias indesejadas se manifesta, como já se 

disse, na relação desigual estabelecida entre os países centrais e a periferia do sistema 

capitalista, uma vez que: 

Grande parte do lixo eletrônico (e-lixo, como é conhecido), símbolo da sociedade pós-
moderna e do consumo inconsequente da população dos países do norte, é descartada 
nos países do sul, outorgando-lhes por assim dizer, mais uma função espacial, a de 
“lixeira” mundial (Nascimento; Cruz, 2017, p. 202). 

 

Essa compreensão, que abrange a determinação econômica e geopolítica da produção, 

composição e destinação dos resíduos sólidos, está presente no artigo “Ecología política y 

geografía crítica de la basura en el Ecuador”, no qual, tendo como plano de fundo a 

complexidade dos fluxos globais de recursos e energia na economia neoliberal, a pesquisadora 

equatoriana María Fernanda Solíz Torres se dedica a analisar alguns aspectos dos problemas 

gerados pelo acúmulo de resíduos sólidos no seu país. 

Ela parte de pressupostos da ecologia política e da geografia crítica para analisar os 

dados obtidos no trabalho de campo e em entrevistas com responsáveis pela gestão dos resíduos 

sólidos em âmbito público e privado. Seu estudo é baseado em três hipóteses: a primeira, de 

que a produção de resíduos em cada região equatoriana analisada está relacionada à densidade 

populacional do loca; a segunda, de que o volume e composição dos resíduos sólidos 

produzidos em cada um desses territórios é determinado pelo modelo econômico vigente; e uma 

terceira hipótese que relaciona a localização dos sistemas de disposição final dos resíduos 

sólidos aos níveis de pobreza regionais. 

A autora considera que os resíduos sólidos, como resultado final do metabolismo entre 

natureza e sociedade, constituem um reflexo tanto do modo de produção quando da reprodução 

social. Revelam, assim, relações de poder vigentes, o grau de equidade ou desigualdade na 

distribuição e no consumo de uma determinada sociedade, além da soberania econômica e 

política de que gozam os Estados nacionais. 

No atual estágio do capitalismo, “é a primeira vez na história da humanidade em que 
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a quantidade de resíduos supera a capacidade da natureza de reabsorvê-los e sua nocividade põe 

em risco a reprodução da vida” (Torres, 2015, p. 5, tradução nossa) em sociedade como um 

todo, produzindo um impacto ainda mais direto sobre a periferia do sistema, uma vez que 

“dados otimistas sugerem que apenas entre 30 e 70% do lixo gerado nas cidades de países em 

desenvolvimento é recolhido para disposição final” (Torres, 2015, p. 6, tradução nossa), 

recebendo destinação adequada. 

Considerando o cenário no Equador, a pesquisadora aponta a década de 1980, em razão 

do avanço das políticas fiscais neoliberais, como um ponto de inflexão na questão da gestão de 

resíduos sólidos. Associa-se também ao fenômeno da “descampesinización”, com a migração 

de grandes contingentes da população rural para os centros urbanos.  

É também por volta desse período que datam os primeiros lixões a céu aberto em 

Guayaquil, Quito e Cuenca, três grandes cidades equatorianas. Em linhas gerais, o momento 

pode ser caracterizado pelo aprofundamento da dívida externa e submissão do país aos 

organismos financeiros internacionais, bem como a grande dependência econômica da 

exploração de petróleo e das remessas provenientes de equatorianos emigrados, que, se por um 

lado, cumpriram um importante papel distributivo, fomentando o consumo interno, também 

financiaram o consumismo de produtos importados, que alimentaram os novos depósitos 

daquilo que, nesta pesquisa, temos chamado de mercadorias indesejadas. 

Com a eleição de Rafael Correa, em 2007, o governo da Revolución Ciudadana 

promoveu algumas mudanças na política econômica, adotando políticas distributivas e de 

valorização salarial, embora sem deixar “de apostar em um modelo empresarial de 

desenvolvimento, aceleração econômica e intensificação do extrativismo e da agroindústria”. 

Assim, colateralmente, terminou por incrementar “a produção de lixo, assim como a transição 

de porcentagens majoritárias de dejetos orgânicos à primazia de resíduos inorgânicos e 

perigosos” (Torres, 2015, p. 9, tradução nossa), ao manter em certa medida inalterada a lógica 

de consumo então corrente. 

Não obstante, durante o período também ocorreu o fechamento de lixões e o início de 

projetos tecnicamente mais eficientes para a disposição final dos resíduos produzidos, muito 

embora, segundo a autora aponta, não tenha se conformado no país uma política nacional 

unificada, de modo que a competência no manejo dos resíduos sólidos, no âmbito público, se 

mantém fragmentada entre vários ministérios, ao passo em que certas regiões recorrem à 

privatização da gestão. 

Conforme os dados coletados pela pesquisadora, existe uma correlação direta entre 

densidade populacional e a produção per capta de resíduos sólidos, índice que no país alcança 
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uma média de 0,81kg de resíduos diários produzidos por cada habitante, semelhantemente a 

outras nações consideradas em vias de desenvolvimento. Contudo, ela constata que dentre o 

“total aproximado de 58.829 toneladas produzidas semanalmente ao nível das 24 províncias, 

unicamente 20% é disposto em condições adequadas” (Torres, 2015, p. 22, tradução nossa), 

enquanto o restante é depositado tanto em espaços delimitados, como lixões, quanto em vias 

públicas ou mesmo rios. 

Se o aumento na densidade populacional implica uma maior quantidade de resíduos 

sólidos produzidos per capta, o dado inverso não é verdadeiro, sendo possível encontrar altos 

índices de produção de resíduos sólidos per capta em territórios com baixa densidade 

populacional. Nesses locais, onde a presença humana reduzida contrasta com a presença 

econômica ostensiva, da agroindústria, por exemplo, “a crise do lixo provém do modelo 

econômico” (Torres, 2015, p. 23, tradução nossa), não sendo tão significativo para sua 

composição o incremento do consumo individual. Exemplar, nesse sentido, citado pela autora, 

é o cantão de Ventanas, onde a monocultura do milho eleva a taxa de resíduos sólidos 

produzidos diariamente a impressionantes 2,21 kg/habitante.  

Além da quantidade mais elevada, uma vez que se trata de dejetos industriais, tendem 

a ser resíduos muito mais nocivos ao meio ambiente e à saúde humana do que os resíduos 

domiciliares. Assim, portanto, expõem mais intensamente as populações já discriminadas e 

marginalizadas dessas regiões empobrecidas, formadas em geral por indígenas e camponesas, 

a níveis mais elevados de toxidade e risco. 

No entanto, não se pode perder de vista que as próprias comunidades locais resistem, 

encampando movimentos políticos de preservação do território, ou criando estratégias que 

mesclam ações para a melhoria do seu ambiente à sobrevivência econômica, formando 

cooperativas de reciclagem.  

Mais adiante, na seção, intitulada “O trabalho dos catadores e a natureza classista da 

questão dos resíduos sólidos”, será abordado a dimensão humana implicada na questão da 

gestão dos resíduos sólidos, reunindo alguns apontamentos bibliográficos acerca dos 

trabalhadores da reciclagem, os catadores, categoria que ocupa um lugar de interesse na 

presente pesquisa. Uma vez que os trabalhadores da reciclagem e cooperativas de catadores de 

material reciclável são figuras importantes no escopo das leis voltadas à regulamentação do 

descarte e gestão dos resíduos sólidos no país, considera-se importante abordar preliminarmente 

o regramento jurídico em vigor, suas implicações e fragilidades, apresentando a seguir a 

bibliografia crítica a respeito. 
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1.2 A Política Nacional de Resíduos Sólidos em diálogo com os parâmetros internacionais 

e os desafios para sua implementação no Brasil 

 

Contemporaneamente, passou-se a incorporar, no tratamento da problemática dos 

resíduos sólidos, uma preocupação com a preservação da natureza, concepção que inclui ainda 

as populações cuja subsistência e cultura estão ligadas à manutenção do seu meio ambiente. 

Essa perspectiva ecológica e humanista, além disso, implica uma visão que transcenda as 

fronteiras nacionais e etárias, entendendo a produção e a destinação dos resíduos sólidos como 

uma questão global, compartilhada entre diferentes nações e gerações.  

Nesse sentido, foram promovidas iniciativas internacionais, na forma, por exemplo, de 

acordos firmados entre diversos países com metas de longo prazo, enquanto a nível nacional 

produziram-se instrumentos regulatórios legais para a gestão dos resíduos sólidos, bem como 

órgãos competentes para sua implementação. 

Um marco importante nesse processo regulatório no plano internacional foi a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, evento que ficou 

conhecido como Rio-92, por ter sido sediado na capital fluminense. Vinte anos mais tarde, em 

2012, a ONU realizou, na mesma cidade, a Rio+20, com o intuito de avaliar a implementação 

e desenvolvimentos das propostas apresentadas duas décadas antes, aprofundando, como um 

dos temas centrais da conferência, os debates sobre desenvolvimento sustentável em 

consonância com a preocupação com a erradicação da pobreza. 

Discutindo as resoluções aprovadas na Rio+20 no seu artigo “Resíduos sólidos 

urbanos: impactos socioambientais e perspectiva de manejo sustentável com inclusão social”, 

Nelson Gouveia chama a atenção para o fato de que o problema dos resíduos sólidos em 

ambientes urbanos foi nela abordado apenas como “um tema de menor destaque”, “apenas 

tangenciado” no bojo da discussão em torno da implementação de Mecanismos de 

Desenvolvimento Limpo (MDL) que visem conter a propagação de Gases de Efeito Estufa 

(GEE). A relativa negligência sobre a questão é preocupante, pois, segundo o autor:  

Embora, em termos globais, a queima de combustíveis fósseis (na produção de 
energia, nos processos industriais e nos transportes) seja a principal fonte de GEE, 
responsáveis pelas alterações no clima, os resíduos sólidos têm um papel importante 
nesse cenário, uma vez que também contribuem para a emissão desses gases 
(Gouveia, 2012, p. 1504). 

 

Outro ponto problemático no que concerne ao tratamento da questão no documento 

final, aprovado durante a conferência, é restringir o impacto do gerenciamento inadequado dos 
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resíduos sólidos urbanos à emissão de GEE, desviando o olhar sobre outros impactos, tanto 

ambientais quanto sanitários, imediatos ou indiretos e em longo prazo. 

Debruçando-se sobre o cenário brasileiro, embora não deixe de apontar como um 

aspecto positivo que, entre os anos de 2000 e 2008, ocorreu no Brasil uma pequena diminuição 

da disposição final de resíduos sólidos em lixões, acompanhada de um aumento significativo 

da participação dos aterros sanitários; em que, o autor não deixa de destacar a persistência de 

grandes impactos ambientais. Tal melhora dos dados é atribuída por ele à alta concentração da 

produção desses resíduos em poucas grandes cidades, onde tendencialmente se encontram 

locais mais adequados para a sua disposição final. 

Não obstante, ele enfatiza a alteração na composição dos resíduos sólidos produzidos 

em meio urbano nas últimas décadas, que se tornam fontes de compostos orgânicos voláteis, 

pesticidas, solventes e metais pesados, entre outros; o incremento da quantidade disposta; além 

do próprio processo de decomposição da matéria orgânica presente nos resíduos sólidos, que 

resulta na formação do já mencionado chorume. Desse modo, permanece um fato que, quando 

acondicionados incorretamente, os resíduos sólidos comprometem a qualidade do solo, das 

águas superficiais ou subterrâneas, pela contaminação do lençol freático, e do ar. 

Além disso, pode ainda ocorrer, em decorrência da disposição inadequada, “a 

formação de gases tóxicos, asfixiantes e explosivos que se acumulam no subsolo ou são 

lançados na atmosfera” (Gouveia, 2012, p. 1505). Uma alternativa sustentável é o 

aproveitamento do potencial energético dessas substâncias tóxicas, a exemplo do metano 

gerado em aterros sanitários. 

 O artigo alerta para o fato de que, no momento de sua escrita, “somente 36 aterros 

vêm desenvolvendo projetos dessa natureza, em um universo de cerca de 1.500 no Brasil” 

(Gouveia, 2012, p. 1506). O número é irrisório, sobretudo considerando a contribuição dos 

resíduos urbanos para a emissão de GEE, algo que no município de São Paulo, por exemplo, 

corresponde a 23,5% das emissões. De acordo com o pesquisador: 

A incineração, uma das opções para o gerenciamento de resíduos, vem crescendo em 
muitos países, principalmente em projetos com recuperação energética para produção 
de eletricidade. Contudo, a segurança da população do entorno em relação aos 
efluentes lançados ao ar depende de avaliação das tecnologias empregadas (Gouveia, 
2012, p. 1508). 

 

Do contrário, a incineração dos dejetos sem o uso de equipamentos adequados pode 

resultar em danos ambientais e problemas respiratórios para os habitantes da região e 

trabalhadores. 

Ainda na perspectiva da saúde pública, ressalta-se o fato de que esses locais 
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inadequados, destinados ao armazenamento e à disposição final dos resíduos sólidos urbanos, 

podem se tornar “ambientes propícios para a proliferação de vetores e de outros agentes 

transmissores de doenças” (Gouveia, 2012, pp. 1505-1506), situação que não se restringe ao 

período de funcionamento, mas, que uma vez que a matéria orgânica não cessa de se degradar, 

persiste mesmo após a desativação do lixão ou aterro. 

Outro fator crítico indicado por estudos que analisam áreas próximas a aterros é o nível 

elevado de compostos orgânicos e metais pesados, expondo a população local e dos arredores 

a riscos mais elevados para certos tipos de câncer, anomalias congênitas, baixo peso ao nascer, 

abortos e mortes neonatais. 

Ainda do ponto de vista humano, importa notar como o curso do recolhimento de 

resíduos, ambiental e de saúde é jogado sobre as costas dos trabalhadores dos lixões e catadores. 

Conforme o texto: 

Esse grupo de trabalhadores vem atuando de maneira informal ou organizada em 
cooperativas e, mesmo antes da definição de políticas públicas claras para a gestão de 
resíduos no país, vem realizando um trabalho de grande importância ambiental; 
contribuindo significativamente para o retorno de diferentes materiais para o ciclo 
produtivo; gerando economia de energia e de matéria prima, e evitando que diversos 
materiais sejam destinados a aterros (Gouveia, 2012, p. 1507). 

 

Ao final do presente tópico, nesta revisão bibliográfica será apresentado alguns estudos 

dedicados a historicizar o trabalho dos catadores e traçar um perfil desses trabalhadores, 

salientando a relevância conferida à figura do catador e das cooperativas de reciclagem de 

materiais na regulação da gestão de resíduos sólidos no Brasil. No tópico seguinte, se discutirá 

iniciativas de educação ambiental. Antes, porém, deve se ater aos parâmetros do regramento 

jurídico atualmente em vigor. 

Interessa notar que, no Brasil, a formulação de uma política pública voltada à gestão 

dos resíduos sólidos, aí incluído um olhar sobre os catadores e cooperativas de reciclagem, 

assim como o planejamento para sua implementação, de acordo com o Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos, ocorreu apenas dezoito anos após a realização da Rio-92. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi instituída pela Lei nº 12.305, 

aprovada em agosto de 2010. Entre as prioridades estabelecidas por essa primeira iniciativa de 

uma política pública abrangente e de caráter nacional, voltada exclusivamente ao problema dos 

resíduos sólidos, estavam a eliminação dos lixões e reabilitação das áreas anteriormente por 

eles ocupadas; a implantação de aterros sanitários, prevendo a redução tanto de resíduos secos 

recicláveis quanto de resíduos úmidos compostáveis dispostos nesses aterros, contando ainda 

com estratégias para o reaproveitamento energético dos gases gerados; e o fomento das 
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cooperativas de catadores de materiais recicláveis, visando a sua inclusão social. 

Essa lei foi regulamentada, a princípio, pelo Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro do 

mesmo ano, responsável por criar o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, além de 

dar outras providências. À época, no mesmo bojo, foi estabelecido igualmente o “Programa 

Pró-Catador”, regido pelo Decreto nº 7.405/2010. Ambos os decretos, assinados durante o 

segundo mandato de Luís Inácio Lula da Silva, foram posteriormente revogados pelo então 

presidente Jair Bolsonaro, respectivamente, pelo Decreto nº 10.936, em 2022, o qual passou, 

por sua vez, a regulamentar a Política Nacional dos Resíduos Sólidos nos termos da Lei nº 

12.305/2010, e pelo Decreto nº 10.473, que extinguiu o programa em 2020. Em 13 de janeiro 

de 2023, ainda nos primeiros dias de seu terceiro mandato, o presidente Lula, por meio do 

Decreto nº 11.414, recriou o projeto, ora como Programa Diogo de Sant’Ana Pró-Catadoras e 

Pró-Catadores para a Reciclagem Popular. 

Este tópico da revisão bibliográfica se destina a discutir algumas abordagens críticas 

acerca da legislação aprovada, mas, sobretudo, acerca das problemáticas envolvidas em sua 

implementação desde os primeiros anos. Como se verá na exposição, parece haver certo 

consenso entre as fontes selecionadas de que o principal entrave a uma melhor gestão dos 

resíduos sólidos no Brasil se encontra no ponto relativo à efetivação da lei, não ao próprio texto 

legal, cujo espírito é consideravelmente elogiado por vários dos autores aqui mencionados, 

ressaltando as inovações conceituais que a PNRS apresentou ao nosso arcabouço jurídico. 

No artigo “Dificuldades para aplicar a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

no Brasil”, o pesquisador Manuel Rolando Berríos Godoy (2013) discute a PNRS levando em 

consideração o caráter ainda muito recente da democracia brasileira, marcada pelo que assinala 

como uma característica negativa da legislação, ou seja, “a facilidade para impugnar normas 

legais e impetrar recursos, os mais variados, para liberar-se dos efeitos de uma sanção, comuns 

no âmbito de questões ambientais” (Godoy, 2013, p. 2), especialmente tendo em vista o 

princípio da subsidiariedade que rege a lei aprovada em 2010. 

Ele não deixa de destacar, contudo, a atualidade e pertinência de vários dos princípios 

apresentados pelo texto legal, a saber: a prevenção e precaução de riscos potenciais resultantes 

do manejo incorreto dos resíduos; o equilíbrio entre penalidades para os agressores do meio 

ambiente e recompensas a quem o protege, conferindo, aliás, um peso maior aos incentivos 

fiscais (aí incluídas linhas de crédito com juros subsidiados para o investimento em 

infraestrutura urbana) que às sanções no que diz respeito à relação com as prefeituras, principais 

responsáveis pela implementação real da política de resíduos sólidos; a adoção de uma visão 
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sistêmica que abrange a um só tempo o meio ambiente, a sociedade, a cultura, a economia, o 

desenvolvimento tecnológico e a saúde pública; a preocupação com a sustentabilidade; a 

chamada “ecoeficiência, por meio da qual as comunidades desenvolverão os métodos 

necessários para obter boa qualidade de vida sem impactar o entorno” (Godoy, 2013, p. 7); a 

cooperação entre poder público, setor empresarial e comunidades locais, compartilhando a 

responsabilidade pelo ciclo de vida dos objetos produzidos e descartados; o reconhecimento do 

valor econômico (e poderíamos acrescentar também energético) desses resíduos, cujo interesse 

é de toda a sociedade; um olhar voltado à diversidade local e regional; a garantia do direito das 

comunidades, aí incluídos o direito à informação e acesso aos mecanismos de controle; 

finalmente, a proporcionalidade na aplicação de taxas e tributos relativos aos resíduos. 

Ainda assim, em que pese seu conteúdo ser baseado em princípios filosóficos e 

metodológicos modernos e eficientes para a gestão de resíduos sólidos, os quais, aliás, são 

referência em nível mundial, esse plano ideal já em seus primeiros anos a lei dava indícios de 

que não seria realizado na prática. Um dos principais fundamentos de tal receio manifestado 

pelo autor do artigo se baseava no fato de que, dois anos após a promulgação da lei, em 2012, 

apenas 10% das cidades brasileiras haviam elaborado planos municipais para a gestão dos 

resíduos sólidos, ou seja, a nível local, onde a PNRS poderia de fato encontrar sua efetividade, 

muito pouco havia sido feito para realizá-la na prática.  

Maiores desdobramentos analíticos sobre esse processo de efetivação da lei podem ser 

vistos no livro Política nacional de resíduos sólidos e suas interfaces com os espaços 

geográficos: entre conquistas e desafios, publicado ainda em 2016, ou seja, cerca de cinco anos 

após a aprovação da legislação. Nele, os organizadores Aurélio Bandeira Amaro e Roberto 

Verdum buscaram apresentar “uma abordagem crítica, construtiva e multidisciplinar sobre as 

conquistas e desafios” que a PNRS representava naquele momento, mas que futuramente 

também poderia “projetar para as políticas públicas e os investimentos privados no Brasil” 

(Amaro; Verdum, 2016, p. 10), considerando a educação ambiental da população, a 

especialização profissional dos trabalhadores da reciclagem e formação do aparato estatal e seus 

servidores técnicos e administrativos, bem como o desenvolvimento de tecnologias capazes de 

reduzir o impacto do acúmulo de resíduos sólidos na natureza e na sociedade. 

O livro apresenta uma reunião bastante abrangente de artigos, divididos tematicamente 

em quatro partes. A primeira parte, “A Política Nacional de Resíduos Sólidos, a questão 

ambiental e econômica”, aborda mais diretamente aspectos jurídicos, tributários e conceituais 

atinentes à legislação aprovada em 2010, considerando a preocupação ecológica em torno do 

tema dos resíduos sólidos não somente do ponto de vista da gestão pública, mas também do 
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setor produtivo privado.  

Nessa primeira parte do livro, destaca-se o primeiro capítulo, “A política nacional de 

resíduos sólidos e a sustentabilidade de nossa sociedade”, escrito por Darci Barnech Campani, 

no qual se realiza um histórico das discussões legislativas acerca da problemática dos resíduos 

sólidos desde o início da Nova República, partindo das discussões travadas em torno da 

destinação do lixo hospitalar. 

O texto também oferece reflexões importantes acerca das classificações utilizadas pela 

PNRS, como a distinção entre resíduo propriamente dito e rejeito, ou seja, entre os resíduos 

sólidos ainda passíveis de tratamento e recuperação e aqueles outros resíduos sólidos que já 

esgotaram essas possibilidades, seja em razão da disponibilidade técnica, seja em razão da 

viabilidade econômica para um tal processamento. Assim, a designação de “rejeito”, 

consonante com diretrizes utilizadas pela União Europeia, “traz para a legislação brasileira um 

novo conceito”, que inova igualmente a concepção de “resíduo”. Afinal, se antes denominava-

se resíduo “tudo o que não era mais útil para um determinado processo ou uso”, a concepção 

ora adotada pela legislação brasileira expressa uma nova lógica, pois: 

Com o conceito de rejeito, a palavra resíduo passa a ser conectada à visão de ciclo de 
vida, na qual um material não mais desejável para um processo pode ser para outro, 
ou seja, que um resíduo pode ter valor seja econômico, material ou energético. Ele 
passa a ser designado como rejeito somente quando não tiver nenhuma possibilidade 
a mais de ser aproveitado, nem mesmo do ponto de vista energético (Campani, 2016, 
p. 16). 

 

Subjacente a essa inovação conceitual, encontra-se a noção de sustentabilidade, 

aliando a preservação ambiental à viabilidade econômica. Palavra-chave no debate sobre a 

gestão dos resíduos sólidos, ela busca questionar o baixo valor econômico e social que ainda 

lhes é atribuído no Brasil, reivindicando seu interesse público como fonte de energia e renda. 

De acordo com essa lógica, a PNRS preconiza reduzir ao máximo tanto a produção de resíduos 

sólidos, de modo geral, quanto a destinação final de rejeitos após o gerenciamento adequado 

dos resíduos, princípio que pode ser idealmente sintetizado como “lixo zero”.  

Partindo dessas premissas, os capítulos da segunda parte da obra, intitulada “Os 

desafios para a gestão e gerenciamento de resíduos e projetos inovadores”, apresentam alguns 

estudos de caso desenvolvidos em grandes centros urbanos, como Porto Alegre e São Paulo, e 

tratam de questões mais específicas, como a relação entre a gestão dos resíduos sólidos e a 

preservação dos recursos hídricos, tendo em vista o papel proeminente que estes desempenham 

na matriz energética brasileira, ou a produção e destinação de resíduos sólidos oriundos da 

construção civil. 
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Por tratar diretamente da região na qual se desenvolve este estudo, a seção intitulada, 

“Desafios da gestão dos resíduos sólidos na Amazônia brasileira”, oferece importantes 

contribuições ao tema, tomando como princípio uma visão sistêmica, que busca considerar a 

um só tempo as diversas variáveis envolvidas, a saber, a variável ambiental, a social, a cultural, 

a econômica, a tecnológica e a sanitária. Tomando-as como parâmetro para definir uma gestão 

verdadeiramente integrada dos resíduos sólidos, os autores analisam o cenário de 

implementação de políticas para o setor nos estados amazônicos. Esse olhar multifacetado sobre 

a questão faz-se especialmente importante para a devida distinção entre as atividades 

meramente gerenciais relativas aos resíduos sólidos e a sua gestão propriamente dita.  

Enquanto o gerenciamento refere-se a um “conjunto de ações exercidas, direta ou 

indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada”, a gestão é compreendida como aqueles mecanismos que buscam 

assegurar “continuidades institucionais” na efetivação da política pública, exigindo dos entes 

responsáveis “comprometimento com valores democráticos (participativos) e com projetos de 

desenvolvimento de interesses comuns” (Silva et al., 2016, p. 82). 

Ressalte-se que, a PNRS, Art. 3°, define o gerenciamento de resíduos sólidos como 

um “conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 

exigidos na forma desta Lei”; e a gestão integrada de resíduos sólidos como um “conjunto de 

ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 

dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 

premissa do desenvolvimento sustentável”. 

Assim, sem negligenciar a importância dos aspectos operacionais adotados para o bom 

funcionamento dos processos, os autores enfatizam a importância da definição de um modelo 

de gestão que privilegie esse olhar ampliado e intersetorial, ou seja, uma gestão integrada, 

conceito que balizou a formulação da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Os pesquisadores, 

porém, alertam para o fato de que o termo, apesar de largamente disseminado na atualidade, 

permanece vago, muitas vezes adotado segundo a conveniência de seu utilizador, sem fazer jus 

aos critérios aqui apontados. 

O primeiro apontamento feito pelos autores acerca do cenário da gestão dos resíduos 

sólidos urbanos nos estados da região Norte diz respeito ao percentual reduzido das atividades 

de coleta, que no quadro geral do país corresponde a apenas 6,4% do total. Eles salientam ainda 
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que este índice, já em si bastante tímido, além disso não corresponde à porcentagem de resíduos 

recolhidos que recebem destinação final adequada. 

Analisando especificamente os dados de disposição final relativos ao estado do 

Amazonas, que interessam diretamente à nossa pesquisa, no ano de 2012, 54,8% dos resíduos 

coletados foram destinados a aterros sanitários, 23,4% a aterros controlados e 21,8% foram 

enviados a lixões a céu aberto. Esses números, contudo, não apresentam uma realidade 

uniforme a todos os municípios amazonenses, mas referem-se sobretudo à capital, “Manaus, 

por ser o único [município] no Estado a ter a destinação de seus resíduos na modalidade de 

aterro sanitário controlado”. Além disso, “corrobora com tal panorama a afirmação de que 98% 

dos municípios do Amazonas têm lixões a céu aberto” (Silva et al., 2016, p. 85), como é o caso 

de Parintins, cujo lixão é nosso objeto de estudo. 

Esse fato sugere que haja um percentual ainda mais elevado de resíduos sólidos 

urbanos destinados a essa modalidade inadequada de vazadouros a céu aberto, em certos casos, 

inclusive, localizados próximo a cursos d’água ou áreas alagáveis, o que acarreta ainda riscos 

adicionais de contaminação. 

Além dos problemas apontados na destinação final, segundo os autores, também a 

coleta dos resíduos nos municípios “é insuficiente e não cobre a malha viária das sedes; os 

veículos não são adequados à coleta de resíduos e também são utilizados em outros setores 

(Obras); risco aviário; há presença de pessoas e até de crianças nos lixões” (Silva et al., 2016, 

p. 88). O balanço final, portanto, dá conta de que, na maior parte dos municípios do estado do 

Amazonas, a gestão dos resíduos sólidos é bastante precária e distante das diretrizes 

preconizadas pela PNRS. 

Aprofundando conceitualmente algumas questões levantadas pela análise que 

acabamos de mencionar da implementação da PNRS na região Norte, a terceira parte do 

volume, “A destinação final”, é integralmente dedicada ao problema do depósito e busca 

dialogar criticamente com a meta bastante ambiciosa, traçada quando da formulação da lei, de 

erradicar lixões e aterros controlados até agosto de 2014, mantendo em funcionamento apenas 

os aterros sanitários. 

A avaliação apresentada pelos artigos publicados em 2016, como se pode imaginar, é 

bastante negativa e, em larga medida, pessimista quanto à efetivação das metas da PNRS em 

curto prazo. Comentaremos de modo mais detido três dos quatro capítulos que integram essa 

terceira seção. 

No décimo primeiro capítulo do livro, intitulado “Política Nacional de Resíduos 

Sólidos: formas de destinação final”, Encarnita Salas Martin apresenta uma lista das diferentes 
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formas de destinação final dos resíduos sólidos utilizadas no país, relacionando-as à origem dos 

resíduos produzidos. 

Primeiramente, em relação à origem dos resíduos, pode-se fazer uma divisão entre 

resíduos sólidos urbanos (domiciliares e provenientes da limpeza pública urbana); resíduos 

oriundos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviço (aí incluídos os resíduos 

industriais e aqueles gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais); resíduos dos 

serviços públicos de saneamento básico (não englobados na categoria “resíduos sólidos 

urbanos”); resíduos hospitalares; resíduos produzidos na construção civil; resíduos de serviços 

de transportes (originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e 

ferroviários e passagens de fronteira); e, finalmente, resíduos oriundos da mineração. 

Após arrolar os diferentes tipos de resíduos sólidos reconhecidos no corpo da lei, a 

autora busca igualmente avaliar a adequação ou inadequação da forma de destinação final 

utilizada. Tendo como parâmetros as diretrizes traçadas pela PNRS, ela aponta para a 

persistência de uma incidência alta de formas de destinação final ambientalmente inadequadas.  

No tocante aos resíduos domiciliares, um dos principais exemplos de destinação 

ambientalmente inadequada são os lixões, cuja característica consiste na “simples descarga 

sobre o solo, sem medidas de proteção ao ambiente ou à saúde pública” (Martin, 2016, p. 145). 

Assim, as considerações da autora a respeito dessa forma de destinação inadequada são 

adotadas na presente pesquisa. 

Um dos maiores riscos acarretados na modalidade de descarga a céu aberto é 

decorrente da falta de controle sobre os tipos de resíduos aí depositados, facultando a presença 

de resíduos provenientes das indústrias, da construção civil e da manutenção urbana, além de 

outros tipos de resíduos tóxicos nos vazadouros. Assim, além dos impactos ambientais 

decorrentes, já enunciados anteriormente nesta revisão bibliográfica, os lixões também 

implicam sérios problemas sociais, não apenas pelo risco que representam imediatamente à 

saúde dos catadores, que aí encontram um meio de sobrevivência, mas igualmente às suas 

famílias e comunidades, que acabam por se estabelecer nas áreas do entorno. 

Ainda sobre o tema da conformidade na destinação final dos resíduos produzidos em 

meio urbano, é preciso reconhecer que nem sempre é simples distinguir devidamente o 

tratamento adequado do tratamento inadequado. A este problema dedicam-se os autores do 

capítulo 13, “A disposição final em aterros de resíduos sólidos: semelhanças entre o adequado 

e o inadequado”, a partir de um olhar que busca articular os aspectos sociais, culturais, políticos, 

econômicos e ambientais do tema. Para tanto, eles reconhecem que:  
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[...] a geoecologia da paisagem apresenta-se como uma abordagem teórico-
metodológica de cunho sistêmico e interdisciplinar, compreendendo-se em uma área 
com conceitos e interpretações referentes ao trinômio geral das paisagens naturais, 
sociais e culturais (Osco; Boin, 2016, p. 171). 

 

Assim como no primeiro artigo sumariado nesta bibliografia, também aqui se destaca, 

embora a partir de uma perspectiva geoecológica que busca analisar a dinâmica das mudanças 

geológicas e do meio-ambiente de modo geral, o impacto, direto e indireto, da ação humana 

sobre a paisagem natural, modificando-a ou, nos casos de práticas negativas, promovendo a 

degradação ambiental. O problema dos lixões e dos aterros controlados é, portanto, observado 

no quadro dessas práticas nocivas e degradantes do meio-ambiente. 

Estabelecendo como escopo da análise a realidade paulista, os pesquisadores tomam 

como ponto de partida as políticas desenvolvidas e dados produzidos pela Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), criada em 1994, órgão posteriormente tornado 

responsável pela implementação do plano de resíduos sólidos traçado a nível estadual.  

No momento de seu surgimento, com o intuito de erradicar os vazadouros a céu aberto, 

a CETESB passou a exigir que fossem realizadas nesses locais uma cobertura com cortina de 

vegetação, a escavação de células em solos e a cobertura dos resíduos ali depositados, de modo 

que os antigos lixões passassem a ser denominados “aterros controlados”. Os objetivos 

prioritários de tais modificações consistiam em reduzir a proliferação de vetores de doenças, a 

presença de animais, a disseminação de odores, além de reduzir o impacto visual produzido 

sobre a paisagem urbana. 

Essas alterações não foram, todavia, suficientes para tornar efetivamente adequados, 

do ponto de vista ambiental, esses locais de destinação final de resíduos sólidos. Persistiam 

problemas graves de contaminação do solo, do ar e das águas, em função da carência de 

impermeabilização das valas de depósito dos materiais e de drenagem e tratamento do chorume 

e do gás metano produzido no processo de decomposição. Dessa forma, embora aparentemente 

melhores que os antigos lixões, os aterros controlados permaneceram igualmente problemáticos 

e impactantes. 

Para comprovar a persistência do impacto geoecológico produzido, eles cotejam o 

Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos Sólidos (IQR) mensurado pela CETESB em três 

municípios paulistas, a saber, Pirapozinhio, Presidente Bernardes e Presidente Venceslau, com 

a análise produzida a partir de pesquisa de campo. Constatam, assim, a insuficiência das ações 

de adequação aos padrões mínimos impostos pelo próprio órgão responsável e a discrepância 

entre os índices apresentados e a realidade observada. 
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Vê-se, desse modo, como os estudos de casos concretos, aliados ao aprofundamento 

de uma perspectiva teórica e à análise dos dados oficiais disponíveis, são importantes na 

compreensão e crítica da realidade da gestão dos resíduos sólidos no Brasil, bem como da 

proposição de soluções no âmbito das políticas públicas. 

Outro estudo afim a esses princípios é o encontrado no décimo quarto capítulo de 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e suas interfaces com o espaço geográfico: entre 

conquistas e desafios, cujo título é “O clima e sua relação com os aterros sanitários”, no qual 

os três pesquisadores envolvidos buscam identificar os impactos das características 

climatológicas (como temperatura, insolação, precipitação e regime de ventos etc.) no Oeste 

Paulista, particularmente da cidade de Presidente Prudente, sobre a produção de chorume e 

odor, além do tempo de decomposição da matéria orgânica nos aterros sanitários da região. 

O cruzamento entre as informações climatológicas e de produção de odor e chorume 

é feito a partir da técnica da análise rítmica e os dados produzidos visam contribuir com os 

“estudos de viabilidade e de escolha de áreas para a construção de aterros sanitários”, pois 

“oferecem elementos importantes para a compreensão de como e quando o chorume é 

produzido e o mau odor dissipado” (Nunes; Sant’anna Neto; Boin, 2016, p. 201-202), 

permitindo determinar o local mais adequado para a sua instalação. 

Também, nesta tese, objetiva-se fazer apontamentos críticos acerca da localização 

geográfica atual do lixão de Parintins, buscando ademais produzir um mapa que demonstre 

áreas adequadas no município para a instalação de um aterro sanitário conforme aos marcos 

norteadores da PNRS.  

Permitimo-nos aqui abrir um pequeno parêntese antes de mencionar o teor dos 

capítulos da quarta e última parte do volume, com o intuito de abordar um artigo que, embora 

não se encontre no livro, dialoga diretamente com os temas e as conclusões obtidas nos dois 

capítulos supramencionados. 

Trata-se de “Efeitos e danos ambientais da disposição de resíduos sólidos na área do 

lixão e aterro controlado no município de Inhumas-GO”, da autoria de Daiane dos Santos 

Mamede Mendonça, Joachim Werner Zang e Warde Antonieta da Fonseca-Zang, no qual se 

busca apresentar uma análise das condições de destinação final dos resíduos sólidos urbanos 

em um pequeno município goiano. 

O ponto de partida dos autores é o reconhecimento do impacto substantivo gerado 

pelas restrições para investimento em infraestrutura na gestão de resíduos sólidos urbanos em 

cidades de menor porte. Desse modo, no momento de escolha do tipo de depósito de resíduos 

sólidos, ponderando a relação custo-benefício, o baixo potencial de investimento parece se 
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sobrepor à consideração de dois componentes com alto potencial poluidor, o lixiviado e o 

biogás. 

Assim, eles observam na cidade de Inhumas (GO) sérios problemas ambientais 

relacionados à disposição final dos resíduos sólidos urbanos, realizada primeiramente, entre os 

anos de 1996 e 2002, na forma de lixão, e posteriormente transformado em aterro controlado. 

Como visto nos artigos anteriores, tal modificação não é suficiente para a sua plena adequação 

ambiental.  

Além disso, apesar da alteração da estrutura do local de depósito, este continuou sendo 

feito sem triagem prévia dos materiais depositados, em desajuste, portanto, com o próprio Plano 

Municipal de Saneamento Básico e com o Código Ambiental do Município de Inhumas, o qual 

prevê considerar a fração orgânica na gestão dos resíduos, promovendo tecnologias para seu 

aproveitamento como composto orgânico. Outros aspectos não cumpridos no âmbito da gestão, 

e que poderiam acarretar melhorias substantivas na qualidade do tratamento dos RSU no 

município, dizem respeito à coleta seletiva de materiais recicláveis, hoje dispostos diariamente 

na área do aterro controlado, algo que acarretaria não apenas no reaproveitamento dos materiais 

como na diminuição do volume depositado. 

A falta de triagem resulta ainda, por exemplo, na presença eventual de resíduos 

industriais e mesmo de lixo hospitalar, em uma área de capacidade extravasada e exposta a céu 

aberto. Os equipamentos permanecem, ademais, particularmente sujeitos ao impacto de 

intempéries. Segundo os pesquisadores:  

A magnitude (gravidade) dos impactos, conforme a alteração do componente 
ambiental (fatores), se mostra, dada a degradação do meio natural, como média a forte, 
dada ao caráter de irreversibilidade de vários dos fatores considerados. A abrangência 
dos impactos extravasa o local atingindo as áreas circunvizinhas. Os passivos 
ambientais são decorrentes dos impactos ambientais irreversíveis e não mitigados 
sobre o meio natural e antrópico (Mendonça; Zang; Fonseca-Zang, 2017, p. 495). 

 

Entre os efeitos danosos observados durante o estudo de campo estão a ocorrência de 

incêndios espontâneos, com dissipação de fuligem e gases tóxicos. Com a aplicação de 

tecnologias limpas, segundo os pesquisadores, seria possível “recuperar e aproveitar [...] os 

conteúdos energéticos contidos nos resíduos orgânicos depositados ao longo dos vinte anos de 

acondicionamento de resíduos” (Mendonça; Zang; Fonseca-Zang, 2017, p. 497), a partir da 

compostagem e da obtenção do biogás de aterro. 

As conclusões a que chega a pesquisadora da Universidade Federal de Pernambuco, 

Rita de Cássia Carvalho, em sua tese de doutorado, intitulada Análise geoambiental em área de 

disposição de resíduos sólidos: um estudo do aterro controlado de Teresina (PI), são bastante 
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semelhantes. Os dados por ela produzidos permitem vislumbrar a dimensão da escala do 

impacto produzido pelos aterros controlados sobre o meio-ambiente. 

Resultado de uma análise geoambiental conduzida em duas sub-bacias hidrográficas – 

uma primeira que tem como principal atividade antrópica o aterro controlado de resíduos 

sólidos da capital piauiense; e uma segunda bacia que, situada à montante da primeira, no 

mesmo contexto geomorfológico possui a função de controle – seu estudo indica que, embora 

ambas sofram impacto, as taxas de poluição registradas na sub-bacia do aterro controlado são 

muito mais elevadas do que as aferidas na bacia de controle. 

Inicialmente, ela compila vários estudos produzidos acerca dos mecanismos de 

degradação dos resíduos sólidos urbanos (processos biogeoquímicos e decorrente 

caracterização dos lixiviados por eles formados), a partir do que se busca identificar as 

diferentes fases de um aterro ao longo do tempo, até sua estabilização. Ela não deixa de 

ponderar, contudo, que:  

[...] é preciso considerar que qualquer que seja o modelo adotado para explicar o 
processo de estabilização de aterros, eles sempre são deficitários, pois partem do 
pressuposto de que os resíduos sólidos foram depositados no aterro de uma só vez, o 
que na realidade não acontece, já que os resíduos são dispostos em camadas e tempos 
diferenciados, com sucessiva produção do biogás e lixiviados (Carvalho, 2015, p. 58). 

 

Entre os principais impactos registrados está a infiltração desses lixiviados em meio 

aquático, inclusive em águas subterrâneas onde, segundo aponta a autora, estudos conduzidos 

em áreas próximas a aterros controlados já indicam a presença de coliformes fecais.  

Além disso, a mera “introdução de matéria orgânica acima da capacidade de 

autodepuração do corpo hídrico” é capaz de diminuir a taxa de oxigênio, “gerando a morte de 

peixes e de outras espécies aquáticas. Da mesma forma, os nutrientes como nitrogênio e fósforo, 

podem causar eutrofização de rios e lagos” (Carvalho, 2015, p. 60), inviabilizando a presença 

de diversos seres vivos naquele meio. 

Compartilhando das “ideias do engenheiro e geógrafo Luís Enrique Sánchez, estudioso 

na área de planejamento e gestão ambiental”, a autora problematiza a noção de poluição, 

argumentando que “inúmeras atividades humanas que causam perturbações ao meio ambiente 

não estão associadas à emissão de poluentes”, preferindo, assim, “um conceito mais abrangente, 

o de impacto ambiental (Carvalho, 2015, p. 63, grifo nosso). Entre tais atividades, ela indica 

uma relação importante entre o processo de urbanização e decorrente fluxo migratório do 

campo para a cidade, que resultou no crescimento da população urbana em relação à rural, o 

aumento da produção de resíduos e o aprofundamento dos impactos ambientais aferidos na 

região. Além disso, não deixa de apontar como o crescimento urbano no Brasil implica em um 
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processo marcado pela desigualdade social, impulsionando a formação de vilas e favelas. 

[...] extremamente excludente, sendo a população de menor renda mais afetada, que 
passa a ocupar as áreas periféricas em que as moradias possuem menor valor 
imobiliário e em muitos casos essa ocupação ocorre através dos loteamentos 
produzidos para famílias de baixa renda, ou mesmo por ocupação irregular desprovida 
de adequada infraestrutura em áreas impróprias para o estabelecimento humano – 
como é o caso de residências a menos de 500 metros do limite de um aterro de resíduos 
sólidos (Carvalho, 2015, p. 111). 

 

Trata-se, portanto, de uma coexistência entre impacto ambiental e social, cenário no 

qual os riscos ambientais afetam de maneira particular uma parcela da população em situação 

de vulnerabilidade social, que por vezes encontra nos resíduos sólidos sua principal ou mesmo 

única forma de subsistência. 

Tendo isso em mente, a seguir, se apresentará à revisão da bibliografia produzida sobre 

os trabalhadores de aterros e lixões e catadores de materiais recicláveis, uma figura que, como 

visto no início do presente tópico, conquistou grande importância no desenho da PNRS, 

especialmente por meio do decreto do Programa Diogo de Sant’Ana Pró-Catadoras e Pró-

Catadores para a Reciclagem Popular e o Comitê Interministerial para Inclusão 

Socioeconômica de Catadoras e Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis.  

 

1.3 O trabalho dos catadores e a natureza classista da questão dos resíduos sólidos 

 

Quando anteriormente aludimos à natureza classista da questão dos resíduos sólidos, 

aponta-se para sua múltipla dimensão, expressa não apenas do ponto de vista da divisão 

internacional do trabalho, impactando diversamente países do centro e da periferia capitalista, 

como também, a nível local, convidando-nos a um olhar sobre o componente humano envolvido 

no processo de gestão dos RSU. Tendo isso em vista, este tópico tratará especificamente 

daqueles trabalhos que buscaram abordar questões relativas aos trabalhadores dos lixões e, 

particularmente, aos catadores de materiais recicláveis. 

Desde já, salienta-se a importância do trabalho desempenhado por esses homens e 

mulheres, de forma autônoma ou em cooperativas de reciclagem, na diminuição do impacto 

ambiental decorrente da produção de resíduos sólidos. Esse dado é importante pois, na 

reciclagem, os materiais que seriam descartados, encontrando nos aterros e lixões sua 

destinação final, podem, ao contrário, ser reintegrados ao ciclo produtivo a partir da alteração 

de suas características físicas. Resulta desse processo, portanto, uma economia significativa de 

recursos, seja de matéria-prima, energéticos ou hídricos.  
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Recordando ainda o breve comentário acerca do processo de estabilização dos aterros 

sanitários, feito ao final do tópico anterior deste capítulo, outro fator positivo advindo da ação 

dos catadores de materiais recicláveis é o aumento do tempo de vida útil dos aterros sanitários. 

Isso ocorre em função da redução do volume de resíduos depositados, uma vez que os principais 

materiais reciclados são papel, metal, vidro, plástico e resíduos orgânicos (reaproveitados para 

a compostagem). 

A quarta e última parte do já aludido livro Política nacional de resíduos sólidos e suas 

interfaces com os espaços geográficos: entre conquistas e desafios, que recebeu o título 

“Educação ambiental, gestão e formação continuada de catadores”, busca articular as 

preocupações ecológicas com a caracterização do perfil socioeconômico dos trabalhadores da 

reciclagem, propondo iniciativas em políticas públicas para a conscientização acerca da pauta 

e capacitação profissional dos catadores. Comentaremos a seguir três dos dez capítulos que o 

compõem. 

No capítulo dezessete, “Profissão Catador: origem e sistematização no processo 

produtivo”, Aurélio Bandeira Amaro busca traçar um perfil dos trabalhadores que levam o 

Brasil a ser o país líder na reciclagem de latinhas de alumínio e destaque mundial na reciclagem 

de certos tipos de plástico e papel. Antes, porém, o autor inicia seu texto apontando para a 

contradição entre a importância e valor econômico da reciclagem e os motivos que conduzem 

à existência da profissão de catador.  

O primeiro motivo apontado é a desigualdade socioeconômica, que persistiu apesar 

dos avanços significativos reconhecidos no período precedente à escrita do artigo. Assim, 

mantêm-se no país uma parcela populacional de baixíssima renda que: 

[...] sujeita-se a viver daquilo que os outros descartam, tornando-se catadores. Tal 
profissão, ao contrário de muitas – e semelhante a outras – na imensa maioria das 
vezes não é baseada em contratos trabalhistas, no qual há um patrão que paga um 
salário e encargos trabalhistas que garantem ao contratado, mesmo que ainda sob uma 
relação de exploração e apropriação da mais-valia de seu trabalho, direitos trabalhistas 
legais (Amaro, 2016, p. 238). 

 

Por sua vez, o segundo motivo se deve aos “atuais padrões de consumo de mercadorias, 

os quais proporcionam o descarte de milhares de toneladas de resíduos sólidos diariamente” 

(Amaro, 2016, p. 233), consumismo inseparável de um modelo de produção em massa de itens 

descartáveis ou programados para se tornarem obsoletos em curto período de tempo, sendo 

prontamente substituídos. 

Nesse sentido, o autor do capítulo aponta para a contradição entre a importância e 

mesmo a relevância econômica do trabalho realizado pelos catadores e a motivação para a 
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existência de tal ocupação, em condições ainda bastante precarizadas. Em outros termos, ele 

registra a persistência de um descompasso entre o crescimento econômico experimentado pelo 

país durante o início dos anos 2000, que de modo geral ocasionou uma melhoria na renda da 

população e incremento do consumo (e, portanto, da produção de resíduos), e a persistência de 

condições degradantes de trabalho entre esses profissionais, em que pese uma crescente 

valorização da reciclagem e aproveitamento energético dos resíduos nas cadeias produtivas. 

O décimo oitavo capítulo do livro, “Características demográficas e socioeconômicas 

dos catadores de material reciclável no Brasil segundo o Censo Demográfico 2010”, de autoria 

de Ricardo de Sampaio Dagnino e Igor Cavallini Johansen, em certa medida, parte também 

dessas problemáticas apontadas acima para discutir o perfil dos trabalhadores da reciclagem a 

partir da análise de dados oficiais. 

Nesse capítulo se apresenta, contudo, uma perspectiva otimista ao considerar que, na 

década precedente, “o processo de formalização e oficialização da ocupação de catador 

caminhou lado a lado com o crescimento e a valorização da coleta de materiais recicláveis em 

todo o Brasil” (Dagnino; Johansen, 2016, p. 249), fazendo com que ainda no início dos anos 

2000, mais precisamente, em 2002, a ocupação de catador fosse regulamentada e passasse a 

constar na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e, portanto, pudesse ser aferida e 

quantificada através do Censo e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 

Os dados produzidos pelo governo federal identificaram 171.553 pessoas que, em 

2010, tinham na ocupação de catador seu trabalho principal, realizado em 2.694 municípios 

brasileiros. A pesquisa permitiu também atestar que, deste total, cerca de 78 mil encontravam-

se no Sudeste, a maioria em números absolutos. Proporcionalmente, porém, a região Sul foi a 

que registrou a maior taxa, 279 catadores para cada 100 mil habitantes. 

O perfil então registrado desses trabalhadores era majoritariamente de homens muito 

jovens, entre 10 e 19 anos. No entanto, a porcentagem de idosos nessa ocupação era igualmente 

alta, 10,96%, praticamente o dobro do aferido entre a totalidade da população ocupada (6,14% 

de idosos). Além disso, 60,7% dos catadores se autoidentificaram como negros (pretos ou 

pardos). 

Dentre os vários indicadores demográficos, sociais e econômicos analisados, talvez 

um dos dados mais gritantes apontados no capítulo, além dos relativos à faixa etária, seja o 

índice de analfabetismo entre os catadores (em média 20%), substancialmente mais elevada que 

a registrada entre a população ocupada total (por volta de 6%). Também o grau de informalidade 

entre os catadores é bastante elevado, chegando perto dos 90%, enquanto a média brasileira 

girava em torno de 44%. Relação semelhante ocorria nos dados de renda média. Considerando 
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como termo de comparação o valor do salário-mínimo à época (R$ 510,00), a renda média dos 

catadores era de R$ 524,47, enquanto a média nacional totalizava R$ 1271,88 mensais. 

Apesar de reconhecer o avanço representado pela produção de dados oficiais sobre os 

catadores, a partir da inclusão da profissão de catador na CBO e no questionário do Censo, uma 

questão problemática apontada pelos pesquisadores é que o modelo de questionário apenas 

permitia obter dados sobre a função prioritária exercida pelos entrevistados. Ponderam, 

contudo, que:  

Em relação aos catadores, sabe-se que muitos realizam a coleta, classificação e 
comercialização de materiais de forma aleatória e esporádica, ou como um 
complemento na renda mensal advinda de outra ocupação, sem que a coleta se 
constitua em uma forma de trabalho principal. Sendo assim, muitos trabalhadores que 
realizam a coleta de materiais recicláveis podem não ter sido contados pelo IBGE por 
não se enquadrarem na definição de trabalho principal (Dagnino; Johansen, 2016, p. 
251). 

 

Desse modo, os autores apontam em sua conclusão que:  

A visibilidade do volume de catadores no Brasil e de sua distribuição, que este estudo 
fornece, deve servir como impulso para discutir a importância desse exército de 
catadores como peça fundamental para a reciclagem, entendendo que [...] o grande 
motivador da indústria da reciclagem é a recuperação do valor de trabalho socialmente 
necessário embutido nos materiais que só é possível e lucrativo para as empresas 
através da exploração e apropriação do trabalho não pago aos catadores (Dagnino; 
Johansen, 2016, p. 265). 

 

No sentido de suprir essas lacunas, são realizados estudos de campo para aplicar in 

loco questionários que permitam traçar um perfil mais aprofundado desses trabalhadores. Um 

exemplo disso é o trabalho dos pesquisadores Danilo Freitas e Frederico Ferreira acerca do 

“Perfil dos catadores de materiais recicláveis nos lixões de Minas Gerais”.  

Entre outubro e novembro de 2012, utilizando a metodologia de survey, ou seja, 

aplicação de um questionário estruturado, a dupla conduziu entrevistas em diversas cidades 

mineiras que possuíam catadores trabalhando em lixões. A identificação dos locais a serem 

visitados ocorreu a partir da análise de dados do Sistema Estadual de Informações sobre 

Saneamento (SEIS-FJP) e dos registros administrativos e relatórios técnicos produzidos pela 

Fundação Estadual de Meio-Ambiente (FEAM), órgão responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização das áreas de descarte de resíduos sólidos urbanos. Tais informações permitiram 

identificar 114 municípios onde existiam vazadouros a céu aberto, com presença ou indício da 

presença de catadores. 

Os locais indicados foram posteriormente visitados para a realização de entrevistas 

com os catadores. Ao todo, eles encontraram 557 pessoas que viviam basicamente da separação 
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e venda de materiais reciclados. Foram aplicados 439 questionários; a diferença é devida ao 

fato de, no caso das famílias de catadores, ter sido aplicado um único questionário. Os dados 

foram então compilados levando em conta as regiões de planejamento do estado de Minas 

Gerais, o que permitiu espacializar a localização desses trabalhadores, constatando-se uma 

grande concentração nas cidades maiores. 

Os resultados apontam que, em média, cada um desses trabalhadores dos lixões era 

responsável pelo sustento de mais três indivíduos pertencentes, sendo ele, normalmente, o 

arrimo da família. Dessa forma, foram contabilizados 1.458 indivíduos vinculados direta ou 

indiretamente à renda dos catadores entrevistados. Desse total, apenas 6,7% dos dependentes 

são idosos, enquanto 20,5% são criança; 15,9%, adolescentes com idade entre 12 e 17 anos; e 

os jovens, de 18 até 29 anos, somaram 18,5%. Entre os adultos, a maior parcela, 38,5% ou 560 

pessoas, tem entre 30 e 59 anos, alguns dos quais igualmente atuam na catação. 

Tratando especificamente da presença de jovens e adolescentes entre os catadores, os 

autores apontam certa ambiguidade representada por esse trabalho. Por um lado, há: 

Os riscos [...] relacionados ao seu próprio desenvolvimento futuro, tanto no que se 
refere aos aspectos físicos propriamente ditos (doenças, acidentes e etc.), como 
também em relação à falta de oportunidades no que se refere a uma melhor 
qualificação profissional. Por outro lado, existe de fato, a possibilidade de uma maior 
profissionalização dos catadores de materiais recicláveis, podendo esse segmento se 
tornar atrativo enquanto oportunidade de melhores rendimentos, num futuro próximo 
(Freitas; Ferreira, 2015, p. 7). 

 

Tendo em vista a determinação legal de paulatina substituição dos lixões, os autores 

reconhecem a possibilidade de ampliação desse mercado de trabalho, já que: 

[...] a atividade de catar lixo, antes associada à mendicância, com a coleta do material 
utilizado em pequenas trocas ou para o consumo e uso pessoal, hoje se tornou uma 
opção econômica e de trabalho. Isso faz do reaproveitamento e da reciclagem, um 
negócio vantajoso ao se combinar os apelos relacionados à sustentabilidade e 
preservação do meio ambiente com uma mudança cultural, ancorados por um 
promissor setor econômico, que atualmente ocupa milhares de pessoas, ainda que, 
muitas vezes, de forma inadequada (Freitas; Ferreira, 2015, p. 3-4).  

 

Contudo, um aspecto ressaltado por eles na situação atual seja a presença de muitos 

intermediários, de modo que a maior valorização dos resíduos sólidos na cadeia produtiva não 

implica na crescente valorização dos catadores e incremento em sua remuneração.  

Aliás, as informações recolhidas sobre a renda apontam para grande instabilidade no 

montante e “variações significativas em razão da época do ano, do número de indivíduos da 

família atuando na catação, das horas trabalhadas e, principalmente, do tipo de material 

coletado” (Freitas; Ferreira, 2015, p. 9), cujo volume disponível para a coleta, por sua vez, 
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também não é constante, dependendo do consumo da população local. 

Eles salientam que mais da metade dos catadores (58,9%) arrecada em média menos 

que o salário-mínimo então vigente (R$622,73, em novembro de 2012), enquanto apenas uma 

pequena parcela, 5,2%, ultrapassa dois salários-mínimos de renda mensal. Tendo isso em vista, 

muitos catadores não têm na coleta e revenda de resíduos sólidos sua única atividade 

econômica, especialmente entre os idosos (menor percentual entre os entrevistados), para quem 

a venda de materiais recicláveis supre sobretudo a necessidade de complementar a 

aposentadoria. 

Outro aspecto levantado pela investigação que merece atenção é a constatação de que 

“o trabalho de catação de RSU feitos por associações e ou cooperativas, dentro dos lixões – 

depósito a céu aberto sem nenhum controle – no estado de Minas Gerais é pouco expressivo” 

(Freitas; Ferreira, 2015, p. 10), o que contribui para a situação de vulnerabilidade e precarização 

desses trabalhadores. Assim, alguns trabalhos críticos dedicados a estudar a situação dos 

catadores enfatizam a atuação coletiva e participação em movimentos sociais como 

instrumentos de transformação dessa realidade. 

Voltando aos capítulos de Política nacional de resíduos sólidos e suas interfaces com 

os espaços geográficos: entre conquistas e desafios, encerramos os comentários ao livro 

mencionando o vigésimo primeiro capítulo, de título “Leituras na esteira do galpão: catadores, 

território e educação ambiental”. Nele, Rosa Maris Rosado e Álvaro Luiz Heidrich buscam 

“atentar criticamente para os limites e as possibilidades das estratégias adotadas na gestão de 

resíduos sólidos”, no intuito de que tal estudo “possa servir como subsídio na elaboração de 

projetos e ações sociais relacionados a essa gestão” (Rosado; Heidrich, 2016, p. 286). Para 

tanto, buscam dialogar com depoimentos dos catadores de materiais recicláveis atuantes em 

uma das Unidades de Triagem de Resíduos Sólidos Recicláveis da cidade de Porto Alegre/RS. 

Tendo em vista a fragilidade das ações de Estado no setor, os autores enxergam no 

trabalho das cooperativas de reciclagem e na atuação de movimentos sociais, como o 

Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR), modos de se contrapor 

aos efeitos deletérios da “ditadura do consumo” (Rosado; Heidrich, 2016, p. 285) e da 

globalização. Segundo eles:  

Em espaços como o do galpão de reciclagem, rompe-se com a linearidade processo 
produção-distribuição-consumo-descarte-destino final, e se transforma num ciclo, 
fazendo retornar o que seria lixo com o imaginário da “ressurreição de objetos mortos” 
por meio da reciclagem (Rosado; Heidrich, 2016, p. 288). 

 

Para os autores do capítulo, está em questão a possibilidade de inclusão social por meio 
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da valorização do trabalho da reciclagem. Desse modo, a identidade forjada entre os catadores 

a partir dos territórios, os galpões, onde realizam seu trabalho com o os resíduos, poderia levá-

los a atribuir-lhe novos significados, contrapostos à marginalização a que estão submetidos. 

Significados, portanto, transformadores. 

Assim, ao buscar dar voz a esses sujeitos e suas “estratégias criativas”, reconhecem os 

catadores também como agentes de uma transformação social. E além disso, em aliança à luta 

dos trabalhadores da reciclagem, iniciativas de educação ambiental, no âmbito do pensamento 

crítico, também são apontadas como fundamentais para a compreensão das relações 

econômicas implicadas no problema dos resíduos sólidos e superação de um modo de vida 

predatório como o consumismo contemporâneo. 

Seguindo essa mesma linha, no último tópico desta seção de revisão bibliográfica, 

busca-se apresentar alguns trabalhos que, a partir do estudo de experiências concretas na gestão 

dos resíduos sólidos urbanos, procuraram apontar igualmente para modos alternativos de 

desenvolvimento econômico e social. Acredita-se que o diálogo crítico com tais proposições 

foi de grande importância na avaliação dos resultados do trabalho de campo realizado durante 

esta pesquisa de doutoramento no lixão de Parintins, bem como para a fundamentação das 

propostas, apresentadas na conclusão da tese. 

 

1.4 Estratégias concretas de gestão dos resíduos sólidos urbanos e a busca por alternativas 

de desenvolvimento 

 

Neste último tópico de revisão bibliográfica, procurou-se sumarizar alguns estudos de 

caso sistematizados na forma de artigos, dissertações e tese, cujos resultados poderão servir de 

parâmetro para a análise dos dados obtidos, e posteriormente expostos. Além disso, nesses 

trabalhos críticos acabam também por ser apontados alguns horizontes alternativos de 

desenvolvimento econômico e social, cuja discussão, assim imagina-se, pode ajudar a amparar 

as conclusões e propostas que serão apresentadas ao final desta tese de doutoramento. 

Boa parte dos trabalhos consultados se debruçaram sobre municípios de menor porte, 

mas que, apesar da população reduzida, não deixaram de apresentar problemas graves na gestão 

dos resíduos sólidos urbanos produzidos em seu perímetro, particularmente no que diz respeito 

à destinação final, que as aproximam da realidade vivenciada em Parintins, o segundo 

município mais populoso do estado do Amazonas. 

Soma-se a isso, ainda, o fato de que o fenômeno da globalização parece produzir certa 
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homogeneidade quanto à composição dos resíduos sólidos encontrados em centros urbanos 

mais ou menos populosos, como parte substantiva da bibliografia consultada parece indicar. 

Nesse sentido, interessa citar o estudo desenvolvido por Denise Verônica Alkmin e 

Leopoldo Uberto Ribeiro Junior, dedicado à “Determinação da composição gravimétrica dos 

resíduos sólidos urbanos (RSU) do lixão do município de Maria da Fé, estado de Minas Gerais”. 

Nele, os pesquisadores expõem a análise dos resíduos sólidos produzidos pelos domicílios e 

serviços de limpeza urbana em um pequeno município mineiro (de menos de 15 mil habitantes), 

uma constituição que se revelou economicamente determinada, além de relacionada a aspectos 

culturais e sociais. 

Segundo os autores, a população urbana de Maria da Fé produz diariamente, em média, 

7 toneladas de RSU, recolhidas cinco vezes durante a semana. Além disso, a cidade conta com 

um sistema de coleta seletiva que separa os resíduos em duas categorias, recicláveis (resíduos 

secos) e orgânicos (resíduos úmidos). Os primeiros destinam-se a uma associação de coleta 

sediada no município, enquanto os segundos são dispostos no lixão da cidade.  

Esse sistema, contudo, abrange apenas parte de seu território e não é plenamente 

eficiente, conforme demonstram as observações feitas in loco, que registraram a presença de 

materiais recicláveis no terreno do lixão. Desse modo, parte significativa dos resíduos coletados 

recebem uma destinação final inadequada, seja em razão da ainda baixa conscientização 

ambiental da população para realizar a separação dos resíduos sólidos domésticos, seja em 

função de falhas na gestão pública. 

A respeito das dificuldades enfrentadas na implementação e consolidação de 

programas de coleta seletiva, os autores escrevem: 

A implantação da coleta seletiva nos municípios é um grande desafio, principalmente 
para os de pequeno porte. Na região sudeste no ano de 2015 13,1% dos municípios 
não apresentaram iniciativas de coleta seletiva. Para que a coleta seletiva apresente 
resultados positivos, é necessário a conscientização e esclarecimento da população 
quanto à implantação e manutenção da coleta seletiva minimizando assim a geração, 
descarte de resíduos e impactos ambientais (Alkmin; Ribeiro Junior, 2017, p. 72). 

 

A presença expressiva de resíduos que poderiam ser reciclados e de matéria orgânica 

no lixão, defendem os autores, revela a necessidade de efetivação dos programas, tanto na coleta 

quanto na disposição dos resíduos. No que tange o primeiro aspecto, a coleta, é fundamental 

que a população seja conscientizada. A educação ambiental deve visar que a geração de 

resíduos domésticos seja minimizada e que os resíduos gerados sejam devidamente separados 

nos domicílios, a fim de que recebam destinação correta. 

Do ponto de vista da estrutura pública, os pesquisadores consideram importante a 
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adoção de práticas como a compostagem para a redução do volume de matéria orgânica a 

receber destinação final. Apontam ainda os possíveis usos dos produtos da compostagem, por 

exemplo, na diminuição do uso de fertilizantes na agricultura, constituindo-se como uma 

alternativa viável economicamente. 

Outra questão enfrentada por esses estudos dedicados a pequenas e médias cidades, 

que se mostra igualmente relevante no enfoque de municípios de grande porte, diz respeito às 

limitações orçamentárias, suscitando a formulação de propostas resolutivas e factíveis, além de 

soluções para viabilizá-las na prática. 

Assim como nos textos citados anteriormente, ao longo do terceiro tópico, também nas 

pesquisas empíricas aqui relatadas confere-se grande importância aos catadores de material 

reciclável na consolidação de políticas públicas para uma gestão adequada dos RSU. 

Em sua dissertação de mestrado, Resíduos sólidos urbanos: o gerenciamento em 

Cumari (GO), Siza Bete da Silva buscou fornecer subsídios para a elaboração de um Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos pela prefeitura. As proposições se basearam em 

observações feitas in loco ao longo de um ano (entre 2011 e 2012), bem como nos dados 

recolhidos por meio de entrevistas semiestruturadas. O objetivo dos questionários foi verificar 

a avaliação do sistema de gestão, confrontando os resultados empíricos com a política pública 

vigente. 

Além dos catadores, funcionários da prefeitura, gestores e representantes públicos – aí 

incluídos prefeito, Secretário de Obras e Serviços Urbanos e Secretário de Meio Ambiente –, 

sujeitos diretamente envolvidos, ela buscou igualmente ouvir a população local. A percepção 

dos habitantes da cidade acerca da gestão dos resíduos sólidos urbanos foi considerada um dado 

relevante, pois, segundo advoga a pesquisadora, um dos requisitos para a melhoria na gestão 

dos RSU em Cumari é a devida integração da população ao processo, a partir de ações de 

educação ambiental, para que ela possa contribuir, por exemplo, com a correta separação dos 

resíduos sólidos domésticos. 

Conforme aludido anteriormente, a ampliação de um mercado global faz com que os 

resíduos produzidos em pequenas, médias e grandes cidades possuam uma composição similar. 

Contudo, a autora ressalta que, ao comparar os centros urbanos às áreas rurais, registram-se 

características muito diversas entre os resíduos sólidos gerados. Segundo ela: 

Importa desta relação, entender a interação entre produção, consumo, descarte e 
conhecer ao máximo os fatores envolvidos porque, eles influirão diretamente sobre a 
gestão dos resíduos sólidos. [...] Os ambientes urbanos, de maneira geral, produzem 
uma extensa variedade e quantidade de resíduos. Dessa geração de resíduos sólidos, 
apenas uma minoria da população urbana tem consciência de que participa 
efetivamente desta problemática, isso ocorre em virtude do atual modelo econômico 
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que negligencia grande parte desse processo, ocultando o que ocorre antes e após o 
consumo (Silva, 2013, p. 66). 

 

Tendo isso em vista, ela aponta como uma parcela da população de Cumari preserva, 

vivendo na cidade, alguns traços da vida no campo, como a produção para subsistência, sendo 

comum, além da presença de pequenas hortas em terrenos residenciais, a criação de animais 

como porcos e galinhas. Esses recursos, no entanto, não chegam a impactar no consumo de 

produtos industrializados nem do volume de resíduos decorrentes desse tipo de consumo. 

Desse modo, as sugestões apresentadas pela pesquisadora visam a uma política pública 

que contemple a coleta seletiva e a reciclagem, cuja implementação depende do envolvimento 

do conjunto dos cidadãos a partir de programas de conscientização. 

Outra reivindicação fundamental, segundo ela, são melhores condições de trabalho, 

tanto dos funcionários da limpeza pública, que se encontram “em condições inadequadas, não 

utilizam equipamentos de proteção individual e a renda é extremamente reduzida”, quanto dos 

catadores (aí incluída a necessidade de criar uma associação para esses trabalhadores), cuja 

“situação [...] é ainda mais agravante e deve ser regularizada com urgência” (Silva, 2013, p. 

107). 

Também a estrutura física e os equipamentos disponíveis para a gestão dos resíduos 

sólidos no município precisa ser revista, aí incluído o próprio modelo de disposição final, 

realizado em aterro controlado. Ela, assim, aponta para a necessidade de construir um aterro 

sanitário, a fim de dar destinação adequada aos resíduos sólidos urbanos produzidos não apenas 

em Cumari como em seu entorno, já que a viabilização dessa obra dependeria do 

estabelecimento de um consórcio intermunicipal, envolvendo, além de Cumari, as cidades 

goianas de Goiandira, Anhanguera e Nova Aurora. Apesar de “aprovado pela Câmara dos 

Vereadores de Cumari” (Silva, 2013, p. 109), o cenário de implementação do projeto seguia 

incerto quando da conclusão da dissertação. 

Entre as principais dificuldades enfrentadas para o desenvolvimento do trabalho, ela 

elenca a precariedade de fontes primárias, destacando “a inexistência de materiais como: mapas 

cartográficos, dados documentais referentes ao município e aos resíduos sólidos” (Silva, 2013, 

p. 114), dependendo a pesquisa das informações disponibilizadas pelo IBGE e outras fontes 

secundárias. 

No intuito de suprir uma demanda semelhante, o estudo de Ruan Gonçalves Ferreira, 

apresentado no artigo “Proposta de padronização cartográfica para carta-imagem emergencial 

de inundação Impactos ambientais decorrentes do lixão da cidade de Condado-PB”, pretendeu 

avaliar os impactos ambientais causados pela prática inadequada de deposição de resíduos 
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sólidos a céu aberto, no lixão da cidade, produzindo, como resultado do trabalho de campo de 

caráter exploratório, materiais úteis a outros pesquisadores no desenvolvimento de pesquisas 

futuras. 

A observação sistemática do local, realizada durante dois meses, avaliou os impactos 

ambientais e sociais em função da sua frequência ou padrão de ocorrência, temporária, 

permanente ou cíclica; reversibilidade ou impossibilidade de retorno da área às condições origi-

nais em um prazo previsível; extensão, sendo esta local ou regional; duração, buscando 

determinar a persistência dos impactos em um espaço determinado em curto, médio ou longo 

prazo; origem do impacto, se direta ou indireta, resultante de uma reação secundária ou em 

cadeia; sentido do impacto verificado, se positivo ou adverso tanto ao meio ambiente quanto à 

população; além do grau de impacto, a partir do que se buscou considerar simultaneamente as 

dimensões espacial e temporal. Os resultados obtidos constituíram um parâmetro para a 

proposta de medidas mitigadoras. 

O principal impacto negativo constatado na pesquisa diz respeito: 

[...] à contaminação dos catadores, uma vez que foi avaliado com frequência cíclica e 
irreversível, pois, o fator afetado não retorna às suas condições originais em um prazo 
previsível, sendo de extensão regional, com longo prazo de duração, origem direta, 
sentido negativo e com alto grau de impacto (Ferreira, 2017, p. 148). 

 

Em que pese o elogio feito às ações empreendidas, naquele período em que se realizou 

o estudo, pelo governo do estado da Paraíba, que em “convênio com o Ministério do Meio 

Ambiente” elaborou um “Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PERS-PB, que visa 

a adoção de práticas comuns direcionadas à alimentação de um processo de transformação”, 

prevendo, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, “o 

encerramento de lixões e a destinação ambientalmente adequada destes resíduos”, além da 

“implementação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável” (Ferreira, 

2017. p. 144), a realidade empírica verificada no município mostrou-se muito aquém do 

pretendido, não contando sequer com um programa de coleta seletiva. Contudo, os 

questionários aplicados evidenciaram o interesse da população na implementação de um tal 

programa. 

Com base nesse dado, é igualmente enfatizada a educação ambiental como solução 

viável para o problema, argumentando que:  

A criação de uma cultura da sustentabilidade estimula a prática da reciclagem e 
sensibiliza as pessoas sobre a importância da manutenção e preservação do meio 
ambiente para as futuras gerações. Ademais, promove ações efetivas de mudanças – 
como a coleta seletiva, por exemplo – que reduz drasticamente os impactos 
ambientais, garantindo a geração de emprego e renda (Ferreira, 2017, p. 143). 
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Além disso, também nesse artigo, defende-se o estabelecimento de um consórcio 

intermunicipal com a finalidade de viabilizar a construção de um aterro sanitário que atenda a 

região, levando em consideração a capacidade de investimento reduzida do governo municipal. 

A mesma proposição anima a dissertação de mestrado de Belarmino Ferreira dos 

Santos Neto, Gestão de resíduos sólidos urbanos nos municípios de Barra do Garças (MT), 

Pontal do Araguaia (MT) e Aragarças (GO): uma análise socioambiental, na qual o pesquisador 

realiza um estudo comparativo entre três municípios limítrofes da região Centro-Oeste, nos 

quais se verificam gestões de RSU “muito distantes do ideal apresentado pela PNRS e pelas 

normas técnicas que regulam as várias etapas do gerenciamento dos resíduos sólidos” (Santos 

Neto, 2017, p. 69). Os problemas verificados em cada um deles, contudo, são distintos, 

demandando do autor do estudo, ao mesmo tempo, soluções locais singulares e articulações 

regionais comuns.  

A região como um todo é um polo turístico, atraindo visitantes especialmente nos 

meses de férias escolares, em função das praias existentes às margens dos rios Garças e 

Araguaia, como Quarto Crescente (em Aragarças) e Praia da Arara (em Pontal do Araguaia); 

das cachoeiras das serras do Roncador; bem como do Parque Estadual da Serra Azul e Parque 

Municipal das Águas Quentes. 

O autor, porém, destaca, além de uma relação de interdependência entre as três 

cidades, uma maior dependência de Aragarças e Pontal do Araguaia em relação à Barra do 

Garças. Único município entre os três a possuir um plano municipal para a gestão de resíduos 

sólidos urbanos, Barra do Garças se constitui como um polo regional, tanto economicamente, 

pela arrecadação e capacidade de geração de empregos, quanto em função dos serviços de saúde 

oferecidos e da presença de diversos campus universitários público federal e privados. Em razão 

disso, a cidade se torna particularmente atrativa, recebendo diariamente um fluxo intenso de 

pessoas vindas dos municípios vizinhos e outras localidades próximas, e, consequentemente, 

um fluxo de mercadorias e resíduos sólidos. 

O transporte de resíduos sólidos entre os três municípios em análise é muitas vezes 

realizado pelos próprios catadores, que se deslocam de uma cidade a outra a fim de recolher os 

materiais, disponíveis em determinada localidade, e necessitam vendê-los para empresas 

sediadas em outra (Santos Neto, 2017, p. 74). Tal cenário, na opinião do pesquisador, reafirma 

a necessidade de soluções consorciadas em torno de um Plano Intermunicipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos para a sua devida adequação aos parâmetros da PNRS. 

Não se trata de uma solução simples, pois, segundo ele, os problemas vivenciados no 
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interior desse conglomerado urbano, dividido entre duas unidades federativas, não é são 

somente: 

[...] de ordem financeira e [falta] de mão de obra especializada, existe também o 
problema da má gestão, de pessoas que estão ocupando os cargos públicos e que 
sequer entendem os processos legais e as exigências normativas para aspectos 
relacionados às pastas que estão sob sua gestão. [...] Outra questão crítica é a omissão 
de informações por parte da empresa terceirizada de paisagismo e urbanização do 
município de Barra do Garças (MT), empresa que presta serviço de coleta e 
gerenciamento dos RSU para o município, que recebe dinheiro público e que se exime 
da responsabilidade de ser transparente e prestar informações à uma pesquisa sobre o 
trabalho que eles exercem no município (Santos Neto, 2017, p. 129). 

 

O diagnóstico de que, para além das restrições orçamentárias enfrentadas pelas cidades 

de pequeno porte, existe uma falta de “vontade política” e capacidade técnica, revelada na 

ausência de iniciativas do poder público em relação à boa destinação dos recursos existentes e 

impulsionamento de ações no âmbito da educação ambiental da população é compartilhado 

também por Cleverson Naldo Pina. Em sua dissertação de mestrado, na qual aborda “Os 

resíduos sólidos urbanos de Guaraci-PR – cenários e desafios”, ele reconhece como o município 

paranaense: 

[...] deu um grande passo ao implantar o programa de coleta seletiva dos resíduos no 
município, no entanto, a população participa parcialmente, pois não há divulgação 
sobre o programa, o que foi realizado somente quando da sua implantação. [...] Desta 
forma, muitos materiais orgânicos, que poderiam ser destinados para uma 
compostagem, têm como destino o lixão (Pina, 2012, p. 145). 

 

A pesquisa constatou ainda que não existe coleta diferenciada ou separação para 

destinação adequada de resíduos especiais e particularmente tóxicos, como pilhas e baterias, 

nem de resíduos provenientes da construção civil e entulhos, coletados pela prefeitura e alojados 

de forma inadequada nas proximidades do lixão municipal ou dispostos em áreas erodidas e 

rodovias. 

O cenário parece agravado pela falta de um órgão específico, destinado ao controle 

formal da gestão dos resíduos sólidos urbanos, o que somado à falta de informações oficiais 

facilita a destinação e disposição inadequada dos resíduos, dispostos, ademais, em um terreno 

despreparado para essa função. 

As propostas apresentadas buscam superar a ausência do que ele descreve como um 

“sistema formal de reutilização dos resíduos” (Pina, 2012, p. 145), capaz de centralizar o 

gerenciamento dos RSU no município. Nesse sentido, ele propõe a criação de um programa 

integrado, englobando uma série de mecanismos e ações, que incluem a construção de um aterro 

sanitário e um centro de triagem, um equipamento para compostagem e outro voltado ao 
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tratamento dos resíduos oriundos da construção civil, projetos de educação ambiental e um 

programa de coleta seletiva. 

Também propõe pautas relacionadas aos catadores, entre as quais o fomento de uma 

entidade representativa e ações de capacitação desses trabalhadores. O trabalho ainda realiza 

um levantamento dos custos aproximados para a implantação do programa integrado, 

estabelecendo uma comparação com o investimento feito por municípios que adotaram medidas 

semelhantes.  

Compartilhando desse propósito de levantar parâmetros comuns para o desenho de 

políticas públicas voltadas aos RSU, a tese da geógrafa Rosângela Mendanha da Veiga, 

intitulada Do lixão à economia circular: um salto possível? busca propor “um novo modelo de 

referência” na gestão de resíduos sólidos urbanos, modelo este “baseado na destinação ao invés 

da disposição final, específico para funcionar em um cenário de transição da Economia Linear 

para a Circular” (Veiga, 2019, p. 36). O estudo tem como ponto de partida a revisão 

bibliográfica sobre o tema e uma análise empírica do tratamento dos RSU na cidade de Goiás 

(GO), mas se propõe a um olhar mais amplo.  

O questionamento levantado pela autora à ideia de “disposição final” se ampara em 

uma analogia entre a gestão dos resíduos sólidos urbanos e o ciclo natural de decomposição da 

matéria orgânica, no curso do qual esta é transformada em energia. Além de aludir, de modo 

mais imediato, a projetos de compostagem, que aproveitem todo o potencial energético das 

fontes de biomassa (resíduos orgânicos), ela advoga um novo paradigma econômico que cesse 

de “alimentar toda uma cadeia de produção de rejeitos, que precisa ser gerenciada no âmbito 

municipal, mediante tratamento e destinação final adequada, para evitar que se tornem fontes 

de contaminação” (Veiga, 2019, p. 59), não restringindo suas propostas, portanto, ao âmbito da 

administração pública. 

Desse modo, observando o ciclo de vida dos produtos pesquisadora enfatiza como o 

problema da geração de resíduos sólidos não está vinculado somente ao consumo, mas também 

ao próprio processo de produção de mercadorias. Seus apontamentos acerca da produção de 

resíduos sólidos pré-consumo, contudo, restringem-na às sobras, falhas e outras perdas 

ocorridas na fabricação dos produtos. 

A perspectiva apresentada pela tese aposta em tornar a produção capitalista mais 

sustentável em termos ambientais, valendo-se dos possíveis benefícios econômicos da 

incorporação sistemática dos resíduos sólidos à cadeia produtiva. Não volta sua crítica, contudo, 

à própria lógica interna desse sistema, baseado na produção incessante de mercadorias, logo 

tornadas indesejadas e, portanto, descartadas. 
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No sentido de oferecer uma crítica mais contundente ao modo de produção capitalista, 

em sua dissertação de mestrado, intitulada Resíduos e espaço urbano: o metabolismo dos 

resíduos sólidos urbanos na Região Metropolitana de Belo Horizonte, Beatrice Correa de 

Oliveira realiza uma abordagem a partir da Ecologia Política Urbana, vertente teórica surgida 

na segunda metade do século XX. Segundo a autora, trata-se de “uma corrente epistemológica 

que articula a geografia com outras ciências sociais e ambientais e se ocupa do estudo sobre o 

espaço a partir da perspectiva crítica” e dialética, buscando refutar “a fragmentação do 

conhecimento e o lugar da natureza enquanto objeto a ser dominado” (Oliveira, 2020, p. 22) de 

forma, ademais, parcelar.  

Uma tal perspectiva teórica permite à pesquisadora incorporar um importante debate, 

muito caro à nossa própria pesquisa de doutoramento, acerca do metabolismo entre natureza e 

sociedade, reconhecendo que: 

[...] o [meio-]ambiente geralmente é um local de disputa entre valores e interesses 
concorrentes representados por diferentes classes e grupos, reflexo da distribuição 
ecológica injusta que é inerente ao capitalismo. Nesse sentido, a ecologia política 
busca evidenciar os interesses concorrentes; colocar em pauta os interesses dos 
vulneráveis, muitas vezes invisibilizados pelo não acesso ao poder político, cultural e 
econômico; e reforçar que há valores sociais que não são passíveis de serem tomados 
por valores monetários (Oliveira, 2020, p. 24). 

 

Desse ponto de vista, a cidade é encarada como socionatureza, ou seja, um 

metabolismo urbano a um só tempo natural e social, no qual as “relações de poder dominantes 

profundamente enraizadas, os fluxos e estoques de energia e materiais são apropriados de forma 

desigual por meio de relações de mercado ou mesmo por desapropriação direta” (Oliveira, 

2020, p. 31). Os RSU aparecem, portanto, como um elemento em que se expressam essas 

mesmas relações sociais. Nas palavras da autora: 

A ecologia política urbana contribui para a leitura da problemática dos resíduos 
sólidos por meio da dialética entre os aspectos materiais e representacionais. A 
compreensão sobre a linguagem – lixo, rejeito, refugo, resíduos etc. – e as construções 
discursivas sinalizam as compreensões do que é o objeto considerado lixo ao longo 
dos anos. O olhar para as relações sociais e econômicas também aponta para a 
produção material e imaterial dos resíduos, por meio do modo de vida, das noções de 
valor, de utilidade. As práticas culturais de uso dos objetos, das concepções de sujo e 
limpo; as práticas ideológicas da relação sociedade e natureza; a materialidade dos 
resíduos, que atravessam as cidades, que expõem processos físicos e bioquímicos e 
em sua circulação no espaço urbano suscitam práticas individuais, coletivas, estatais, 
sociais (Oliveira, 2020, p. 64). 

 

Busca-se, assim, atentar simultaneamente para a materialidade e para os significados 

sociais assumidos pelos resíduos sólidos no curso da história, os modos de sua representação, 

a exemplo das discussões acerca do que é “útil” ou “necessário”, em oposição ao sem utilidade 
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e descartável. Exemplar, nesse sentido, é “a identificação do lixo urbano como algo 

completamente inútil e como um problema para a cidade é uma invenção do final do século 

XIX” (Oliveira, 2020, p. 41), hipótese defendida por Sabine Barles com base em um estudo 

sobre o desenvolvimento industrial da cidade de Paris durante o período. 

Os conceitos e nomenclaturas utilizadas para se referir aos RSU, enxergados como 

lixo ou como recurso, dizem respeito, portanto, ao contexto histórico e cultural de seu 

estabelecimento, à função social que exercem, às relações econômicas envolvidas, à regulação 

jurídica que os rege, à percepção do impacto ambiental por eles produzido etc. 

Em relação ao Brasil, predominou, segundo a pesquisadora, o tratamento da 

problemática dos resíduos sólidos sob “o paradigma da saúde pública, de forma que os RSU 

foram tratados no contexto das reformas sanitárias modernizadoras nas metrópoles brasileiras” 

(Oliveira, 2020, p. 164). Outro dado é a gestão compartilhada entre o setor público e a iniciativa 

privada, sobretudo durante as décadas de 1980 e 1990, até que a atuação organizada de 

catadores no movimento social fomentou a discussão de uma política pública voltada para os 

resíduos sólidos, finalmente alcançada com a PNRS. 

A análise específica da gestão dos RSU na Região Metropolitana de Belo Horizonte é 

feita pela pesquisadora a partir dessas premissas teóricas e levando em conta as pressões de 

coletivos de catadores de materiais recicláveis na formulação e efetivação de políticas públicas, 

bem como compreendendo a: 

[...] existência de conflitos já na concepção das políticas públicas, de modo que o 
pesquisador pode debruçar-se sobre os efeitos que os documentos normativos geram 
para as práticas sociais – neste caso, em relação aos RSU. As diretrizes institucionais 
enquanto síntese de um processo dialético político compõem um novo ciclo dialético 
que implica em agir sobre a realidade social e por ela ser afetada, e impõem novos 
movimentos de avanço e recuo sobre o fenômeno estudado, conformando as ações e 
os agentes (Oliveira, 2020, p. 170). 

 

Acredita-se que, ao longo desta tese, ficou evidente a importância dos elementos 

teóricos e empíricos elencados nesta seção de revisão bibliográfica para dimensionar e 

monitorar os problemas socioambientais decorrentes da instalação do lixão em Parintins, no 

estado do Amazonas. A partir do entendimento da dinâmica dessa área e sua caracterização, 

espera-se que esses resultados sejam capazes de amparar a proposta de medidas mitigatórias de 

caráter imediato, sem perder de vista a necessária crítica aprofundada do modo de produção 

capitalista, que se encontra, como buscamos demonstrar aqui, na raiz do problema analisado. 

Dessa forma, ao articular a realidade empírica de Parintins com as reflexões teóricas e 

críticas proporcionadas pela literatura acadêmica, foi possível consolidar uma compreensão 
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aprofundada e integrada da problemática dos resíduos sólidos sob a ótica da Geografia. A partir 

das múltiplas dimensões analisadas – conceitual, jurídica, humana e prática –, observou-se que 

a gestão de resíduos não pode ser dissociada das relações sociais, econômicas e territoriais que 

a condicionam. As análises demonstraram que os resíduos, longe de serem meros subprodutos 

descartáveis, são elementos que expressam as contradições do modo de produção capitalista e 

os limites da ação estatal frente à complexidade dos impactos socioambientais.  

Assim, as contribuições desta pesquisa não apenas reforçam a urgência da superação 

do modelo linear de descarte, como também apontam para caminhos possíveis, ancorados em 

práticas sustentáveis, justiça socioambiental e na valorização dos sujeitos historicamente 

invisibilizados, como os catadores. Tais constatações pavimentam o terreno para as 

considerações finais, onde se reafirma a importância de propostas que conciliem 

desenvolvimento territorial, inovação tecnológica, inclusão social e preservação ambiental na 

região amazônica. 
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CAPÍTULO II  

 

DINÂMICAS TERRITORIAIS E GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM 

PARINTINS: CONSUMO, MERCADORIAS INDESEJÁVEIS E INOVAÇÕES 

TECNOLÓGICAS NO ESPAÇO AMAZÔNICO 

 

A presente seção busca explorar a gestão de resíduos sólidos em Parintins e suas inter-

relações com o consumo, mercadorias indesejáveis e as inovações tecnológicas. A análise 

abarca desde a caracterização da área de estudo, passando por uma compreensão dos impactos 

e soluções para a gestão de resíduos, até a discussão sobre padrões de consumo e o conceito de 

mercadorias indesejáveis. A abordagem adotada visa fornecer uma visão abrangente dos 

desafios e oportunidades para a adequada gestão dos resíduos sólidos na região amazônica. 

 

2.1. Caracterização da Área de Estudo 

 

2.1.1 Amazônia 

 

A Amazônia é a maior floresta tropical do mundo, abrigando uma biodiversidade 

incomparável e desempenhando um papel crucial na regulação do clima global, constituindo 

uma fonte vital de recursos hídricos, energia renovável e sequestro de carbono, tornando sua 

conservação uma prioridade global (Machado; Rocha; Tartarotti, 2023). No entanto, essa região 

enfrenta pressões intensas devido ao desmatamento, à exploração de recursos naturais e à 

urbanização desordenada (Costa; Koehler; Robert, 2024).  

A floresta amazônica, a maior e mais biodiversa floresta tropical da Terra, há muito 

tempo é o foco da atenção e preocupação global. Pesquisas recentes revelaram que as ameaças 

a esse ecossistema vital vão muito além do desmatamento de grandes áreas de terra para 

agricultura e desenvolvimento (Albert et al., 2023; Costa; Koehler; Robert, 2024; Lima, Alves, 

2017; Machado; Rocha; Tartarotti, 2023; Zhu, 2023). Evidências emergentes sugerem que a 

Amazônia está enfrentando uma infinidade de desafios resultantes de atividades humanas, 

incluindo desperdício, consumo e introdução de mercadorias indesejáveis (Malhi et al., 2008; 

Albert et al., 2023; Foley et al., 2007). 

A Amazônia não é ameaçada apenas pelo desmatamento, mas também pelos impactos 

mais insidiosos da degradação e fragmentação da terra (Malhi et al., 2008). Estudos mostraram 
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que a extração seletiva de madeira, danos ao dossel e outras formas de uso da terra podem ter 

consequências de longo alcance, levando ao aumento da secagem do solo da floresta, incêndios 

mais frequentes e redução da produtividade. Essas mudanças podem degradar serviços 

ecossistêmicos essenciais, como armazenamento de carbono, regulação da água e modulação 

climática, com efeitos potencialmente devastadores no delicado equilíbrio da floresta tropical 

(Foley et al., 2007; Malhi et al., 2008). 

Além disso, o papel da Amazônia como um sumidouro crucial de carbono está 

ameaçado pelos impactos das atividades humanas. Estima-se que a região armazene entre 150 

e 200 bilhões de toneladas de carbono, conforme Nobre et al. (2016) ou com 31,5 Gt de carbono 

(Noon et al., 2022), sendo indiscutivelmente uma das maiores e mais densas reservas 

irrecuperáveis de carbono do mundo, tornando sua preservação vital na luta contra as mudanças 

climáticas (Nobre et al., 2016; Noon et al., 2022). No entanto, à medida que a Amazônia sofre 

maior estresse devido ao desmatamento, degradação e mudanças climáticas, sua capacidade de 

continuar sequestrando carbono está sendo comprometida, potencialmente acelerando o 

aquecimento global (Nobre et al., 2016; Noon et al., 2022). 

As ameaças à Amazônia não se limitam às atividades terrestres; os cursos d'água da 

região também estão sofrendo com os impactos dos resíduos e do consumo humano. A descarga 

de esgoto não tratado, efluentes industriais e escoamento agrícola nos rios e afluentes da 

Amazônia está degradando a qualidade da água e impactando a saúde dos ecossistemas 

aquáticos (Picanço; Lima; Bezerra, 2024). Vale ressaltar que, conforme Teixeira et al. (2017), 

em algumas comunidades, a água é captada diretamente de rios e igarapés sem passar por 

nenhum tratamento, sendo, portanto, de má qualidade. A falta de tratamento de água e a 

ausência de serviços públicos apontam para contradições nos processos de desenvolvimento 

nessa região. 

Para enfrentar esses desafios, uma abordagem nova e abrangente para o crescimento 

urbano sustentável na Amazônia é urgentemente necessária. Ressalte-se que, na Amazônia 

brasileira, os desafios de gestão ambiental são intensificados pela complexidade geopolítica e 

pela diversidade cultural das populações indígenas e tradicionais que habitam a região. Bem 

como, as políticas de conservação muitas vezes entram em conflito com os interesses 

econômicos, levando a debates acirrados sobre o uso sustentável dos recursos naturais e a 

regulação sobre o manejo ambiental sustentável (Zhu, 2023).  

As primeiras ocupações da região foram motivadas principalmente pela colheita de 

borracha e castanha do Brasil, que gradualmente transformou a forma como a produção foi 

organizada ao longo dos anos (Teixeira et al., 2017). A rápida modernização e desenvolvimento 
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da região não foi acompanhada pelo planejamento e construção eficiente de estradas, resultando 

em construções que utilizam muitos recursos, não facilitam o transporte e geram muita poluição 

desnecessária, contribuindo com danos significativos ao meio ambiente da Floresta Amazônica 

(Zhu, 2023). 

 

2.1.2 Parintins 

 

Parintins é uma cidade situada na região amazônica, especificamente no estado do 

Amazonas, Brasil. Localizada em uma ilha fluvial, a cidade enfrenta desafios singulares 

relacionados ao acesso e à infraestrutura, que impactam diretamente a gestão de resíduos e o 

desenvolvimento urbano sustentável (Parintins, 2019). Com uma população aproximada de 96 

mil habitantes, é conhecida por seu festival folclórico, o Festival de Parintins, que atrai turistas 

de todo o Brasil e do mundo, gerando um aumento temporário na produção de resíduos sólidos 

(IBGE, 2022; Reis; Alves, 2017). 

Parintins se caracteriza por suas atividades socioeconômicas profundamente 

interligadas ao bioma local, em que a economia da região depende de recursos naturais, 

incluindo madeira e outros produtos florestais, que são essenciais para as indústrias locais, 

como a fabricação de móveis (Bartoli, 2017). A economia local é predominantemente baseada 

na pesca, agricultura de subsistência e turismo (Ribeiro, 2024). No entanto, o isolamento 

geográfico e as limitações logísticas apresentam desafios significativos para o manejo de 

resíduos e a implementação de tecnologias de tratamento adequadas (Cardoso Filho; Silva; 

Andrade, 2015).  

No final do século XIX e início do século XX, Parintins fez a transição de um ambiente 

rural para um ambiente urbano, levando ao aumento da geração de resíduos juntamente com 

questões sociais como desemprego e pobreza (Bartoli, 2017; Picanço, 2013). Somado a isso, 

Souza (2012) aborda que, por vários anos, a coleta e o gerenciamento dos resíduos sólidos em 

Parintins não representaram desafios significativos, pois os resíduos eram simplesmente 

depositados em valas e locais isolados, em uma época em que a população era menor. No 

entanto, com a expansão urbana nas últimas duas décadas, tornou-se cada vez mais difícil 

encontrar locais adequados para acomodar a crescente demanda por descarte e disposição de 

resíduos sólidos, trazendo essa questão à tona. Isso intensificou a necessidade de soluções que 

mitigassem os problemas associados à gestão de resíduos, atendendo às demandas da 

comunidade por limpeza urbana e melhoria da qualidade de vida. O autor acrescenta que as 
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altas taxas de desemprego levaram muitos indivíduos marginalizados a depender dos resíduos 

sólidos como meio de sobrevivência. 

 

2.2 Gestão de Resíduos Sólidos: o caso de Parintins 

 

2.2.1 Breve Contextualização sobre Resíduos Sólidos 

 

No contexto global, a gestão de resíduos sólidos e o consumo sustentável são questões 

cada vez mais presentes nas discussões sociais, políticas e acadêmicas, refletindo a crescente 

preocupação com a sustentabilidade e a mitigação das mudanças climáticas. Estima-se que mais 

de 2 bilhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos sejam geradas anualmente em todo o 

mundo, com impactos significativos sobre o meio ambiente e a saúde pública (World Bank, 

2018).  

A gestão inadequada de resíduos sólidos contribui para a poluição do solo, água e ar, 

intensificando os desafios das mudanças climáticas. De modo que, a adequada gestão de 

resíduos sólidos é uma questão crítica que requer atenção para minimizar os impactos 

ambientais e promover a sustentabilidade. Esse tema é uma preocupação central, sobretudo, 

para as cidades em crescimento, onde o aumento da população e do consumo eleva a produção 

de resíduos, constituindo um desafio global que afeta diretamente a sustentabilidade ambiental 

e a qualidade de vida das populações (Bhada‐Tata; Hoornweg, 2012; Cosenza; Andrade; 

Assunção, 2020; Rawal; Ghosh, 2024).  

Em regiões remotas, como Parintins, no estado do Amazonas, Brasil, esse desafio é 

ainda mais complexo devido às características geográficas, socioeconômicas e culturais. Na 

cidade de Parintins, localizada em uma ilha no rio Amazonas, a gestão inadequada e a falta de 

sistemas de coleta e tratamento de resíduos são problemas persistentes, com notáveis 

implicações para a saúde pública e o meio ambiente; o que é intensificado pela localização 

geográfica e infraestrutura limitada desta localidade (Cardoso Filho, Silva e Andrade, 2015). 

Os resíduos sólidos podem ser definidos como materiais descartados que resultam de 

atividades humanas e que requerem destinação final adequada, a fim de mitigar os impactos 

ambientais, garantir a sustentabilidade ambiental e a segurança da saúde pública (Picanço, 

2013; Sathish; Prabhakaran, 2011).  

Eles são classificados em diversas categorias, incluindo resíduos domiciliares, 

comerciais, industriais, de serviços de saúde e de construção civil, entre outras, conforme o art. 
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13 da lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências (Quadro 1). Cada 

categoria possui características distintas que determinam o método de tratamento e destinação 

final. 

 

Quadro 1 – Classificação de tipos de resíduos e suas descrições. 

Tipo de resíduo Descrição 
Resíduos domiciliares Originários de atividades domésticas em residências 

urbanas; 
Resíduos de limpeza urbana Originários da varrição, limpeza de logradouros e vias 

públicas e outros serviços de limpeza urbana; 
Resíduos sólidos urbanos os englobados nas alíneas “a” e “b”; 

Resíduos de estabelecimentos 
comerciais e prestadores de 

serviços 

Gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas 
alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”; 

Resíduos dos serviços públicos 
de saneamento básico 

Gerados nessas atividades, excetuados os referidos na 
alínea “c”; 

Resíduos industriais Gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais; 

Resíduos de serviços de saúde Gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 
regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do 

Sisnama e do SNVS; 
Resíduos da construção civil Gerados nas construções, reformas, reparos e demolições 

de obras de construção civil, incluídos os resultantes da 
preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

Resíduos agrossilvopastoris Gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, 
incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas 

atividades; 
Resíduos de serviços de 

transportes 
Originários de portos, aeroportos, terminais 

alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de 
fronteira; 

Resíduos de mineração Gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios; 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do art. 13 da lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 (PNRS). 
 

Vale ressaltar que, no contexto da gestão de resíduos, os termos “lixo”, “resíduo” e 

“rejeito” representam categorias distintas. O “lixo” refere-se a resíduos variados, não 

recicláveis e sem nenhuma utilidade ou valor adicionais aparente, podendo ser orgânico, 

inorgânico ou tóxico, necessitando descarte adequado para evitar maiores impactos negativos 

ao meio ambiente. O “resíduo” é um termo mais amplo que pode incluir materiais recicláveis e 

subprodutos de processos industriais, que ainda podem ter potencial para reutilização ou 

reciclagem (Assad, 2016; Ferreira, 1986; Leäo, 1997). Assim como o lixo, os resíduos podem 
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ser sólidos, líquidos ou gasosos; sendo descartados de residências, empresas, indústrias, entre 

outros locais (Assad, 2016; Ferreira, 1986; Leäo, 1997). Enquanto o “rejeito” denota 

especificamente resíduos que são considerados inutilizáveis e não podem ser reciclados ou 

reaproveitados, tais como, resíduos contaminados e ou decorrentes de processos industriais 

(Assad, 2016, Ferreira, 1986; Leäo, 1997).  

Essas distinções são importantes para o desenvolvimento de estratégias de gestão, pois 

influenciam a forma como os resíduos são tratados, processados e eliminados; permitindo a 

identificação de oportunidades para a redução, reutilização e reciclagem, o que impacta nos 

esforços de sustentabilidade ambiental (Mazzanti; Zoboli, 2008; Souza, 2012).  

Por outro lado, diversos autores como Silva; Silva e Silva (2023) e Silva Junior; Prost 

(2013) defendem que é importante considerar "lixo" e "resíduo" como termos equivalentes e 

que, em vez de criar novas terminologias para amenizar a percepção negativa, deve-se entender 

como a sociedade percebe e discute o lixo, ou resíduo sólido. Para os mesmos, mudar o 

paradigma atual requer uma compreensão histórica, já que a visão do lixo nem sempre foi a 

mesma; e que entender a essência do termo é crucial para promover uma transformação. 

Além disso, é importante destacar que, conforme a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010, em seu parágrafo terceiro, destinação final 

ambientalmente adequada refere-se à “destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 

reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações 

admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa [...]”. Enquanto, a 

disposição final ambientalmente adequada refere-se à “distribuição ordenada de rejeitos em 

aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos”. 

O crescimento populacional tem como consequência natural o aumento crescente da 

quantidade de resíduos sólidos gerados (Chiang et al., 2024). Os impactos ambientais dos 

resíduos sólidos são significativos e diversos. A disposição inadequada de resíduos pode levar 

à contaminação do solo, da água e do ar e proliferação de vetores de doenças (Gouveia, 2012). 

O chorume, um líquido altamente poluentes gerado pela decomposição de resíduos orgânicos, 

é uma preocupação particular, pois pode infiltrar-se no solo e contaminar aquíferos subterrâneos 

(Gouveia, 2012).  

Além disso, a queima de resíduos a céu aberto libera gases tóxicos, incluindo dioxinas 

e furanos, que têm efeitos prejudiciais à saúde humana e contribuem para as mudanças 

climáticas (Gouveia, 2012). A proximidade dos corpos d'água, observada em Parintins, aumenta 

o risco de poluição hídrica afetando negativamente a biodiversidade aquática e as comunidades 



54 
 

que dependem desses recursos (Sales; Pereira, 2020). 

Conforme Picanço (2013), baseando-se em dados da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos (SEMOSP) em Parintins, diariamente são coletadas entre 65 e 75 toneladas 

de resíduos sólidos, incluindo resíduos de limpeza pública, domiciliares, de serviços de saúde, 

da construção civil, entre outros, com uma média aproximada de 70 toneladas.  

Conforme o Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos de Parintins, de 2012, os 

resíduos coletados são encaminhados para o lixão a céu aberto, visto que o município não conta 

com sistema de tratamento de aterro sanitário. No lixão de Parintins, são depositadas 

mensalmente cerca de 1.280 toneladas de resíduos domiciliares, 20 toneladas de resíduos de 

saúde e 50 toneladas de resíduos de varrição, conforme estimativas da equipe técnica. A 

principal dificuldade enfrentada é a falta de gestão e investimento. A varrição das vias públicas 

é realizada por equipes municipais que utilizam ferramentas manuais, com os resíduos sendo 

acumulados e, eventualmente, recolhidos por caminhões da SEMOSP para transporte ao lixão.  

A coleta de resíduos domiciliares e comerciais é feita por caminhões compactadores, 

enquanto os resíduos de saúde têm um caminhão específico para essa função. O entulho é 

ocasionalmente recolhido e utilizado em operações de tapa-buraco, mas a coleta nem sempre é 

garantida, levando alguns moradores a contratarem transporte próprio para levar os resíduos ao 

lixão. Relatórios do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) e Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas (TCE-AM) indicam que o lixão recebe resíduos orgânicos, 

incluindo descartes do matadouro municipal, o que atrai vetores de doenças.  

Vale evidenciar que, segundo a Lei nº 12.305/10, todos os municípios brasileiros 

deveriam eliminar os lixões até 2014 e recuperar as áreas degradadas, com medidas como a 

implantação de sistemas de drenagem, tratamento de chorume e captação de gases. 

 

2.2.2 Legislação e Políticas Públicas para Gestão de Resíduos no Brasil 

 

A legislação brasileira, através da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

definida pela lei nº 12.305/2010, estabelece diretrizes para a gestão integrada e sustentável de 

resíduos. A PNRS promove a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 

incentivando práticas como a logística reversa, coleta seletiva e reciclagem (Brasil, 2010). 

A PNRS é orientada por princípios que visam garantir a sustentabilidade ambiental e 

a proteção à saúde pública. Entre os princípios destacados estão a prevenção e precaução, o 

poluidor-pagador, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, e o 
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reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico. Esses 

princípios visam integrar a gestão de resíduos com o desenvolvimento econômico e social, 

promovendo práticas sustentáveis ao longo de toda a cadeia produtiva (Brasil, 2010). 

Os objetivos da PNRS incluem a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental, 

a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos sólidos, e a disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos. A política também visa estimular a adoção de 

padrões sustentáveis de produção e consumo, fomentar a indústria da reciclagem, e integrar os 

catadores de materiais recicláveis no mercado formal, promovendo a inclusão social e a geração 

de renda (Brasil, 2010). Cardoso Filho (2012) destaca problemas enfrentado pela Associação 

dos Catadores de Lixo de Parintins, onde ocorreram perdas econômicas devido à falta de 

práticas eficazes de coleta e reciclagem de resíduos, o que diminuiu o volume de materiais 

recicláveis coletados. Isso reforça como a eliminação inadequada de resíduos não só leva à 

degradação ambiental, mas também afeta as economias locais. 

A PNRS define diretrizes claras para a gestão integrada e o gerenciamento de resíduos 

sólidos. Estas diretrizes incluem a prioridade para a não geração, seguida pela redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos, com disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos. A legislação também enfatiza a necessidade de integração e cooperação 

entre as esferas federal, estadual e municipal, e entre o setor público e privado (Brasil, 2010). 

A PNRS reconhece a importância dos catadores na cadeia de reciclagem, apesar disso, 

estudos apontam que a inclusão efetiva desses trabalhadores no sistema formal de gestão de 

resíduos ainda é limitada, sendo necessários programas de inclusão e apoio financeiro para 

melhorar as condições de trabalho e remuneração, tendo em vista o potencial de se gerar 

emprego e renda por meio da valorização dos resíduos como recursos econômicos. Desse modo, 

a promoção de cooperativas e associações de catadores pode fortalecer esse aspecto, mas requer 

apoio contínuo do governo e do setor privado (Alves, 2022; Feitosa, 2011). A PNRS promove 

o controle social e a participação comunitária na gestão de resíduos, embora a prática ainda seja 

limitada (Brasil, 2010), mas a implementação efetiva de mecanismos de participação é 

fundamental para garantir que as políticas atendam às necessidades locais e contem com o apoio 

da comunidade. 

Embora a PNRS tenha trazido avanços significativos na gestão de resíduos sólidos no 

Brasil, a superação dos desafios estruturais, a promoção da inclusão social e econômica, e a 

melhoria da governança são fundamentais para seu sucesso contínuo. A política oferece um 

quadro robusto para a gestão sustentável de resíduos, mas sua efetividade depende de uma 

implementação abrangente e bem coordenada. Alguns diversos desafios persistem, como a 
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implementação efetiva de sistemas de logística reversa, a erradicação de lixões, e a ampliação 

da infraestrutura para coleta seletiva. O fortalecimento da cooperação entre os diferentes atores 

e o aumento dos investimentos em tecnologia e educação ambiental são fundamentais para 

superar esses desafios e alcançar as metas estabelecidas pela PNRS. 

A PNRS representa um marco na gestão de resíduos no Brasil, estabelecendo um 

quadro legal abrangente que orienta as ações do poder público e do setor privado. A efetiva 

implementação da PNRS é crucial para a sustentabilidade, a proteção do meio ambiente e a 

melhoria da qualidade de vida das populações urbanas e rurais no país. Em Parintins, a 

implementação dessas políticas enfrenta desafios devido à infraestrutura limitada e à 

necessidade de adaptação às condições locais. No entanto, iniciativas de educação ambiental e 

parcerias com o setor privado podem ajudar a promover práticas mais sustentáveis de gestão de 

resíduos. 

Semelhante à PNRS, a Política Estadual de resíduos sólidos do Amazonas 

(PERS/AM), de 12 de abril de 2017, tem como objetivo básico gerir os resíduos sólidos de 

forma sustentável, minimizando o impacto ambiental e promovendo a saúde e o bem-estar da 

população, através da redução da geração de resíduos, incentivo à reciclagem e reutilização, e 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos, incluindo a disposição final. Baseado em 

princípios como proteção ambiental, saúde pública, inclusão social e responsabilidade 

compartilhada, o PERS/AM enfatiza a integração de aspectos econômicos, sociais e ambientais 

nas práticas de gestão de resíduos. Suas diretrizes incluem a implementação de coleta seletiva, 

desenvolvimento de planos municipais de gestão de resíduos, promoção da educação pública 

para a redução de resíduos, e aplicação de regulamentos para assegurar o cumprimento das 

normas ambientais. 

Em Parintins, a lei nº 681 de 27 de novembro de 2017 (PGMP) institui o programa 

municipal de coleta seletiva e aproveitamento de resíduos sólidos no âmbito do município e dá 

outras providências. A lei tem o objetivo de promover a sustentabilidade ambiental por meio 

da separação, recolhimento e destinação adequada dos resíduos sólidos, priorizando a 

reciclagem e compostagem. Ela estabelece a responsabilidade compartilhada entre poder 

público, setor privado e população, prevendo incentivos fiscais, campanhas de educação 

ambiental e a criação de cooperativas de catadores. A lei também autoriza o executivo 

municipal a regulamentar o programa e impõe penalidades para o não cumprimento das normas, 

visando à redução dos resíduos enviados a aterros sanitários. 
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2.2.3 Tecnologias para Tratamento e Destinação de Resíduos 

 

A gestão de resíduos sólidos é um desafio significativo enfrentado por governos, 

comunidades e indivíduos em todo o mundo, com amplas implicações ambientais, sociais e 

econômicas (Bonjardim et al., 2020). O tratamento e a destinação eficazes de resíduos sólidos 

representam uma dificuldade crescente para as sociedades contemporâneas (Cosenza; Andrade; 

Assunção, 2020). À medida que os níveis de população e consumo aumentam, a acumulação 

de resíduos sólidos emergiu como uma preocupação ambiental e de saúde pública em escala 

global (Serrão, 2023). Nesse contexto, o desenvolvimento e a implementação de tecnologias 

que visem ao tratamento eficaz e à destinação segura desses resíduos são cruciais para mitigar 

os impactos adversos tanto ao meio ambiente quanto à saúde humana (Rawal; Ghosh, 2024; 

Serrão, 2023).  

Os resíduos sólidos podem ser amplamente classificados em diversas categorias, 

incluindo resíduos sólidos urbanos, resíduos industriais, resíduos agrícolas e resíduos perigosos 

(Rawal; Ghosh, 2024; Serrão, 2023; Souza, 2012). A composição e o volume dos resíduos 

sólidos gerados variam consideravelmente entre diferentes regiões e setores econômicos, 

refletindo diferenças nos padrões de consumo, processos de produção e práticas de gestão de 

resíduos (Bhada‐Tata; Hoornweg, 2012; Rogoff; Meng, 2023; Vergara; Tchobanoglous, 2012). 

O problema é mais agudo nos países em desenvolvimento, onde a rápida urbanização e o 

crescimento econômico ultrapassaram o desenvolvimento de sistemas eficazes de gestão de 

resíduos sólidos (Bhada-Tata; Hoornweg, 2012). Esses países, em particular, enfrentam 

desafios significativos na gestão de resíduos sólidos devido a infraestruturas, recursos 

financeiros e capacidade institucional limitados. Nesses contextos, os resíduos sólidos são 

frequentemente eliminados em aterros não controlados ou lixões a céu aberto, levando à 

degradação ambiental, à poluição da água e do solo e a riscos à saúde pública (Anggraini et al., 

2021; Elsheekh et al., 2021; Amasuomo; Baird, 2016). 

Para enfrentar esses desafios, uma série de soluções tecnológicas foi desenvolvida e 

implementada, cada uma com suas próprias vantagens e limitações (Zhang et al., 2021; Định et 

al., 2019; Moya et al., 2017; Lucier; Gareau, 2020; Rene et al., 2021; Purchase et al., 2020; 

Rodić; Wilson, 2017; Gupta et al., 1998). Uma dessas abordagens é a tecnologia de 

transformação de resíduos em energia, que envolve a conversão de resíduos sólidos em energia, 

como eletricidade ou calor. Essa tecnologia é particularmente adequada para os países em 

desenvolvimento, pois não só ajuda a resolver a eliminação de resíduos sólidos, mas também 
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contribui para a expansão dos seus recursos energéticos (National Research Council, 2000; 

Rafey et al., 2020; Moya et al., 2017; Bishoge et al., 2019; Yassin et al., 2005; Pujara et al., 

2020).  

As tecnologias de transformação de resíduos em energia foram implementadas com 

sucesso nos países desenvolvidos, onde são utilizadas para gerar calor, eletricidade e até 

biocombustíveis a partir de resíduos sólidos (Pujara et al., 2020). No entanto, os países em 

desenvolvimento ainda lutam para gerir os seus resíduos sólidos como um recurso alternativo, 

e a adoção de tecnologias de transformação energética de resíduos nesses contextos continua 

limitada (Pujara et al., 2020). 

A gestão eficaz dos resíduos sólidos é um desafio complexo e multidimensional que 

requer uma abordagem abrangente e integrada. Essa abordagem deve envolver uma combinação 

de estratégias, incluindo redução de resíduos, reciclagem, recuperação de energia e eliminação 

ambientalmente correta (Deka, 2023; Maity, 2018; Picanço, 2013; Skinner, 2004; Seadon, 

2023; Seadon, 2023). Diversas tecnologias têm sido desenvolvidas e refinadas para o tratamento 

de resíduos sólidos, com os objetivos de reduzir seu volume, minimizar sua toxicidade e facilitar 

sua reciclagem e reutilização. Entre as principais tecnologias empregadas estão compostagem, 

incineração, reciclagem, recuperação de energia, biometanização e digestão anaeróbica (Moya 

et al., 2017; Puna; Santos, 2010; Rafey et al., 2020). 

A compostagem envolve a decomposição biológica de resíduos orgânicos, como restos 

de alimentos e de jardim, resultando na produção de composto orgânico, um fertilizante natural 

rico em nutrientes. Esse processo aproveita a ação natural dos microrganismos para decompor 

materiais biodegradáveis, convertendo-os em uma substância estável, semelhante ao húmus, 

que pode ser utilizada para enriquecer o solo e promover o crescimento das plantas 

(Gajalakshmi; Abbasi, 2008). O composto produzido por meio desse método é um valioso 

corretivo do solo, pois não só melhora a estrutura do solo e a capacidade de retenção de água, 

mas também fornece nutrientes essenciais para as plantas (Cooperband, 2000). A compostagem 

é considerada um método eficaz e ecológico para o manejo de resíduos orgânicos, pois desvia 

materiais dos aterros e recupera seu valor inerente como condicionador natural do solo 

(Cooperband, 2000). 

Em contraste, a incineração envolve a combustão controlada de resíduos sólidos, 

gerando energia térmica e elétrica que pode ser aproveitada para diversas aplicações (National 

Research Council, 2000). O processo de incineração converte a energia química armazenada 

nos resíduos em formas utilizáveis de energia, como vapor ou eletricidade, que podem ser 

utilizadas para alimentar edifícios, indústrias ou até mesmo realimentar a rede elétrica (National 
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Research Council, 2000). As instalações de incineração são projetadas com sistemas avançados 

de controle da poluição atmosférica para minimizar a liberação de emissões nocivas, tornando-

as uma opção mais ecológica em comparação com a queima descontrolada de resíduos ou a 

deposição em aterros (National Research Council, 2000).  

Além disso, o volume de resíduos é significativamente reduzido por meio da 

incineração, o que ajuda a aliviar a demanda por espaço em aterros e a prolongar a vida útil das 

instalações de disposição existentes (Rafey et al., 2020). Por outro lado, na visão de Abdel-

Shafy e Mansour (2018), o impacto da incineração de plásticos e outros materiais não 

biodegradáveis é perigoso devido à libertação de mais gases com efeito de estufa do que os 

aterros. 

A reciclagem se concentra na conversão de resíduos sólidos em novos produtos, 

diminuindo assim a demanda por matérias-primas virgens e reduzindo a extração de recursos 

naturais (Rafey et al., 2020; JES CENTER, 2012). O processo de reciclagem envolve a coleta, 

classificação e reprocessamento de diversos materiais, como papel, plástico, metal e vidro, em 

novos produtos (Cimpan et al, 2015; Sharma; Tiwari, 2020). Isso não apenas desvia resíduos 

de aterros e incineradores, mas também conserva recursos naturais, reduz o consumo de energia 

e mitiga o impacto ambiental associado à extração e processamento de materiais virgens 

(Cimpan et al, 2015; Geyer et al., 2017). Ao fechar o ciclo e transformar resíduos em novos 

produtos, a reciclagem promove uma economia mais sustentável e circular, onde os recursos 

são continuamente reutilizados e reaproveitados, em vez de descartados (Giurco et al., 2014). 

Programas de reciclagem eficazes, apoiados pela educação pública e por políticas 

governamentais, podem contribuir significativamente para a redução global dos resíduos e a 

preservação do ambiente para as gerações futuras (Rawal; Ghosh, 2024; Cosenza; Andrade; 

Assunção, 2020). 

Os aterros sanitários, quando devidamente concebidos, construídos e operados, podem 

oferecer uma solução mais segura e ambientalmente correta para a contenção e gestão de 

resíduos sólidos, minimizando assim o impacto ambiental em comparação com locais de 

despejo a céu aberto. Os aterros sanitários projetados são equipados com liners (barreiras 

impermeáveis utilizadas para impedir a percolação de contaminantes), sistemas de coleta de 

lixiviados e medidas de controle de gases para prevenir a contaminação do solo e das águas 

subterrâneas, além de capturar e tratar as emissões de gases do aterro (Ademiju; Ukaegbu, 2017; 

Meegoda et al., 2023; Cirrincione et al., 2022; Manfredi; Christensen, 2009; El-Fadel; 

Findikakis; Leckie, 1997).  

Isso ajuda a mitigar os riscos associados à eliminação descontrolada de resíduos, como 
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a poluição da água e do ar, bem como a proliferação de vetores de doenças (Urme et al., 2021). 

Além disso, os aterros podem ser integrados com outras estratégias de gestão de resíduos, como 

a reciclagem e a recuperação de recursos, para maximizar a utilização eficiente dos recursos 

terrestres disponíveis e reduzir a pegada ambiental global (Ozbay et al., 2021). Embora a 

deposição em aterro deva ser minimizada em favor de práticas de gestão de resíduos mais 

sustentáveis, os aterros devidamente geridos podem desempenhar um papel crucial na 

eliminação segura e responsável de resíduos sólidos que não podem ser desviados por outros 

meios (Bučinskas, Kriipsalu; Денафас, 2018; Rafey et al., 2020). 

Aprofundando a discussão sobre aterros, é importante destacar que os mesmos têm um 

impacto significativo no ambiente e na vida selvagem, fornecendo recursos alimentares 

antropogénicos que alteram os comportamentos de procura de alimento (Martins et al., 2023). 

Os aterros também emitem compostos orgânicos voláteis (COV) que degradam a qualidade do 

ar, prejudicam espécies vegetais sensíveis e promovem a propagação de espécies invasoras, 

perturbando a biodiversidade (Zhang; Nian; Zhong, 2024).  

Os efeitos a longo prazo nas águas subterrâneas decorrem da contaminação de 

lixiviados por substâncias tóxicas, incluindo metais pesados, que representam riscos de 

poluição significativos (Li et al., 2023; Das et al., 2022). As falhas nos revestimentos dos 

aterros sanitários exacerbam a migração de poluentes, enquanto as alterações na matéria 

orgânica dissolvida (DOM) afetam a dinâmica microbiana e aumentam os riscos de patógenos 

(Liu et al., 2024). Os níveis elevados de contaminantes perto dos aterros realçam a necessidade 

de uma gestão eficaz dos resíduos, de uma concepção adequada e de uma monitorização 

consistente para proteger a qualidade das águas subterrâneas (Das et al., 2022). 

À medida que os avanços tecnológicos continuam a evoluir, o potencial para a gestão 

sustentável de resíduos sólidos torna-se cada vez mais viável, mesmo nos países em 

desenvolvimento (Rawal; Ghosh, 2024). A recuperação energética é uma abordagem 

tecnológica que envolve a geração de energia através da combustão de resíduos sólidos, 

produzindo eletricidade e calor (Yassin et al., 2005; Rafey et al., 2020). A biometanização 

refere-se à decomposição anaeróbica de resíduos orgânicos, resultando na produção de biogás, 

uma fonte de energia renovável. A digestão anaeróbica é um processo semelhante que também 

gera biogás através da decomposição de resíduos orgânicos (Rafey et al., 2020). 

É essencial que sistemas integrados de gestão de resíduos que não se concentrem 

apenas na eliminação, mas também nos processos de reciclagem e recuperação para minimizar 

a geração de resíduos na fonte (Hazemba, 2024). Desse modo, a implementação dessas 

tecnologias em Parintins deve ser adaptada às condições locais, considerando fatores como 
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disponibilidade de recursos e infraestrutura existente (Souza; Andrade, 2022). 

Em suma, as tecnologias desenvolvidas para o tratamento e eliminação de resíduos 

sólidos desempenham um papel vital na gestão sustentável de resíduos, contribuindo para a 

redução da poluição ambiental, a conservação dos recursos naturais e a promoção de uma 

economia circular. No entanto, é essencial enfatizar a importância da educação ambiental e do 

envolvimento da sociedade na segregação e eliminação adequada dos resíduos sólidos, para 

maximizar os benefícios das tecnologias existentes e garantir um futuro mais sustentável para 

as gerações atuais e futuras. 

Um caso notório é observado em Florianópolis-SC, Brasil, onde Manoel e Andion 

(2023, p. 572) afirmam que “a agricultura urbana e compostagem estão profundamente 

imbricadas”. Os autores citam diversas iniciativas de compostagem dentro da cidade, incluindo 

a sua promoção, envolvendo o empenho de instituições públicas e sociedade civil, tendo como 

principais ações: dispositivos legais que reconhecem a gestão comunitária de resíduos por meio 

da compostagem; pátios de compostagem na Companhia de Melhoramentos de Florianópolis 

(Comcap), desviando resíduos orgânicos do aterro sanitário; programas de capacitação e 

distribuição de materiais como o “Minhoca na Cabeça”, que distribui minhocários para famílias 

interessadas, e o “Família Casca”, que oferece pontos de entrega voluntária de resíduos 

separados pelas famílias; o Método UFSC de Compostagem desenvolvido na Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), que é de fácil implementação e valoriza o uso de mão de 

obra. Além disso, essas iniciativas remontam das décadas de 1980 e 1990, quando a experiência 

do Programa Beija-Flor buscou a separação de resíduos, compostagem comunitária, venda de 

recicláveis, hortas coletivas e ações educativas (Manoel; Andion, 2023). Fora isso, 

Florianópolis é exemplo por ter sido a primeira cidade do Brasil a instituir e planejar a 

implementação do conceito de “lixo zero”, lançando oficialmente pelo Programa Florianópolis 

Capital Lixo Zero, por meio do decreto nº 18.646/2018, com a meta ambiciosa de, até 2030, 

desviar do aterro sanitário 60% dos resíduos secos e 90% dos orgânicos para o reaproveitamento 

(Feitosa, 2020). 

Em termos globais, a Suécia destaca-se por utilizar um sistema avançado de 

transformação de resíduos em energia, enfatizando a recuperação de energia para o 

aquecimento urbano e eletricidade, que a posiciona entre os países da Europa que mais 

recuperam energia por tonelada de resíduos (3,1 MWh por tonelada), conforme o relatório 

“Swedish Waste Management 2022”, ou Gestão de resíduos Sueca 2022 (AVFALL SVERIGE, 

2023). Em 2022, as usinas suecas de incineração de resíduos receberam 6,8 milhões de 

toneladas de resíduos para recuperação energética, sendo 30% resíduos domésticos e 70% 
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outros resíduos de empresas e indústrias, segundo o mesmo relatório. Ademais, a recuperação 

de energia dos resíduos atende às necessidades de aquecimento e de eletricidade em mais de 

1,47 milhões e 940 mil residências, respectivamente. Na Suécia, a capacidade de recuperação 

de energia é maior do que a disponibilidade doméstica de resíduos combustíveis, portanto, 

faltam resíduos para serem processados. De modo que, em 2022, as usinas suecas de 

recuperação de energia também trataram 1,8 milhão de toneladas de resíduos separados de 

outros países europeus (AVFALL SVERIGE, 2023).  

No Brasil, a incineração é observada em São Paulo e envolve processos de queima de 

resíduos sólidos urbanos (RSU) a temperaturas superiores a 900°C, com adição de oxigênio 

para otimizar a queima e a recuperação de energia (Culi; Contrera, 2016). Segundo o Culi e 

Contrera (2016), a tecnologia de incineração é capaz de reduzir o volume de resíduos em até 

95%, contribuindo significativamente para a diminuição da área necessária para aterros 

sanitários e para a geração de energia elétrica a partir dos rejeitos. Os autores propõem uma 

modificação no plano de Gestão dos Resíduos Sólidos Domiciliares da cidade de São Paulo 

com a qual, segundo eles, seria possível gerar aproximadamente 97 MW de energia elétrica, 

além de produzir 523 toneladas de cinzas que seriam destinadas a aterros sanitários. Os mesmos 

enfatizam a necessidade de desenvolver pesquisas que gerem tecnologias mais eficientes nos 

processos de digestão anaeróbia, compostagem e incineração, que permitam uma maior união 

entre pesquisadores, indústria e governo para potencializar os resultados. 

 

2.2.4 Consumo e Geração de Resíduos 

 

O termo “consumo” está amplamente associado ao termo “resíduos” ou “lixo” na 

literatura científica. O conceito de consumo na literatura é multidisciplinar, incluindo 

economia, sociologia, psicologia e estudos ambientais (Woodhouse, 2001; Dauvergne, 2023). 

O mesmo pode ser definido como o ato de adquirir, usar e descartar bens e serviços (Wilk, 

2002). No entanto, a compreensão do consumo se estende além de um mero ato de compra, 

abrangendo práticas sociais, culturais e ideológicas que refletem e moldam as identidades de 

indivíduos e comunidades (Pepermans, 2023; Zukin; Maguire, 2023). 

De uma perspectiva sociológica, o consumo é frequentemente visto como um meio de 

distinção social, onde os indivíduos usam bens e serviços para expressar status, pertencimento 

e identidade (Wilk, 2002; Zukin; Maguire, 2023). Consequentemente, as escolhas de consumo 

são influenciadas não apenas por necessidades funcionais, mas também por fatores simbólicos 
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e culturais (Wilk, 2002). Nesse contexto, o consumo se torna uma prática por meio da qual os 

indivíduos negociam e afirmam suas posições na sociedade (Juárez, 2009). 

No contexto ambiental, o consumo assume uma dimensão crítica ao considerar seu 

impacto nos recursos naturais e ecossistemas (Silva et al., 2012; Mateus, 2012; Wilk, 2002). O 

aumento do consumo, impulsionado por economias de mercado globalizadas, levou à 

exploração intensiva de recursos, produção excessiva de resíduos e degradação ambiental 

(Dauvergne, 2023). Esse fenômeno é ainda mais prejudicial para biomas de maior impacto 

ambiental, como o bioma Amazônico, onde o consumo descontrolado ameaça a biodiversidade 

e os serviços ecossistêmicos essenciais. 

Outro tema chave bastante enfatizado na literatura são as "externalidades negativas" 

ou “negative externalities”, onde os custos dos danos ambientais não são totalmente 

contabilizados dentro do sistema de mercado (Varadarajan et al., 2020). Isso perpetuou práticas 

insustentáveis de produção e consumo, pois as empresas e os consumidores não suportam o 

fardo total de suas ações (Brook, 2001; Baker, 2001). As externalidades negativas referem-se 

aos custos impostos à sociedade em decorrência de determinadas atividades econômicas 

prejudiciais ao meio ambiente e à saúde pública. Exemplos incluem o uso intensivo de 

pesticidas na agricultura, que pode levar à contaminação do solo e da água (Soares; Porto, 

2007), o despejo de efluentes de lavanderias têxteis em corpos hídricos (Lima et al., 2020) e a 

poluição automotiva (Ferraz et al., 2000). Instrumentos econômicos na regulamentação 

ambiental podem ajudar a mitigar essas externalidades negativas, internalizando os custos dos 

danos ambientais e incentivando as empresas a reduzir seu impacto no meio ambiente. 

O consumo é um dos principais determinantes da geração de resíduos sólidos. 

Geralmente, os padrões de consumo são influenciados por fatores culturais, econômicos e 

sociais, que afetam a quantidade e o tipo de resíduos gerados. No sistema capitalista 

contemporâneo, a relação entre padrões de consumo e sustentabilidade ambiental se tornou uma 

preocupação urgente (Tukker et al., 2023; Wilk, 2002; Scales, 2014). Os críticos notaram que 

o modelo predominante de consumismo levou a uma degradação ambiental significativa devido 

ao consumo excessivo de recursos naturais e à geração de grandes quantidades de resíduos 

(Akenji, 2014; Cahill, 2001). 

É notável como o modo de produção capitalista influencia os padrões de consumo, 

uma vez que, os avanços na tecnologia aumentam a eficiência da produção, resultando no 

crescimento do desperdício e da contaminação por substâncias nocivas, ameaçando a 

integridade ecológica e o bem-estar humano (Lavôr, 2024). Os padrões de consumo estão 

diretamente relacionados à geração de resíduos sólidos. Visto que, o aumento do poder 
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aquisitivo e a globalização dos mercados têm levado a um crescimento no consumo de bens e 

serviços, resultando em uma maior produção de resíduos. 

Em Parintins, a introdução de produtos descartáveis e embalagens plásticas, em função 

do avanço capitalista, tem contribuído para o aumento dos resíduos sólidos urbanos (RSU). 

Analisando os dados tabulados do Diagnóstico temático: manejo de resíduos sólidos urbanos – 

visão geral: ano de referência 2022, do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – 

SNIS (BRASIL, 2023b), o Estado do Amazonas é o segundo maior gerador de resíduos da 

região Norte, contribuindo com 23% da geração de RSU, ficando atrás apenas do Estado do 

Pará, com 46%. Contudo, deve-se considerar que, conforme o relatório da ABREMA, a região 

Norte apresenta a menor contribuição com geração de RSU no Brasil, com 15 mil toneladas 

diárias, que representa aproximadamente 7,3% do total do país, com média de geração de 

resíduos de 0,88 kg/hab./dia (ABREMA, 2023). Se considerada a população de 4,3 milhões de 

habitantes do Amazonas, são 3,8 mil toneladas diárias e, considerando 365 dias, são produzidos 

em torno de 1,4 milhão de toneladas de RSU por ano. Enquanto, relatório da Superintendência 

da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) aponta que o Polo Industrial de Manaus (PIM), o 

mais importante do país, com 600 empresas instaladas, gera cerca de 5 mil toneladas de resíduos 

por dia dados da Agência de Cooperação Internacional do Japão - JICA (Almeida; Barbosa, 

2018). Considere-se que o PIM abrange três polos econômicos: comercial, industrial e 

agropecuário (Almeida; Barbosa, 2018). Assim, deve-se considerar que a maior parte dos 

resíduos vem das atividades de indústria e agronegócio, não apenas do aumento do consumo 

pela população e turistas. A falta de infraestrutura adequada para a gestão de resíduos agrava o 

problema, resultando em práticas de descarte inadequadas e poluição ambiental.  

Por outro lado, os esforços para abordar essas questões geralmente se concentram no 

conceito de "consumismo verde", onde os indivíduos buscam tomar decisões de compra mais 

conscientes do ponto de vista ambiental (Peattie, 2010; EEA, 2023). No entanto, alguns 

acadêmicos argumentam que essa abordagem tem limitações significativas, pois coloca o ônus 

sobre os consumidores para impulsionar a mudança sistêmica, ao mesmo tempo em que falha 

em abordar as questões estruturais fundamentais dentro do sistema capitalista (Akenji, 2014; 

Muldoon, 2006). 

O foco dominante no consumismo verde, embora bem-intencionado, pode ser visto 

como uma forma de "bode expiatório do consumidor", onde os indivíduos são 

responsabilizados por resolver problemas que são inerentemente sistêmicos por natureza 

(Akenji, 2014; Peattie, 2010). Essa perspectiva corre o risco de desviar a atenção da necessidade 

de intervenções políticas mais abrangentes, como implementar esquemas de subsídios fiscais 
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ou regulamentar medidas contra práticas prejudiciais ao meio ambiente (Beeks; Lambert, 

2018). 

Além disso, a literatura sugere que a proliferação de produtos "verdes" e rótulos 

ecológicos foi, em alguns casos, cooptada por anunciantes como uma técnica de marketing, 

minando assim os benefícios ambientais genuínos de tais iniciativas (Muldoon, 2006; Akenji, 

2014). 

O consumo sustentável, portanto, envolve a adoção de práticas que minimizem o 

impacto ambiental do consumo, promovendo a seleção de produtos e serviços ambientalmente 

responsáveis, socialmente equitativos e economicamente viáveis (Cosenza; Andrade; 

Assunção, 2020). As principais estratégias para o consumo sustentável incluem preferir 

produtos duráveis e recicláveis, escolher aqueles com maior vida útil que podem ser reciclados 

no final do ciclo de vida, reduzir o desperdício de alimentos por meio do planejamento 

cuidadoso de compras e refeições, bem como compostar restos de alimentos (Young et al., 

2010; Heller et al., 2019; Rincón et al., 2021). Além disso, adotar hábitos de mobilidade mais 

eficientes optando por modos de transporte sustentáveis, como bicicleta, transporte público ou 

veículos elétricos, desempenha um papel significativo. A conscientização e a educação 

ambiental também são essenciais, pois promovem a importância da separação adequada de 

resíduos para reciclagem e a seleção de produtos com menor impacto ambiental (Knickmeyer, 

2020). 

Em última análise, a transição para uma sociedade mais sustentável exigirá uma 

abordagem ampla que aborde fatores individuais e sistêmicos. Como sugere um estudo, isso 

pode envolver uma reconsideração do papel da vida pública e a necessidade de abandonar o 

paradigma consumista dominante (Cahill, 2001).  

A redução do consumo é central para a promoção da sustentabilidade ambiental, mas sua 

implementação enfrenta desafios significativos devido a barreiras culturais, econômicas e 

sociais (Mont; Plepys, 2008). A resistência cultural é um dos principais obstáculos, pois mudar 

hábitos de consumo há muito estabelecidos e práticas profundamente enraizadas requer tempo, 

esforço e a superação de uma resistência significativa da sociedade (Rahman et al., 2021). O 

apego às rotinas familiares e a relutância em adotar práticas mais sustentáveis, mesmo quando 

confrontados com os impactos ambientais, destacam a dificuldade de alterar padrões de 

consumo (Verplanken; Roy, 2015; Midden et al., 2008). Abordar esses desafios exige uma 

abordagem que considere os fatores sociais, psicológicos e emocionais que impulsionam a 

resistência à mudança (Joubert et al., 2022; Gifford, 2011; Abrahamse; Steg, 2013; Dursun, 

2019). 
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As barreiras econômicas também desempenham um papel crucial, uma vez que a falta de 

incentivos financeiros para o consumo sustentável pode dificultar a adoção das mudanças 

necessárias (Prothero et al., 2011). Sem suporte financeiro adequado, como subsídios ou 

créditos fiscais, os custos mais elevados associados a produtos e serviços sustentáveis podem 

ser proibitivos, especialmente para consumidores de baixa renda (Girod; Van Vuuren; 

Hertwich, 2014; Geels et al., 2023; Oliveira et al., 2018; Oliveira et al., 2021). Além disso, as 

desigualdades sociais agravam essa questão, limitando o acesso a opções sustentáveis para 

populações desfavorecidas, o que dificulta ainda mais a transição para padrões de consumo 

ambientalmente responsáveis (Sesini et al., 2020; Rahman et al., 2021; Gleim; Lawson, 2014; 

Harper-Anderson, 2012; Dillahunt et al., 2009). Abordar essas disparidades econômicas é 

essencial para garantir uma transição equitativa para a redução do consumo. 

Apesar desses obstáculos, há oportunidades significativas para avançar na redução do consumo 

por meio da educação ambiental, promoção de tecnologias sustentáveis e desenvolvimento de 

políticas públicas eficazes (Thøgersen, 2014, Christensen et al., 2007). O crescente corpo de 

evidências sobre os impactos ambientais do consumo excessivo gerou substancial interesse e 

debate dentro das comunidades acadêmicas e científicas. Esta revisão explora o complexo 

cenário da redução do consumo, examinando tanto os desafios que impedem o progresso quanto 

às oportunidades que oferecem soluções potenciais. 

Pesquisas destacam o potencial de intervenções políticas baseadas no consumo para promover 

reduções significativas nos impactos ambientais. O surgimento de uma vasta nova classe de 

consumidores em economias em desenvolvimento, juntamente com os altos níveis de consumo 

contínuo nas nações desenvolvidas, levou a um aumento significativo no uso global de recursos 

e na degradação ambiental. Mudar normas sociais e comportamentos individuais de uma 

"cultura de consumo intensiva em materiais" para estilos de vida mais sustentáveis é 

amplamente visto como crítico para enfrentar a crise ambiental. Uma vez que, a resistência das 

camadas de base da sociedade ao assédio crescente pelo aumento do consumo pode produzir 

mudanças no modo de produção pelas grandes indústrias. 

No entanto, o caminho para a redução generalizada do consumo é repleto de obstáculos 

significativos. A literatura destaca uma falta notável de estratégias que concebam maneiras de 

mudar de uma cultura de consumo intensiva em materiais para uma sociedade com menos 

aspirações materialistas (Mont; Plepys, 2008). Normas sociais e culturais profundamente 

enraizadas, juntamente com poderosos interesses econômicos que se beneficiam da perpetuação 

do consumismo, representam barreiras formidáveis à mudança (Myers, 1997). 
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Um desafio chave é a dificuldade de alterar padrões de consumo individuais. Mesmo quando 

os consumidores são informados sobre os impactos ambientais de suas escolhas, muitos 

permanecem resistentes a fazer mudanças significativas no estilo de vida (Gifford, 2011). 

Contudo, é importante reafirmar que a predominância do "consumismo verde" como 

abordagem política tem sido criticada por colocar um fardo excessivo sobre os indivíduos, 

enquanto não aborda os fatores estruturais mais profundos do consumo insustentável (Almeida; 

Casal, 2022; Noronha et al., 2023; Peattie, 2010; Akenji, 2014; Welch; Southerton, 2019). 

A escala e complexidade do sistema de consumo global tornam desafiador implementar 

mudanças significativas e duradouras. A magnitude do desafio da sustentabilidade e a urgência 

com que deve ser enfrentado exigem uma reavaliação fundamental da relação entre crescimento 

econômico, consumo e gestão ambiental (Cosenza; Andrade; Assunção, 2020; Geels et al., 

2023). 

Ainda assim, há oportunidades significativas para promover padrões de consumo mais 

sustentáveis. Estudos sugerem que intervenções políticas, como precificação de carbono, 

rotulagem de produtos e estratégias de marketing direcionadas, podem influenciar o 

comportamento dos consumidores e encorajar estilos de vida menos intensivos em recursos 

(Akenji, 2014; Myers, 1997; Wood et al., 2017). No nível individual, pesquisas mostram que 

mudanças comportamentais simples, como a adoção de uma dieta baseada em vegetais, podem 

gerar benefícios ambientais substanciais. Além disso, a crescente proeminência da economia 

circular e o movimento em direção ao design e processos de produção mais sustentáveis 

oferecem caminhos promissores para reduzir o impacto ambiental do consumo (Cosenza; 

Andrade; Assunção, 2020; Rawal; Ghosh, 2024). 

Superar a inércia das normas sociais, culturais e econômicas profundamente enraizadas exigirá 

esforços concertados de formuladores de políticas, empresas e consumidores individuais. Ao 

aproveitar as tendências e inovações emergentes e abordar as barreiras sistêmicas, pode ser 

possível traçar um caminho mais sustentável e mitigar as consequências ambientais do consumo 

excessivo (Myers, 1997). 

A gestão de resíduos, particularmente de resíduos eletrônicos (e-lixo), em países em 

desenvolvimento apresenta um desafio significativo devido à presença de substâncias tóxicas e 

perigosas, como o mercúrio (OPAS/OMS, 2021). Abordar os componentes perigosos do e-lixo 

e garantir práticas adequadas de descarte é crucial, ao passo que, o uso inadequado, o descarte 

e a reciclagem de plásticos podem resultar na liberação de substâncias potencialmente tóxicas. 

Assim, é necessária uma abordagem abrangente para enfrentar os desafios e oportunidades de 

redução do consumo relacionado ao e-lixo, particularmente no que diz respeito a bens 
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indesejáveis. Essa abordagem deve considerar os riscos ambientais associados à má gestão de 

resíduos e o potencial para promover padrões de consumo e produção sustentáveis (Rautela et 

al., 2021; Ghimire; Ariya, 2020). 

A economia circular, em contraste com o modelo linear tradicional de 'extrair-produzir-

descartar', oferece oportunidades para o design regenerativo e a dissociação do crescimento 

econômico do consumo de recursos (Cheng; Chou, 2018; Ranta; Saari, 2020; Cosenza; 

Andrade; Assunção, 2020; Rawal; Ghosh, 2024).  

Embora a reciclagem de plásticos seja uma estratégia crucial para a redução de resíduos, 

também é essencial considerar a redução de materiais e o reuso de produtos (Hopewell, Dvorak; 

Kosior, 2009). Além disso, a fase pós-consumo de produtos plásticos merece atenção 

significativa de pesquisa para mitigar a poluição. A evolução do conceito de economia circular 

enfatiza a gestão de resíduos e a sustentabilidade, com estratégias voltadas para a redução de 

resíduos e a promoção da eficiência de recursos. Integrar lições das ciências comportamentais 

também pode desempenhar um papel fundamental na facilitação da transição para uma 

economia circular e padrões de consumo mais sustentáveis.  

 

2.3 Mercadorias Indesejáveis 

 

2.3.1 Conceito de Mercadorias Indesejáveis 

 

Resíduos são um subproduto indesejado que a sociedade descarta após seu uso 

primário. É diversificado em forma – sólido, líquido e gasoso – e abrange vários tipos, incluindo 

lixo, esgoto, doméstico, agrícola, industrial, construção, químico, plástico, eletrônico (e-), 

biomédico, farmacêutico, tóxico, perigoso, mineração/indústria mineral e resíduos nucleares 

(Raju, 2020).  

A noção de mercadorias indesejáveis tem atraído atenção significativa nos campos da 

economia e do comportamento do consumidor. Bens indesejáveis são produtos ou serviços cujo 

consumo ou produção gera impactos negativos substanciais na sociedade, na economia e no 

ambiente (EEA, 2023; Rawal; Ghosh, 2024). Esses impactos decorrem de fatores como o uso 

de matérias-primas escassas ou prejudiciais, a geração excessiva de resíduos, as emissões de 

poluentes, os riscos à saúde pública e a exploração do trabalho em condições precárias (Martins 

e Ribeiro, 2021).  

Um aspecto fundamental das mercadorias indesejáveis é a desconexão entre as 
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preferências individuais dos consumidores e as consequências sociais e ambientais mais amplas 

do seu consumo (Rincón et al., 2021). Os consumidores podem ser atraídos para estes bens 

devido aos preços baixos, às tendências ou à falta de consciência dos seus impactos negativos 

(Sabah, 2017). Este fenômeno é particularmente pronunciado nos mercados da base da 

pirâmide, onde os consumidores têm frequentemente acesso limitado aos bens públicos e são 

obrigados a adotar comportamentos de consumo ecologicamente prejudiciais para satisfazer as 

suas necessidades básicas.  

Isto sublinha a importância de abordar questões sistêmicas em vez de se concentrar 

apenas nas escolhas individuais dos consumidores. Rincón et al. (2021) discutem como os 

comportamentos de consumo sustentáveis podem ser categorizados em diferentes tipos, como 

aqueles relacionados à qualidade de vida e aos cuidados ambientais. Os autores afirmam que os 

comportamentos de consumo sustentável podem ser classificados em duas grandes categorias: 

comportamentos de “baixo impacto”, que são facilmente adotados, mas têm impacto limitado, 

e comportamentos de “alto impacto”, que podem reduzir significativamente os danos 

ambientais, mas podem exigir um orçamento mais elevado ou mudanças mais substanciais no 

estilo de vida (Rincón et al., 2021). 

Um dos principais fatores que contribuem para a proliferação de bens indesejáveis é o 

conceito de uma “sociedade de consumo”, onde os indivíduos são muitas vezes levados pela 

pressão social a consumir produtos novos e da moda, independentemente das suas necessidades 

reais ou do impacto ambiental (Sabah, 2017). Isto levou a uma cultura onde os indivíduos se 

sentem compelidos a adquirir e consumir bens como forma de aprovação social, resultando 

muitas vezes na acumulação de itens que são, em última análise, indesejados ou desnecessários. 

As interdependências entre as políticas públicas, as lacunas nos bens públicos e a consequente 

procura de produtos insustentáveis têm sido amplamente exploradas na literatura (Varadarajan, 

2014).  

 

2.3.2 Impacto Econômico, Ambiental e Social das Mercadorias Indesejáveis 

 

A produção, o consumo e o descarte de bens indesejados ou indesejáveis geram 

impactos negativos significativos em múltiplas dimensões, incluindo aspectos econômicos, 

ambientais e sociais (Seberíni, 2020; Cotta, 2020; ONU, 2010).  

De uma perspectiva econômica, a produção e o consumo desses bens geralmente 

envolvem externalidades negativas significativas, onde custos substanciais são suportados pela 
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sociedade e não por produtores ou consumidores individuais. Essas externalidades podem 

assumir várias formas, como gastos com saúde pública devido a doenças associadas a produtos 

nocivos, danos à infraestrutura causados pela poluição e custos relacionados à recuperação 

ambiental, todos os quais representam um fardo econômico significativo para a sociedade 

(Coase, 1960, ONU, 2010; Lecomber, 1979). Observa-se que, os custos sociais e ambientais 

desses bens muitas vezes não são refletidos em seus preços finais, levando a perdas econômicas 

significativas para a sociedade (Stanek; Czarnowska, 2012; Damineva et al., 2019).  

Ambientalmente, bens indesejados contribuem para a degradação de ecossistemas, 

poluição do ar, da água e do solo, perda de biodiversidade e esgotamento de recursos naturais 

(Lauraitienė; Vitunskienė, 2022). Um exemplo notável é o uso intensivo de plásticos de uso 

único, que leva à poluição marinha, afetando a vida aquática e contaminando as cadeias 

alimentares (Lavôr, 2024). 

Socialmente, o consumo desses produtos está associado a sérios problemas de saúde 

pública, incluindo doenças crônicas (Bidashimwa et al., 2023). Além disso, a produção desses 

bens frequentemente perpetua desigualdades sociais, explorando trabalhadores em condições 

precárias (Hanyk, 2019). 

Entender os impactos multidimensionais de bens indesejáveis é crucial para 

desenvolver políticas públicas e estratégias empresariais que promovam a transição para 

modelos de produção e consumo mais sustentáveis. Adotar uma abordagem holística que 

considere as implicações econômicas, ambientais e sociais é essencial para enfrentar esses 

desafios complexos (Seberíni, 2020; Lecomber, 1979; Varadarajan, 2014). 

 

2.3.3 Soluções e Gestão das Mercadorias Indesejáveis 

 

A gestão de bens indesejáveis tornou-se uma área de preocupação cada vez mais 

proeminente na literatura. Nesse sentido, entende-se que um aspecto fundamental para mitigar 

os impactos negativos de bens indesejados é a adoção de estratégias abrangentes e inclusivas 

de gestão de resíduos que considerem todos os estágios do ciclo de vida dos resíduos, da 

caracterização ao descarte. Entre as abordagens mais eficazes estão as políticas regulatórias, 

que incluem a implementação de impostos sobre produtos nocivos, a proibição de substâncias 

nocivas e a exigência de melhorias nos processos de produção para reduzir os impactos 

ambientais (Dogaru, 2021; Giacomo et al., 2014).  

Uma abordagem baseada em sistemas tem sido defendida como uma alternativa mais 
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sustentável aos métodos reducionistas tradicionais, pois permite maior flexibilidade, 

adaptabilidade e pensamento de longo prazo, o que enfatiza a importância dos ciclos de 

feedback, gestão focada em processos e o desvio de resíduos do descarte (Seadon, 2010). 

A literatura também destaca os impactos ecológicos e socioeconômicos significativos 

das práticas atuais de gestão de resíduos, particularmente em países em desenvolvimento. 

Caracterização ineficaz de resíduos, práticas precárias de gestão de resíduos, fraca aplicação de 

regulamentações ambientais e falta de parcerias público-privadas foram identificadas como os 

principais contribuintes para a ineficácia dos sistemas existentes de gestão de resíduos 

(Amasuomo; Baird, 2016). Para Teixeira et al. (2017), os obstáculos como infraestrutura 

inadequada, serviços básicos insuficientes e demandas regulatórias impedem o crescimento de 

empreendimentos produtivos nessas regiões. Enfatizar a importância das comunidades e dos 

ativos locais se alinha às iniciativas governamentais destinadas a mitigar as disparidades sociais 

e regionais no Brasil. Melhorar a infraestrutura, o acesso à terra, a autonomia e as instalações 

atuais dentro das Unidades de Conservação podem promover a sustentabilidade e a justiça entre 

a população local. 

Diversos pesquisadores propuseram diferentes soluções, incluindo a incorporação do 

setor informal, melhor caracterização de resíduos e o desenvolvimento de tecnologias 

alternativas de tratamento de resíduos, como produção de combustível de carvão e reciclagem 

de baterias usadas (Arenhardt et al., 2018; Singh et al., 2014; Tiwari; Mehra; Dhawan, 2023). 

No entanto, a implementação dessas soluções frequentemente enfrenta barreiras, incluindo 

recursos limitados, falta de vontade política e fatores culturais e comportamentais.  

Em resumo, a literatura existente ressalta a necessidade de uma abordagem mais 

sustentável e abrangente para a gestão de bens indesejáveis, que aborde a natureza 

multidisciplinar do problema e considere os fatores contextuais intrínsecos às diferentes regiões 

e comunidades (Singh et al., 2014; Ferronato; Torretta, 2019; Kollikkathara; Feng; Stern., 2009; 

Seadon, 2010). 

Aliás, a responsabilidade estendida do produtor (EPR) é uma estratégia crucial que 

exige que os fabricantes coletem e descartem adequadamente seus produtos após o consumo, 

incentivando assim práticas de reutilização e reciclagem (Pazoki; Zaccour, 2019). O 

desenvolvimento de tecnologias limpas também desempenha um papel crítico, fomentando a 

inovação em processos de produção que minimizam a geração de resíduos e as emissões de 

poluentes (Jaffe et al., 2002). 

Ao mesmo tempo, a educação e a conscientização do público são vitais. Campanhas 

de educação ambiental de amplo alcance devem ser promovidas para aumentar a 
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conscientização do consumidor sobre os vários impactos de produtos indesejados, desde a 

poluição ambiental ao esgotamento de recursos, e incentivar escolhas de consumo mais 

sustentáveis (Cole, 2007; Sun et al., 2018). Capacitar indivíduos com conhecimento e soluções 

práticas é crucial para promover uma mudança em direção a uma sociedade mais responsável e 

ecologicamente correta (Kollikkathara; Feng; Stern, 2009). 

Ademais, a promoção de modelos de negócios circulares deve ser encorajada, 

defendendo empresas que priorizam a reutilização, a reciclagem e o compartilhamento de 

recursos, reduzindo assim a dependência de produtos descartáveis (Lacy; Rutqvist, 2015). Essas 

abordagens combinadas são essenciais para construir um sistema econômico e social mais 

sustentável, capaz de minimizar os impactos negativos de bens indesejados e promover um 

futuro mais equilibrado. 

 

2.3.4 Inovações e Tecnologias para Gestão das Mercadorias Indesejáveis 

 

Inovações e tecnologias desempenham um papel fundamental na gestão das 

mercadorias indesejáveis e na promoção de soluções mais sustentáveis. Uma das principais 

inovações é a reciclagem avançada, que envolve o desenvolvimento de tecnologias capazes de 

reciclar materiais complexos ou contaminados, ampliando significativamente o potencial de 

reutilização de resíduos e, consequentemente, reduzindo o impacto ambiental (Hopewell, 

Dvorak; Kosior, 2009). Além disso, a substituição de matérias-primas nocivas por alternativas 

mais seguras e sustentáveis tem sido uma área central de pesquisa e desenvolvimento, 

permitindo a criação de produtos de consumo que minimizem os riscos ao meio ambiente e à 

saúde humana (Caruy, 2010). 

Outra inovação importante é a produção de combustíveis a partir de resíduos, onde 

tecnologias avançadas convertem resíduos orgânicos em biocombustíveis, contribuindo para a 

redução da dependência de combustíveis fósseis e o aproveitamento de materiais que, de outra 

forma, seriam descartados (Stephen; Periyasamy, 2018). A recuperação de energia por meio da 

incineração controlada de resíduos também se destaca, pois, além de minimizar o volume de 

resíduos enviados para aterros, contribui para a geração de energia, reduzindo a necessidade de 

exploração de recursos naturais (Brunner; Rechberger, 2015). 

Ademais, modelos de negócios inovadores, como a economia compartilhada e a 

produção sob demanda, têm surgido como estratégias eficazes para reduzir o desperdício de 

recursos e promover o uso eficiente dos produtos, alinhando-se com os princípios da 
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sustentabilidade (Botsman; Rogers, 2010). Essas inovações tecnológicas e modelos de negócio 

são essenciais para transformar a gestão de mercadorias indesejáveis e avançar em direção a 

uma economia mais circular e sustentável. 

Essas tecnologias e modelos de negócios inovadores são essenciais para a transição 

para uma economia circular e para a construção de uma sociedade mais equilibrada e resiliente. 

A integração de inovações tecnológicas com políticas públicas eficazes e práticas de consumo 

responsáveis pode transformar a forma como gerenciamos os resíduos e consumimos recursos 

naturais. 

A transição para um modelo de economia circular, que visa minimizar o desperdício e 

promover a reutilização de materiais, é vista como uma solução promissora para os problemas 

de gestão de resíduos. No entanto, a implementação de práticas de economia circular enfrenta 

barreiras significativas, incluindo a falta de infraestrutura adequada, resistência cultural e 

desafios econômicos (Geissdoerfer et al., 2017). A colaboração internacional e o 

desenvolvimento de políticas públicas eficazes são essenciais para promover práticas de 

consumo sustentável e gestão de resíduos no século XXI. 

A gestão de resíduos sólidos e o consumo sustentável são desafios complexos que 

exigem abordagens multidisciplinares e integradas. Em Parintins, a combinação de 

características geográficas, socioeconômicas e culturais impõe desafios únicos à 

implementação de práticas eficazes de gestão de resíduos. No entanto, as oportunidades para o 

desenvolvimento sustentável são significativas, especialmente quando se considera o potencial 

da Amazônia como um laboratório vivo para inovações em sustentabilidade. 

Por fim, a colaboração entre governos, empresas, organizações não-governamentais e 

comunidades locais é essencial para promover a sustentabilidade ambiental e garantir um futuro 

mais equilibrado e resiliente para a região amazônica e além. Ao integrar esforços em todos os 

níveis, pode-se enfrentar os desafios da gestão de resíduos e do consumo sustentável, 

promovendo o bem-estar das gerações presentes e futuras. 

 

2.4. Lugar e domínios morfoclimáticos valorizados 

 

Na perspectiva de leitura do mundo a partir da Geografia, mais precisamente dentro 

da Geografia Humana, o conceito de "lugar" é central, destacando as experiências coletivas e 

individuais e a relação afetiva entre as pessoas e seus ambientes. Embora a Geografia Crítica 

não considere o lugar como categoria central, reconhece sua importância, analisando-o em 
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relação à identidade e às dinâmicas sociais e econômicas que o moldam (Souza et al., 2009).  

É importante destacar que, a forma como os indivíduos se relacionam com o ambiente 

pode influenciar a percepção e a resposta a problemas de resíduos sólidos e poluição em suas 

comunidades. A identidade de um lugar pode ser moldada pela maneira como a poluição e os 

resíduos são geridos, afetando a qualidade de vida dos habitantes e sua conexão emocional com 

o espaço. Observa-se que diferentes grupos sociais experimentaram e respondem à poluição de 

formas diferentes, provavelmente influenciados pelo contexto histórico, visto que práticas de 

descarte de resíduos sólidos e a poluição evoluíram ao longo do tempo em diferentes contextos, 

refletindo as mudanças nas normas sociais e nas políticas ambientais (Souza et al., 2009).  

Nesse sentido, o bioma reflete uma categoria espacial, representa uma área ecológica 

específica caracterizada por flora e fauna distintas, moldada pelas condições climáticas 

(Coutinho, 2006). Esse conceito, na Geografia, implica em compreender como essas 

características ecológicas interagem com as atividades humanas e as estruturas sociais. Biomas 

não devem ser tratados isoladamente, mas sim como parte de uma realidade socioespacial 

complexa que inclui as percepções humanas e as interações com esses ambientes. 

Os conceitos de bioma e lugar valorizado estão intrinsecamente ligados aos temas mais 

amplos de espaço, lugar, paisagem e território discutidos por Lopes (2012). Para o autor, a 

noção de lugar está intimamente ligada à ideia de que os lugares são construídos socialmente. 

Deve ser visto como ativo e moldado por contextos históricos e sociais. Esta perspectiva alinha-

se com o ponto de vista da geografia crítica radical, que postula que os lugares não são 

meramente locais físicos, mas estão imbuídos de significados e valores que evoluem ao longo 

do tempo. 

Um lugar valorizado dentro de um bioma pode ser entendido como um território que 

possui significado para uma comunidade, influenciado por fatores culturais, históricos e sociais. 

Esta relação realça a importância de reconhecer como diferentes territórios podem ser 

apropriados e valorizados de forma diferente por vários grupos sociais. O autor ainda enfatiza 

a necessidade de os geógrafos desenvolverem ferramentas analíticas que possam interpretar 

eficazmente as complexidades das relações socioespaciais. Isso inclui compreender como os 

biomas e os lugares valorizados contribuem para a dinâmica socioespacial mais ampla, que é 

essencial para abordar as questões geográficas contemporâneas. Em suma, os biomas e os locais 

valorizados não são apenas entidades físicas, mas estão profundamente enraizados em 

construções e relações sociais. A compreensão desses conceitos requer uma abordagem 

diferenciada que considere as dimensões históricas, culturais e ecológicas do espaço e do lugar.  

O lixão de Parintins pode ser compreendido não apenas como um desafio ambiental e 
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de gestão de resíduos, mas também como uma questão profundamente enraizada na construção 

e na experiência do lugar. Na perspectiva geográfica, o “lugar” vai além de um simples ponto 

no espaço; ele carrega significados, afetividades, vivências e identidades que se entrelaçam com 

as práticas sociais e políticas.  

Nesse sentido, o lixão, ainda que à primeira vista seja associado ao descarte e à 

marginalidade, é também um lugar vivido, apropriado e ressignificado por sujeitos que dele 

dependem para sobreviver. Ele se torna, paradoxalmente, território de exclusão e resistência, 

onde se revelam as contradições do desenvolvimento urbano e as ausências do poder público. 

Ao analisar o lixão como lugar, evidencia-se não apenas sua materialidade degradada, mas 

também o seu papel como espaço de produção de desigualdades e de disputa por dignidade. 

Essa leitura é fundamental para entender como a degradação ambiental se articula às dinâmicas 

socioespaciais em Parintins, servindo de base para a análise que se segue. É a partir dessa 

perspectiva que se desenvolve a próxima seção, que discute o território e os impactos 

socioambientais provocados pelo lixão de Parintins, analisando suas múltiplas dimensões e 

contradições. 
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CAPÍTULO III  

 

TERRITÓRIO E DEGRADAÇÃO AMBIENTAL: A DINÂMICA DO LIXÃO DE 

PARINTINS E SEUS IMPACTOS SOCIOESPACIAIS 

 

3.1 O lixão de Parintins 

 

O lixão a céu aberto de Parintins, localizado às coordenadas 2°38'33.2"S (latitude) e 

56°45'18.4"W (longitude), é uma área de disposição inadequada de resíduos sólidos localizada 

no município de Parintins, Amazonas, cuja infraestrutura inadequada para tratamento e controle 

ambiental acarreta no acúmulo de resíduos expostos, favorecendo a contaminação do solo, da 

água e do ar. A Figura 1 ilustra a atual situação do lixão de Parintins, evidenciando a grande 

quantidade de resíduos acumulados e a presença de pequenos abrigos improvisados utilizados 

por catadores. No fundo da imagem, observa-se a proximidade com áreas residenciais e uma 

paisagem verde, indicando o impacto ambiental e social da falta de um sistema adequado de 

tratamento de resíduos na região. Já na Figura 2, é possível observar a localização do lixão a 

céu aberto. 

 

Figura 1 – O lixão de Parintins. 

 
Autor: Vasconcelos, Brychtn Ribeiro de (2024). Nota: Trabalho de Campo (2024).
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Figura 2 – Localização do município de Parintins e seus usos e ocupações do solo, com enfoque para o lixão municipal. 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando classificação do Uso e Ocupação do Solo do MapBiomas (Coleção 8) e delimitações do IBGE.
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A lixeira pública de Parintins foi instalada atrás da Universidade do Estado do 

Amazonas (UEA) na década de 1990, sendo o terceiro local de destinação dos resíduos sólidos 

da cidade, no governo do prefeito Carlinhos da Carbrás, em uma área pertencente à extinta 

Escola Agrícola (Amazônia Real, 2023). Embora a prefeitura o classifique como aterro 

controlado3, estudiosos (Almeida, 2018; Santos, 2016; Santos, 2012; Nunes, 2012; Rage, 2024) 

apontam que se trata de um lixão, que vem gerando vários impactos socioambientais. Uma 

visão destacada pelo texto de Amazônia Real (2023), é que o centro da Universidade apenas foi 

instalado nos anos 2000, indicando que houve “dois crimes simultâneos: a criação de um lixão 

sem ordenamento técnico e a instalação de uma universidade em uma área de risco à saúde”. 

O conforme estabelecido no Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) assinado, em 

2019, entre o município, o Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) e o Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas (TCE-AM), a Prefeitura de Parintins-AM tinha um prazo de 

24 meses para encerrar o lixão da cidade e implementar a destinação correta dos resíduos 

sólidos. O descumprimento do acordo resultaria em multas de até R$ 64 mil e penalidades 

ambientais adicionais. O TAG definia metas para a gestão de resíduos sólidos, incluindo 

medidas emergenciais no bairro Djard Vieira, onde fica localizado o lixão, em até 60 dias; além 

da implantação de um Projeto de Coleta Seletiva e a construção de um aterro sanitário.  

No acordo firmado, a supervisão ficaria a cargo do IPAAM e do Departamento de 

Auditoria Ambiental (Deamb/TCE). Até os dias atuais, 2025, a problemática do lixão de 

Parintins ainda se encontra sem solução e sem penalização para a prefeitura de Parintins. De 

modo que se pode atestar que ocorre atualmente um crime ambiental. O relator do TAG, 

conselheiro Mario de Mello, enfatizou que a destinação inadequada dos resíduos é um crime 

ambiental grave, sujeitando infratores a sanções penais e administrativas. Na época, o prefeito 

Frank Luiz da Cunha Garcia destacou que a prefeitura estava em busca de investimentos para 

viabilizar o aterro sanitário na Região do Macurani, conforme diretrizes da Lei Nacional de 

Resíduos Sólidos (TCE-AM, 2019).  

A análise da elevação topográfica do lixão de Parintins, conforme apresentado na 

Figura 3, revela que a área delimitada pelo lixão, de aproximadamente 252 m², está 

predominantemente situada em uma região de baixa elevação, variando entre aproximadamente 

15,5 m e 20,6 m. A maior parte do lixão está localizada em uma área de menor elevação (em 

 
3 Em um aterro controlado, os resíduos são compactados e cobertos com terra ao final do dia para 

reduzir o mau cheiro, o impacto visual e a proliferação de vetores; mas sem impermeabilização do solo ou 
tratamento do chorume ou biogás, resultando em contaminação do solo e das águas subterrâneas. É uma opção 
intermediária entre lixão e aterro sanitário. 
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azul), o que pode indicar um ponto de acumulação natural de resíduos e, possivelmente, 

acúmulo de água em períodos chuvosos. Áreas elevadas ao norte e ao sul da área do lixão 

(vermelho), com elevações acima de 20 metros, pode influenciar a drenagem superficial e a 

dispersão de líquidos percolados (chorume). As curvas de nível indicam uma leve inclinação 

do terreno, sugerindo possíveis fluxos de água e resíduos líquidos para áreas mais baixas dentro 

do lixão. Essas características topográficas são fundamentais para a gestão ambiental da área, 

pois influenciam a drenagem, o risco de contaminação do solo e da água subterrânea, além da 

estabilidade dos resíduos depositados. Ressalte-se que a declividade da porção mais baixa (azul) 

é zero e nas partes mais altas não ultrapassa 3% de declividade.  

 

Figura 3 – Elevação topográfica do lixão de Parintins. 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando dados topográficos do TOPODATA/INPE (Valeriano, 2008).  

 

O lixão está inserido em uma zona urbana, entre as vias Av. Acariúba, Av. 

Massaranduba e Alameda 3, perto de residências e de estradas, distante cerca de 3,5 km do 

Aeroporto Regional Júlio Belém, e muito próximo ao curso do rio Amazonas, mais 

especificamente um de seus braços, conhecido como rio Uaicurapá. É uma região 

predominantemente composta por Latossolo Amarelo, onde as áreas de solo não exposto são 

recobertas por fragmentos de vegetação arbórea e herbácea. 

A série de imagens obtidas pelo Sentinel-2 mostra a evolução do lixão de Parintins ao 
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longo dos anos de 2019 a 2024, tal qual observa-se na figura 4. Em 2019, a área ainda se 

apresentava relativamente vegetada. No entanto, em 2020, há um aumento considerável na 

extensão da área ocupada pelos resíduos, com manchas claras indicando deposição de materiais, 

onde os resíduos parecem mais espalhados. E segue sem indícios significativos de recuperação 

ambiental até 2023, e o crescimento da área de descarte continua a ser expandida. Em 2024, a 

disposição dos resíduos parece ter se redistribuído, com uma maior concentração na porção 

sudeste da área. A mudança do local deve-se em função da incapacidade de receber mais 

resíduos.  

 

Figura 4 – Evolução da ocupação e disposição do lixão de Parintins entre 2019 e 2024, obtida 
por meio de imagens Sentinel-2A. 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando imagens do Sentinel-2A, bandas 2, 3 e 4 (2025). 

 

A escolha do lixão de Parintins-AM como objeto de investigação justifica-se por uma 

confluência de fatores ambientais, sociais, acadêmicos e experienciais que evidenciam sua 

relevância científica e sociopolítica. Situada no contexto amazônico, região de inestimável 

biodiversidade e função reguladora climática global, a cidade enfrenta contradições entre sua 

projeção cultural-turística, materializada no Festival Folclórico internacionalmente 
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reconhecido, e a precariedade de sua gestão ambiental urbana.  

O lixão a céu aberto representa uma ameaça multidimensional, comprometendo 

ecossistemas sensíveis, recursos hídricos e a saúde pública através da proliferação de vetores e 

contaminantes, em desacordo com a legislação ambiental vigente. A proximidade física e 

vivencial entre este passivo ambiental e a comunidade acadêmica da Universidade do Estado 

do Amazonas proporciona uma perspectiva privilegiada para a análise do fenômeno, 

fundamentada na experiência direta e na observação sistemática dos impactos cotidianos. Esta 

convergência de fatores não apenas valida a escolha da área de estudo, mas a posiciona como 

imperativa para a produção de conhecimento científico socialmente relevante, capaz de 

subsidiar intervenções efetivas para a mitigação dos danos ambientais e a promoção da 

qualidade de vida local. 

 

3.2 Trabalhadores e Coletivos  

 

Um ponto positivo em Parintins é o trabalho da Associação de Catadores de Lixo de 

Parintins (ASCALPIN), que desde 2007 recicla mensalmente entre 20 e 30 toneladas de 

resíduos, operando por iniciativa própria e com apoio da sociedade civil, tal qual observa-se na 

Figura 5, apesar da legislação determinar a prioridade na contratação dessas associações pelos 

municípios (Farias, 2019). 
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Figura 5 – Atuação de catadores no lixão de Parintins. 

 
Autor: Vasconcelos, Brychtn Ribeiro de (2024). 

 

Segundo Alcântara e Azevedo Filho (2017), a ASCALPIN enfrenta diversos desafios 

em suas operações. A baixa adesão da população à separação dos resíduos compromete o 

trabalho dos catadores, agravada pela percepção de que a segregação domiciliar é inútil devido 

à mistura dos resíduos nos caminhões de coleta. A infraestrutura precária, com um galpão 

inadequado e risco de desocupação, limita o armazenamento dos materiais. A associação dispõe 

de equipamentos insuficientes, com apenas uma prensa operante, cuja manutenção representa 

um custo elevado. Além disso, a logística de coleta e transporte é deficitária, com apenas um 

triciclo disponível e a ausência de ecopontos. O envio dos materiais para reciclagem em Manaus 

exige cinco dias de viagem fluvial, reduzindo a produtividade da organização. 

 

3.3 O debate na Universidade Estadual do Amazonas (UEA)  

 

A UEA buscou recuperar o terreno, em 2016, com ação de reintegração de posse, por 

meio do processo 0000979-30.2016.8.04.6301, no poder judiciário do Estado do Amazonas, 1ª 
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Vara da Comarca de Parintins - Cível, observando o procedimento especial previsto no art. 554 

do CPC e apresenta prova irrefutável de propriedade do terreno. A ação destaca os impactos 

ambientais e educacionais causados pela destinação inadequada dos resíduos, incluindo 

prejuízos ao funcionamento da instituição, risco à saúde pública e danos ao meio ambiente. 

Além da reintegração da posse, a UEA solicita a condenação da Prefeitura por danos morais e 

coletivos, bem como medidas para cessar imediatamente o uso do terreno como lixão. O 

processo também menciona decisões judiciais anteriores que determinaram a remoção do 

depósito de resíduos e penalidades pelo descumprimento dessas ordens. No entanto, a prefeitura 

argumenta não haver alternativa para a destinação dos resíduos 

Ressalte-se que, inicialmente composto por material orgânico de fácil decomposição, 

o lixão agora recebe resíduos sólidos de longa degradação, agravando os danos ambientais. 

Atualmente, esse tema é recorrente nas pesquisas produzidas dentro da UEA e apontam 

perspectivas de diversos setores da sociedade à problemática da má localização e destinação 

incorreta dos resíduos sólidos em Parintins (Santos, 2016; Santos, 2012; Nunes, 2012; Rage, 

2024).  

Santos (2012) avaliou o efeito do chorume, proveniente da lixeira pública de Parintins, 

em tambaqui, Colossoma macropomum, após 96h de exposição em laboratório e após 

exposição, por 24 e 48h, in situ no Lago do Macurany. Na fase laboratorial, 32 exemplares de 

tambaqui foram expostos a diferentes diluições de chorume (1:100, 1:1000 e 1:10000) por 96 

horas, enquanto um grupo controle foi mantido em água do poço. Os resultados mostraram que 

a exposição ao chorume causou anemia, evidenciada pela diminuição da hemoglobina, 

hematócrito e número de células vermelhas. Além disso, houve aumento nos níveis de glicose 

e nos íons Na+, K+ e Cl-, indicando estresse e interferência na regulação iônica. 

A análise enzimática revelou danos hepáticos, com aumento das enzimas alanina e 

aspartato aminotransferases e fosfatase alcalina, além de distúrbios na transmissão nervosa, 

sugeridos pelo aumento da colinesterase. Os testes genotóxicos mostraram danos ao material 

genético e anormalidades nucleares. Na exposição in situ no Lago do Macurany, a 

contaminação a jusante da lixeira também resultou em alterações nos parâmetros 

hematológicos, com diminuição do hematócrito e aumento da glicose, além de alterações nos 

níveis iônicos e enzimáticos. Os resultados indicam que a contaminação do lago provoca 

distúrbios bioquímicos e fisiológicos significativos nos tambaquis. Em suma, a exposição ao 

chorume e a contaminação do Lago do Macurany causaram sérios distúrbios na saúde do 

tambaqui, sugerindo que os parâmetros analisados podem servir como biomarcadores 

potenciais de contaminação por chorume. 
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No contexto de soluções para as problemáticas associadas aos aterros sanitários não 

controlados, Nunes (2012) investigou o potencial biotecnológico de fungos da região 

amazônica na biodegradação de lixiviado in natura proveniente do aterro municipal de 

Parintins. No referido estudo investigou-se o potencial de fungos amazônicos na degradação de 

chorume proveniente do lixão municipal de Parintins, destacando-se as cepas Pycnoporus 

sanguineus e FV-12 por sua capacidade de crescer em meios com diferentes concentrações de 

lixiviado. Observou-se que o P. sanguineus apresentou produção de biomassa proporcional ao 

aumento da concentração de lixiviado, com elevação significativa das enzimas manganês 

peroxidase (MnP) e lignina peroxidase (LiP) ao longo de trinta dias, ou ainda lacases, sugerindo 

seu papel crucial na degradação de compostos orgânicos complexos presentes no chorume.  

Esses achados indicam que a aplicação desses fungos ligninolíticos pode ser uma 

alternativa viável para o pré-tratamento biológico de lixiviados em estações de tratamento de 

efluentes, reduzindo sua toxicidade antes de processos subsequentes. Assim, a pesquisa 

evidencia o potencial biotecnológico do P. sanguineus na biodegradação e desintoxicação de 

lixiviados de aterros não controlados, oferecendo uma solução promissora para a gestão 

integrada de resíduos sólidos e preservação ambiental. 

Outros estudos aplicaram metodologias voltadas a capturar a percepção de grupos da 

sociedade sobre a presença do lixão no município de Parintins. A exemplo, Nascimento; Souza 

e Andrade (2014) aplicaram uma metodologia de Educação Ambiental (EA) denominada 

Desporto Orientação, na qual alunos do 3º ano do Ensino Médio participaram de uma corrida e 

identificaram problemas ambientais no Centro de Estudos Superiores de Parintins CESP/UEA, 

refletindo sobre suas causas. Os principais problemas apontados incluíram poluição, destinação 

incorreta dos resíduos, lixeiras públicas a céu aberto, mau cheiro, proliferação de urubus, 

produção de chorume e desperdício. Os alunos atribuíram tais problemas à falta de consciência 

ambiental, ausência de coleta seletiva, desconhecimento sobre o impacto dos resíduos e 

deficiência em projetos de reaproveitamento. Para estimular soluções, questionou-se sobre o 

tratamento dos resíduos e medidas para reduzir os impactos ambientais. As sugestões incluíram 

reciclagem, reutilização de materiais, implementação de aterros sanitários, ampliação da coleta 

seletiva, intervenção estatal, educação ambiental e participação ativa da universidade.  

Os alunos enfatizaram a necessidade de passar da teoria à prática, promovendo a 

conscientização e mudança de comportamentos. Ao serem indagados sobre o conceito de EA, 

as respostas refletiram compreensões diversas, abrangendo desde a aquisição de conhecimento 

teórico sobre o meio ambiente até a prática efetiva de preservação. Muitos alunos destacaram a 

conscientização como aspecto central da EA, relacionando-a aos impactos negativos da 
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poluição e à necessidade de mudanças para garantir um ambiente saudável para as presentes e 

futuras gerações. O estudo demonstra a importância de metodologias ativas para a EA, 

promovendo a reflexão crítica e o engajamento dos alunos na identificação e solução de 

problemas ambientais. Além disso, evidencia que a EA deve ser integrada a ações práticas e 

interdisciplinares, incentivando a participação da sociedade na gestão dos resíduos e na 

preservação ambiental. 

Santos (2016) investigou a responsabilidade civil do estado em face dos depósitos 

irregulares de resíduos sólidos no estado do Amazonas. O mesmo identificou que a gestão de 

resíduos sólidos no município de Parintins apresenta significativas limitações na 

implementação dos instrumentos legais, como sistemas de coleta seletiva e inclusão 

socioeconômica de catadores, que operam precariamente quando existentes.  

A insuficiência de recursos econômicos é apontada como o principal obstáculo pelos 

gestores municipais, impactando também a construção de aterros sanitários e a erradicação de 

lixões, o que se confirma pela análise dos três municípios amazonenses, onde apenas a capital 

possui aterro sanitário operacional. Verifica-se que a gestão nessas localidades se restringe aos 

serviços básicos, sem incorporar adequadamente a dimensão social através da inclusão de 

catadores ou da participação popular na elaboração dos planos municipais, além de apresentar 

deficiências no controle de acesso às unidades de disposição final, evidenciando um cenário de 

implementação parcial e insuficiente das diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. 

Martins e Brasil (2017) realizaram um estudo sobre as concepções socioambientais 

dos moradores da Rua Cordovil quanto ao condicionamento dos resíduos sólidos, na cidade de 

Parintins. Eles identificaram que a maioria dos moradores da Rua Cordovil entrevistados 

possuem ensino médio completo (46%) e atua como autônomo (30%) ou funcionário público 

(23%). O estudo abordou a relação entre Educação Ambiental (EA) e resíduos sólidos, 

conforme a Lei nº 12.305/2010, enfatizando a necessidade de conscientização e gestão 

adequada dos resíduos sólidos.  

Os moradores, em sua maioria, veem os resíduos sólidos como algo sem utilidade, mas 

alguns reconhecem seu potencial de reaproveitamento. A destinação inadequada dos resíduos, 

com 90% dos moradores não utilizando lixeiras, contribui para problemas sanitários e 

ambientais. Quanto à EA, 57% dos entrevistados a associam ao comportamento humano em 

relação ao meio ambiente, enquanto 13% a vinculam à consciência ecológica. A pesquisa 

evidenciou a necessidade de projetos educativos para incentivar a separação e o descarte correto 
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dos resíduos, promovendo uma cultura ambiental mais responsável. 

A disposição de resíduos sólidos em áreas de descarte, seja em aterros controlados ou 

lixões, representa um significativo risco à saúde pública devido à exposição da população a 

diversos agentes tóxicos e patogênicos. Os mecanismos de contaminação ocorrem através de 

múltiplas vias, incluindo a dispersão de partículas no ar, a contaminação do solo e os processos 

de lixiviação e percolação do chorume. Este último processo de contaminação persiste mesmo 

após o encerramento das atividades de descarte, em função da continuidade da decomposição 

da matéria orgânica presente nos resíduos (Barbosa; Jacaúna, 2017). 

Em seu estudo, Almeida (2018) analisou a percepção ambiental de estudantes de 

Geografia em relação ao aterro controlado do município de Parintins, Amazonas. Uma 

constatação crítica da pesquisa refere-se à localização do aterro, situado nas proximidades de 

áreas residenciais densamente povoadas e de importantes instituições de ensino superior, como 

a Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e a Universidade do Estado do Amazonas 

(UEA). Esta proximidade expõe tanto a população local quanto a fauna às consequências diretas 

da degradação ambiental provocada pelo aterro.  

Por meio da análise de mapas mentais, os estudantes de Geografia expressaram 

representações predominantemente negativas sobre o aterro, enfatizando a necessidade urgente 

de soluções que transcendam as práticas atuais de mero recobrimento dos resíduos orgânicos e 

inorgânicos com camadas de terra. O pesquisador conclui que a área designada para a 

disposição dos resíduos atingiu sua capacidade limite, considerando que o solo possui uma 

capacidade finita de absorção dos resíduos gerados pela população. 

Farias (2019) apresentou uma análise detalhada da gestão de resíduos sólidos em 

Parintins, Amazonas, e seus efeitos no direito dos cidadãos a um ambiente urbano sustentável. 

Além disso, abordou a problemática da gestão de resíduos sólidos no município de Parintins, 

destacando como a cidade enfrenta um grave passivo ambiental há mais de 20 anos, com uma 

lixeira pública inadequada que gera múltiplos impactos: Proliferação de vetores de doenças 

devido à proximidade da lixeira às áreas residenciais; Ocupação de área pertencente à 

Universidade do Estado do Amazonas; Suspensão de voos por risco de colisão com aves 

atraídas pelos resíduos; Redução da concorrência entre empresas aéreas e perda de empregos.  

O estudo destaca que, apesar das diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), o município enfrenta desafios significativos na implementação de 

práticas eficazes de gerenciamento de resíduos. Entre os principais problemas identificados 

estão a ausência de coleta seletiva, a disposição inadequada dos resíduos em lixões a céu aberto 
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e a falta de inclusão de catadores no processo formal de gestão de resíduos. Essas deficiências 

comprometem não apenas a sustentabilidade ambiental, mas também a qualidade de vida da 

população local. Farias (2019) enfatiza a necessidade de políticas públicas integradas que 

promovam a educação ambiental, a infraestrutura adequada para o manejo de resíduos e a 

participação ativa da comunidade na busca por soluções sustentáveis. 

Cardoso (2020) constatou que a população enfrenta como maior problema o mau 

cheiro proveniente da lixeira pública ocasionado pela decomposição de matéria orgânica. São 

descartados neste local resíduos de diversas finalidades como domiciliares, clínicos e 

hospitalares podendo assim apresentar risco a saúde humana, uma vez que este local tem grande 

variedade de animais frequentadores que podem ser potenciais vetores de doenças. Entretanto, 

identificou baixo número de casos de doenças transmitidas por animais, ainda assim a 

problemática em questão tem grande importância, visto que durante o processo de entrevista 

observou-se que a população pouco veicula problema referente à saúde com a presença de 

animais entre residências e depósito de resíduos sólidos, o que mostra um baixo conhecimento 

no que concerne ao assunto. 

 

3.4 Percepções da Comunidade Acadêmica da UEA sobre os Impactos do Lixão em 

Parintins 

 

O questionário aplicado contou com a participação majoritária de alunos de graduação, 

que representaram 95,5% do total de respondentes (n=84), seguidos por alunos de pós-

graduação, que corresponderam a 2,3% (n=2). A participação dos docentes e egressos foi 

proporcionalmente menor, com apenas um respondente em cada grupo, equivalendo a 1,1% do 

total.  

Quando convidados a especificar sua relação com a UEA, a maioria dos participantes 

se identificaram como acadêmicos da Universidade do Estado do Amazonas (UEA), sendo a 

maior parte alunos de graduação em diversos cursos, como Licenciatura em Física, Ciências 

Biológicas, História e Letras. Também foram identificados egressos da instituição, estudantes 

de pós-graduação e um representante discente. Algumas respostas demonstram um vínculo 

mais específico, como aqueles que mencionam atuar como professores após a graduação na 

UEA. Além disso, um dos respondentes destacou a necessidade de remoção do lixão localizado 

na parte de trás da instituição. 

Os dados coletados revelam que a maioria dos respondentes (77,01%) possui um 
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vínculo com a Universidade do Estado do Amazonas (UEA) entre 1 e 5 anos, totalizando 67 

participantes. Em seguida, 16 indivíduos (18,39%) declararam estar vinculados à instituição há 

menos de 1 ano. Os participantes com um tempo de vínculo mais longo são minoria, com apenas 

2,30% vinculados entre 6 e 10 anos e outros 2,30% com mais de 10 anos de relação com a UEA. 

Esses números indicam que a maior parte da amostra é composta por estudantes relativamente 

recentes na instituição. 

Os respondentes estão distribuídos em diversas áreas de atuação ou cursos dentro da 

Universidade do Estado do Amazonas (UEA). A área com o maior número de participantes foi 

Ciências Biológicas, representando 21,59% do total (n=19), seguida por Física, com 15,91% 

(n=14), e Pedagogia, com 12,50% (n=11). Cursos como Química, História e Letras tiveram 

participação equivalente, com 10,23% cada (n=9), enquanto, Matemática representou 9,09% 

(n=8). A área de Geografia teve 6,82% dos respondentes (n=6), enquanto cursos com menor 

representatividade incluem Arqueologia, Design digital e Língua Inglesa, cada um com 1,14% 

(n=1).  

A grande maioria dos respondentes (88,64%) consideram o lixão muito próximo ao 

prédio da Universidade do Estado do Amazonas (UEA), situando-o a menos de 500 metros de 

distância. Além disso, 10,23% dos participantes avaliam a proximidade como moderada, 

estimando a distância entre 500 metros e 1 km. Apenas um respondente (1,14%) classificou o 

lixão como distante, ou seja, a mais de 1 km da universidade.  

Os resultados do questionário indicam que a maioria dos participantes (72,7%) 

percebem o mau cheiro constante como o principal impacto do lixão no ambiente acadêmico 

da Universidade do Estado do Amazonas (UEA). Além disso, 20,5% relataram a proliferação 

de insetos e pragas como um problema relevante. Impactos como a dificuldade em realizar 

atividades externas, como aulas de campo, e a poluição visual que afeta a imagem institucional 

foram mencionados por 1,1% dos respondentes. Outros impactos foram citados por 4,5% dos 

participantes. Esses dados evidenciam que a proximidade do lixão gera desconforto e potenciais 

riscos à saúde e ao bem-estar da comunidade acadêmica. 

Quando perguntados sobre os impactos percebidos no ambiente acadêmico devido ao 

lixão, os respondentes evidenciaram sobretudo: mau cheiro constante, que se intensifica em 

períodos chuvosos e noturnos, afetando a qualidade de vida dos acadêmicos e funcionários; 

proliferação de insetos e pragas como moscas, baratas, urubus e até ratos, tornando 

desconfortável a permanência no campus, especialmente durante as refeições; poluição visual 

e degradação ambiental, tornando o ambiente desagradável e prejudicando a imagem 

institucional da universidade; problemas de saúde, incluindo dificuldades respiratórias devido 
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à fumaça das queimadas no lixão, além de alergias e infecções causadas pela exposição a 

vetores de doenças; impacto psicológico, com aumento do estresse, ansiedade e dificuldades de 

concentração nos estudos e pesquisas devido ao ambiente degradado, conforme a Figura 6: 

 

Figura 6 – Nuvem de palavras das respostas à pergunta sobre “os impactos que você percebe 

no ambiente acadêmico devido ao lixão 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando wordcloud.online (https://wordcloud.online/pt) (2024). 

 

Esses fatores indicam a necessidade de ações urgentes para mitigar os efeitos negativos 

do lixão e garantir melhores condições para a comunidade acadêmica. Os dados coletados 

demonstram que a esmagadora maioria dos participantes (97,7%) acreditam que a presença do 

lixão prejudica a qualidade das aulas, pesquisas ou serviços oferecidos pela Universidade do 

Estado do Amazonas (UEA). Apenas 2,3% dos respondentes não percebem esse impacto 

https://wordcloud.online/pt
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negativo. Esses resultados reforçam a necessidade de medidas para mitigar os efeitos adversos 

do lixão na instituição, visando melhorar o ambiente acadêmico e garantir melhores condições 

para ensino, pesquisa e extensão. 

Ao serem perguntados se identificam que existe alguma dificuldade em atrair 

estudantes, professores ou técnicos devido à proximidade do lixão, 67,1% dos entrevistados 

responderam que a proximidade do lixão dificulta a atração de estudantes, professores ou 

técnicos para a instituição. Além disso, 32,9% não souberam responder, e aparentemente não 

há registros de respostas indicando que a proximidade do lixão não afeta essa questão.  

Quando indagados se o respondente ou algum colega já apresentou problemas de saúde 

possivelmente relacionados ao lixão, 65,5% dos respondentes relataram que eles ou algum 

colega já apresentaram problemas de saúde que podem estar relacionados ao lixão, enquanto 

34,5% disseram que não. Isso indica uma possível correlação entre a presença do lixão e 

impactos negativos na saúde da comunidade acadêmica. Os principais problemas mencionados 

foram: doenças respiratórias (61%), infecções (20,3%), alergias ou doenças de pele (15,3%) e 

outros problemas, como náuseas, foram relatados (3,4%). Quando solicitados para especificar 

o tipo de problema de saúde observado, a Figura 7 exemplifica os termos mais citados pelos 

respondentes. 
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Figura 7 – Tipos de problemas de saúde relatados. 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando wordcloud.online (https://wordcloud.online/pt) (2024). 

 

A grande maioria dos respondentes (87,5%) sentem um impacto significativo no bem-

estar devido ao mau cheiro e à presença de insetos e pragas na universidade. Outros dados 

indicam que 10,2% relatam impacto leve, o que ainda demonstram uma influência negativa no 

ambiente. Apenas 2,3% afirmam que não há impacto. Vale ressaltar que, 100% dos 

entrevistados percebem impactos ambientais no campus ou arredores devido ao lixão. 

Dentre os principais problemas ambientais percebidos pelos respondentes devido à 

proximidade do lixão, destacam-se: a presença de animais como urubus, ratos, insetos, etc. 

(35,2%); mau cheiro constante (21,6%); contaminação de igarapés ou lençóis freáticos (19,3%); 

acúmulo de resíduos no entorno (11,4%); problemas menos citados, mas ainda relevantes; 

alteração da fauna e flora e outros impactos ambientais (4%) e degradação do solo (3,4%).  

https://wordcloud.online/pt
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Quando solicitados a especificar os impactos ambientais identificados no campus ou 

arredores devido ao lixão, os problemas mais citados incluíram: mau cheiro constante; presença 

de animais (urubus, ratos, insetos, etc.); acúmulo de resíduos no entorno; contaminação de 

igarapés e lençóis freáticos; poluição do solo e do ar; dificuldade na alimentação devido à 

presença de moscas; além de menções à degradação do solo, alteração da fauna e flora, e relatos 

de impactos no bem-estar dos estudantes, como dificuldades em permanecer ao ar livre e 

desconforto ao realizar refeições, conforme é possível observar na Figura 8: 

 

Figura 8 – Impactos ambientais identificados no campus ou arredores devido ao lixão 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando wordcloud.online (https://wordcloud.online/pt) (2024). 

 

A maioria absoluta dos respondentes (96,6%) acredita que a presença do lixão afeta 

negativamente a imagem da UEA como instituição de ensino e pesquisa. Apenas 2,3% 

discordam dessa afirmação, enquanto 1,1% não souberam opinar. Mais da metade dos 

respondentes (53,4%) consideram as ações institucionais da UEA para lidar com os impactos 

https://wordcloud.online/pt


93 
 

do lixão como insuficientes. Apenas 20,5% acreditam que as ações são suficientes e eficazes, 

enquanto 26,1% não souberam opinar.  

A maior parte dos participantes (89,7%) acredita que as autoridades locais não têm 

tomado medidas para resolver a situação do lixão no terreno da UEA. Apenas 4,6% consideram 

que existe algum tipo de ação por parte do poder público, enquanto 5,7% declararam não saber 

a respeito. 

Os respondentes apresentaram uma série de sugestões de medidas para resolver a 

questão do lixão próximo à UEA, mostrando que a comunidade acadêmica deseja mudanças 

efetivas e ações concretas. Grande parte das sugestões concentram-se em medidas de pressão 

política e mobilização social, como acionar órgãos públicos, pressionar, organizar 

manifestações, abaixo-assinados e protestos em frente à Câmara e outros órgãos, sensibilizar a 

população local sobre o impacto negativo do lixão na universidade e na cidade, apresentar 

propostas formais aos órgãos competentes, buscar apoio do governo estadual, ingressar com 

ações legais. 

Outros sugerem ações de educação ambiental e conscientização, como a 

implementação de programas de educação ambiental para alunos, professores e funcionários; o 

incentivo a redução do uso de descartáveis dentro do campus; a promoção do debate acadêmico 

sobre a gestão de resíduos sólidos e seus impactos; campanhas de conscientização para um 

descarte correto de resíduos e a criação de políticas internas para coleta seletiva e reciclagem 

dentro da universidade. Além da sugestão de melhorias na infraestrutura e tomada de medidas 

para a mitigação de impactos, como: uso de máscaras e repelentes, plantio de árvores, limpeza 

e manutenção no entorno da universidade, parcerias com órgãos ambientais para destinação 

correta dos resíduos gerados, reciclagem e compostagem. A Figura 9 ilustra as falas e os 

principais termos utilizados pelos respondentes: 
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Figura 9 – Sugestões de medidas para resolver a questão do lixão próximo à UEA. 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando wordcloud.online (https://wordcloud.online/pt) (2024). 

 

Os resultados da pesquisa mostram que a maioria dos respondentes (86%) acredita que 

intervenções políticas mais fortes são a principal medida necessária para solucionar os 

problemas relacionados ao lixão. Apenas 7% dos participantes mencionaram parcerias com 

ONGs e empresas para a gestão de resíduos como uma solução viável, e o mesmo percentual 

(7%) sugeriram outras alternativas não especificadas. No total, 43 pessoas participaram da 

pesquisa. Esses dados indicam uma forte demanda por ações governamentais mais incisivas 

para lidar com a questão do lixão.  

Além dessas, foram sugeridas diversas medidas para solucionar os problemas do lixão 

(Figura 10), destacando principalmente: a necessidade de remoção do lixão para uma área mais 

distante da zona urbana e a criação de um aterro sanitário adequado e bem planejado;, além de 

https://wordcloud.online/pt
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demandarem intervenções políticas e ações governamentais mais fortes para fiscalizar e coibir 

o descarte irregular de resíduos, acompanhadas de campanhas de conscientização e educação 

ambiental em escolas e redes sociais para incentivar a reciclagem e o descarte adequado;, 

propondo ainda investimentos em usinas de reciclagem, centros de triagem e parcerias com 

ONGs e cooperativas;, implementação de programas de fiscalização com aplicação de multas 

para evitar novos lixões clandestinos;, melhorias na infraestrutura de coleta com ampliação da 

coleta seletiva e instalação de contêineres;, bem como o reflorestamento e recuperação 

ambiental da área afetada após a remoção do lixão, com possível transformação do espaço em 

áreas úteis como parques ou centros comunitários. 

 

Figura 10 – Medidas para solucionar os problemas do lixão. 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando wordcloud.online (https://wordcloud.online/pt) (2024). 

 

Adicionalmente, os respondentes foram convidados a relatar algum outro aspecto 

sobre como o lixão impacta suas atividades ou sua experiência na UEA. Algumas das respostas 

https://wordcloud.online/pt
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são elencadas a seguir, nomeando os respondentes com “R” e numeração correspondente: 

 
R1: “Minha experiência durante esses anos na UEA é que o lixão nos impacta 
diretamente, pois fica do lado da universidade, não tem como está ali e não sentir o 
mau cheiro, observar a grande quantidade de moscas, não é sempre, mas na maioria 
das vezes, principalmente em dias chuvosos. Já é preferível ficar na sala de aula, do 
que no ambiente externo”.  
R2: “As queimadas realizadas afetam minha saúde e com isso afetam minha presença 
nas aulas”. 
R3: “Tem tardes que não posso comer na área externa por conta do mau cheiro e 
muitas das vezes a presença de insetos como moscas”. 
R4: “Bom, o dia a dia é diversificado, pois há dias que realmente está insuportável e 
outros que da para até ficar pelo campus universitário”. 
R5: “O mau cheiro constante é talvez o problema mais evidente e desagradável para 
quem passa várias horas na universidade, especialmente durante a noite. A quantidade 
de moscas em determinadas épocas aumenta muito e provavelmente também tem 
relação com a lixeira, além disso o mau cheiro somado à fumaça torna a qualidade do 
ar péssima e com certeza prejudicial à saúde da comunidade acadêmica e aos demais 
moradores do bairro”. 
R6: “Primeiro que afeta diretamente o ar, respiramos um ar poluído todos os dias, 
estamos vulneráveis qualquer tipo de contaminação”. 
R7: “O que mais causa impacto de forma negativa, é sem dúvidas, o cheiro forte, 
insuportável, de doer a cabeça. Muitas das vezes o odor entra nas salas, o que acaba 
sendo desconfortável e tirando o foco dos alunos”. 
R8: “Um exemplo é nos alimentos oferecidos pelo restaurante universitário, muitas 
das vezes, caem moscas na comida servida, no suco”. 
R9: “O lixão impacta de modo geral, principalmente quando os ventos sopram em 
direção à UEA, o cheiro é insuportável e as vezes até dentro da sala é perceptível”. 

 

Quando convidados a deixar sugestões ou comentário adicionais que considerem 

importantes, as respostam evidenciaram uma forte preocupação da comunidade acadêmica em 

relação ao lixão próximo à UEA (Universidade do Estado do Amazonas), especialmente no 

campus de Parintins, os respondentes apontaram como principais propostas a remoção do lixão 

da área adjacente à universidade; a exigência de ações efetivas do poder público, além de 

promessas vazias; a promoção de audiências públicas e maior participação da comunidade 

acadêmica pela UEA; bem como o desenvolvimento de parcerias e projetos sustentáveis 

incluindo coleta seletiva, reciclagem, compostagem e campanhas de conscientização ambiental.  

O sentimento geral revela urgência nas solicitações por medidas imediatas, descrença 

nas autoridades devido à falta de resultados concretos após pesquisas anteriores, mas também 

o reconhecimento do potencial da UEA como agente de pressão por mudanças e implementação 

de iniciativas sustentáveis. A conclusão evidencia que o problema do lixão impacta 

significativamente a comunidade acadêmica, existindo um anseio claro por soluções imediatas 

e estruturais, sendo a mobilização coletiva e a atuação conjunta entre universidade, poder 

público e sociedade consideradas essenciais para a resolução desta questão ambiental. 
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3.5 Percepções da População Afetada: Impactos do Lixão na Vida dos Moradores do 

Entorno do Lixão 

 

Foi realizada entrevista com 12 moradores do bairro Djard Vieira, onde está localizado 

o lixão, atrás do Centro de Ensino Superior de Parintins da Universidade do Estado do 

Amazonas (CESP-UEA). Os entrevistados possuem idades variando entre 15 e 80 anos. A 

amostra populacional analisada é bastante diversificada em termos geracionais, com presença 

de indivíduos com idade produtiva (entre 27 e 52 anos) e idosos aposentados, o que sugere uma 

comunidade com diferentes perspectivas e necessidades. A composição de gênero da amostra 

revela uma predominância expressiva de respondentes do sexo feminino, que representam 75% 

dos entrevistados, enquanto apenas 25% são do sexo masculino. 

A análise do tempo de residência dos participantes mostra que 33% dos indivíduos (n= 

4) vive na localidade há mais de 10 anos, 33% (n=4) residem entre 6 e 10 anos, e outros 33% 

(n=4) estão estabelecidas entre 1 e 5 anos na área, o que configura uma comunidade 

majoritariamente estabelecida e enraizada, com vínculos territoriais consistentes e 

conhecimento aprofundado sobre as questões locais. 

A população analisada caracteriza-se por uma predominância de ocupações informais 

e de baixa remuneração, como reciclagem e trabalho autônomo, destacando-se a reciclagem 

como atividade de 3 pessoas, seguida pela aposentadoria (n=2) e trabalho informal (n=2), 

completando-se com serviço público (n=1), comércio (n=1), doações de familiares (n=1), dona 

de casa (n=1) e vigia (n=1), o que revela a importância do setor de manejo de resíduos como 

fonte de sustento e a dependência de transferências de renda e apoio familiar para parte 

significativa da população. Ressalte-se que, é particularmente preocupante a identificação de 

jovens de 15 anos já exercendo atividades como vigilante e reciclador, o que sugere trabalho 

precoce, interrupção dos estudos e vulnerabilidade social acentuada nesta comunidade. 

Os dados analisados evidenciam que a maioria absoluta dos entrevistados (83,3%) 

considera o lixão muito próximo de suas residências, situado a menos de 500 metros, enquanto 

apenas dois respondentes classificam a distância como moderadamente próxima, entre 500 

metros e 1 km, o que demonstra uma percepção de proximidade excessiva entre o depósito de 

resíduos e as habitações da comunidade estudada. Além disso, 91,6% dos entrevistados 

consideram o lixão uma preocupação para a comunidade, enquanto apenas 1 pessoa não 

compartilha dessa opinião. 

A pesquisa revelou que a comunidade percebe múltiplos problemas decorrentes da 
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presença do lixão. A seguir, apresentamos a frequência e os percentuais de cada problema citado 

pelos entrevistados: 41,6% apontaram mau cheiro (n=5), proliferação de insetos e ratos (n=5); 

outros 41,6% citaram problemas mais específicos como: proliferação de moscas (n=1), coceira, 

mau cheiro, gripe (n=1), odor e poeira (n=1), muito lixo e odor insuportável (n=1), odor, 

problemas respiratórios e falta de iluminação. Outros 33,3% identificaram a contaminação do 

solo (n=4), a contaminação da água (n=4), e 25% apontaram as doenças respiratórias (n=3).  

Ademais, 100% dos entrevistados afirmaram perceber mudanças ambientais 

relacionadas ao lixão, com respostas distribuídas em diversas categorias de impactos, 

demonstrando a abrangência e a gravidade das alterações ambientais sentidas pela população 

local. A mudança na qualidade do ar foi o impacto mais frequentemente citado pelos 

entrevistados (n=5), sugerindo que o lixão libera gases e partículas em suspensão que afetam 

diretamente o ar respirado pela comunidade, associando-se também à menção de fumaça por 

outros respondentes, provavelmente relacionada à queima de resíduos no local, prática que 

contribui significativamente para o agravamento de problemas respiratórios e outras condições 

de saúde entre os moradores da região. Além desse fator, foram citados: contaminação do solo, 

poluição de rios ou igarapés, desmatamento, fumaça, proliferação de moscas, odor e poeira, 

mudanças na qualidade do ar e contaminação da água. 

A pesquisa revelou percepções divididas entre os entrevistados quanto aos impactos 

do lixão na fauna e flora local, com um ligeiro predomínio dos que reconhecem efeitos 

negativos (n=6) sobre aqueles que não percebem tais impactos (n=5). Entre os entrevistados 

que responderam afirmativamente sobre a existência de impactos na fauna e flora, a 

contaminação da água foi o problema mais frequentemente mencionado (n=2), seguido por 

relatos de aglomeração de animais domésticos como gatos e cachorros no entorno do lixão, 

ocorrência de doenças estomacais possivelmente relacionadas à contaminação ambiental, e a 

presença aumentada de animais na área. 

Quando perguntados se algum membro da sua família apresentou problemas de saúde 

associados à proximidade com o lixão, 63,6% dos entrevistados (n=7) relataram que “sim”. 

Doenças respiratórias, como asma, foram as mais frequentes (n=4). Um entrevistado citou 

doenças estomacais, possivelmente ligadas à contaminação de água e alimentos por bactérias e 

parasitas. Alergias e fadiga crônica também foram relatadas, associadas a poeira, mofo e 

estresse ambiental, enquanto casos graves incluíram a mudança de residência de uma idosa e 

relatos de múltiplos problemas simultâneos. Com base nesses resultados, denota-se que, o lixão 

reforça ciclos de exclusão, em que os catadores atuam em condições insalubres, sem proteção 

adequada, enquanto moradores relatam desejo de deixar a região, mas enfrentam falta de 
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alternativas devido à pobreza estrutural. 

Os dados coletados mostram um cenário preocupante em relação ao acesso à saúde e 

à confiança na atuação das autoridades para solucionar os problemas do lixão. 58,3% dos 

entrevistados afirmam que não possuem acesso adequado à saúde e 33,3% conseguem 

atendimento médico para tratar possíveis doenças relacionadas ao lixão. Nesse sentido, 91% 

dos entrevistados acreditam que as autoridades locais não têm feito nada para solucionar os 

problemas do lixão. Apenas 1 pessoa (9%) não soube responder ao questionamento. 

Entre as ações listadas as quais os entrevistados acreditam que os políticos deveriam 

tomar em relação ao lixão, 33,3% dos entrevistados (n=4) acredita que a substituição do lixão 

por um aterro sanitário é a melhor solução. Enquanto 41,6% responderam de forma direta que 

o lixão precisa ser retirado. Ademais, foram mencionadas ações como reciclagem (n=1) e 

educação ambiental (n=1) como parte da solução. No entanto, 11 entrevistados responderam 

que não perceberam nenhuma intervenção do Poder Judiciário em relação ao lixão e 1 pessoa 

não respondeu. Além disso, a pesquisa revela que 91,7% dos entrevistados (n=11) acredita que 

a presença do lixão reduz o valor dos imóveis e terrenos na região.  

Quando perguntados se existe coleta seletiva ou alguma iniciativa de reciclagem na 

comunidade, 66,7% dos entrevistados (n=8) afirmam que existe coleta seletiva ou iniciativas 

de reciclagem na comunidade; 16,7% disseram que não há nenhuma iniciativa (n=2) e 16,7% 

não souberam responder (n=2). Nesse tema, 75% dos entrevistados (n=9) afirmaram que não 

participam de nenhuma ação comunitária para reduzir os impactos do lixão, outros 25% 

afirmaram que sim, participam (n=3).  

A pesquisa destacou que os movimentos sociais podem atuar mobilizando a 

comunidade para exigir ações do poder público (58%), estratégia vista como prioritária para 

pressionar por soluções ao lixão. A busca por apoio de ONGs (17%) e iniciativas locais de 

reciclagem (8%) foram menos citadas, indicando que os moradores enxergam a 

responsabilidade principal nas autoridades. Os impactos do lixão são graves: problemas de 

saúde como infecções pulmonares, doenças de pele e mortes de vizinhos, além de poeira, mau 

cheiro e proliferação de pragas (moscas, ratos, mosquitos), que afetam até o comércio local. 

A infraestrutura precária inclui água contaminada e falta de alternativas para 

moradores que desejam deixar a região. A ineficiência da prefeitura, criticada por ações 

superficiais, reforça a necessidade de cobrança por medidas concretas, como tratamento do 

lixão e conscientização sobre gestão de resíduos. Como sugestões, propõe-se reforçar a 

mobilização comunitária, parcerias com ONGs para projetos sustentáveis, programas 

educativos de separação de resíduos sólidos e pressão por melhorias na infraestrutura. A 
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situação exige urgência, já que os danos à saúde, à qualidade de vida e à economia local 

demandam intervenções imediatas para garantir condições dignas à população. 

Diante do quadro alarmante de degradação socioambiental evidenciado no município 

de Parintins, especialmente nos arredores da Universidade do Estado do Amazonas e do bairro 

Djard Vieira, torna-se imperativa a análise crítica da atuação estatal e da governança local na 

gestão de resíduos sólidos. As múltiplas dimensões do problema — desde os impactos à saúde 

pública até a invisibilização social das populações afetadas — revelam não apenas a falência 

de práticas adequadas de destinação de resíduos, mas também a insuficiência de mecanismos 

institucionais eficazes para enfrentar a crise. Nesse contexto, a próxima seção propõe uma 

reflexão sobre o papel do Estado e das instâncias de poder público no Brasil, com foco especial 

no município de Parintins, examinando a adequação das políticas públicas à Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS), bem como os limites e possibilidades da governança ambiental 

descentralizada e da atuação dos diversos atores sociais envolvidos. 
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CAPÍTULO IV  

 

GOVERNANÇA E SUSTENTABILIDADE NA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS: 

O PAPEL DO ESTADO E DOS ATORES LOCAIS 

 

4.1 O papel do Estado e do Poder público na Gestão de Resíduos Sólidos no Brasil e 

Parintins 

 

4.1.1 O papel do Estado 

 

O Art. 1º da Constituição Federal de 1988 estabelece que a República Federativa do 

Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, constitui-

se em um Estado Democrático de Direito. Essa divisão do Estado reflete o modelo 

descentralizado, que reparte a responsabilidade entre diferentes níveis governamentais — 

federal, estadual e municipal —, permitindo que cada um desempenhe um papel específico na 

formulação e implementação de políticas públicas (Caeiro; Silva Junior, 2022; Ckagnazaroff; 

Mota, 2003). Ressalte-se que a esfera municipal é geralmente mais próxima da realidade 

tangível, com maior adaptação das políticas às realidades locais (Barata; Tanaka, 2004). 

A descentralização pode ser entendida como o processo de delegação de funções e 

responsabilidades de um governo central para unidades regionais ou locais (Rosa; Sulzbach, 

2004). Tanto a descentralização quanto a governança multinível constituem conceitos centrais 

para compreender a organização da gestão de resíduos sólidos em países com estrutura 

federativa, como o Brasil (Santiago, 2021), visto que implicam na distribuição do poder e da 

responsabilidade sobre a formulação e implementação de políticas entre os diferentes níveis 

governamentais (Gomes, 2024). No âmbito da gestão de resíduos sólidos, essa estrutura 

descentralizada possibilita uma participação mais ativa da sociedade e facilita programas como 

o de coleta seletiva e de reciclagem (Demajorovic et al., 2008).  

No entanto, esse modelo descentralizado também apresenta limitações significativas 

(Fleury, 2005). Visto que, nem todos os municípios possuem a mesma capacidade técnica e 

financeira para implementar efetivamente as políticas de gestão de resíduos, o que resulta em 

disparidades regionais (Santiago, 2021). Além disso, a falta de coordenação intergovernamental 

pode levar a esforços fragmentados e ineficazes (Fleury, 2005), além de dificultar o 

monitoramento e a fiscalização do cumprimento das diretrizes estabelecidas na Política 
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Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, instituída pela Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010 

(Matos, 2022; Costa; Pugliesi, 2018). 

Portanto, a eficácia da governança de resíduos sólidos no Brasil depende da superação 

desses desafios por meio de uma abordagem de governança multinível que promova a 

colaboração entre os diferentes níveis de governo, a integração das políticas e a sinergia entre 

os diversos atores envolvidos (Neves, 2016; Zago; Barros, 2019; Bezerra et al., 2020; Santiago, 

2021; Silva, 2023; Araújo, 2020; Cardoso Filho, 2014). Dito isto, a competência compartilhada 

entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, nos termos do artigo 23 da 

Constituição Federal de 1988, requer o desenvolvimento de ações integradas e coordenadas. 

Essa cooperação intergovernamental é regulamentada pela Lei Complementar 140/2011, que 

define a distribuição de atribuições entre os diferentes níveis de governo.  

Por sua vez, o Art. 2° da Constituição Federal de 1988 institui que: “são Poderes da 

União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. Nesse 

ponto, é importante distinguir que o “aparelho do Estado” é o conjunto formado pelo governo, 

por um corpo de funcionários e pela força militar, sendo organizado em três níveis 

governamentais (Federal, Estadual e Municipal) e três poderes governamentais (Legislativo, o 

Executivo e o Judiciário). Enquanto, o Estado em sentido amplo inclui, além do aparelho do 

Estado, uma constituição, uma população e um território (Brasil, 1995).  

Assim, os governos, sendo uma das instituições que compõem o aparelho do Estado, 

alocado no poder executivo, têm a função de administrá-lo; apresentando soberania tanto em 

relação às suas decisões internas quanto perante a comunidade internacional (Brasil, 2024b). 

Contudo, pode-se inferir que o governo precede o Estado, uma vez que representa toda forma 

de organização do poder para orientar a sociedade. Ainda que ocupe parte da estrutura do poder 

executivo, o governo é mais do que um mero executor, visto que se estabiliza institucionalmente 

no Estado e assume a responsabilidade de direcionar a orientação política geral (Rocha, 2008). 

No âmbito dos resíduos sólidos, isso implica que os governos devem estabelecer a 

estrutura de gestão ambiental mais adequada, frequentemente organizada em secretarias, 

institutos ou fundações, como o Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas 

(IPAAM). Dessa forma, como autoridade soberana, o Estado deve assegurar que todos os 

mecanismos sejam implementados para aplicar e promulgar as normas sobre o meio ambiente, 

incluindo a gestão de resíduos sólidos, conforme estabelecido pela Constituição Federal e pela 

PNRS. 

Nesse sentido, o sistema de gestão de resíduos sólidos no Brasil é organizado por meio 

de hierarquias governamentais que envolvem diversos níveis de atuação, distribuídos entre os 
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poderes executivo, legislativo e público (Coelho, 2020). Nesse contexto, a participação de cada 

um desses atores em cada nível na formulação, execução e controle das diretrizes das políticas 

ambientais pode ser verificada principalmente através do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA). O SISNAMA é o arcabouço organizacional central que coordena as atividades 

em todos os níveis de governo. Esse sistema é a estrutura mais abrangente, reunindo órgãos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Brasil, 2024a). 

O SISNAMA, por meio de entidades como o Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA), o Ministério do Meio Ambiente (MMA), e órgãos executivos como o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), atua para garantir 

a aplicação das normas ambientais. O CONAMA tem a responsabilidade de propor normas e 

regulamentos para a gestão de resíduos, enquanto o IBAMA exerce atividades de fiscalização 

e controle, assegurando que as empresas e municípios cumpram as exigências legais (Quintas, 

2006). 

Para além de seu papel regulatório de estabelecer leis e normas e fiscalizar seu 

cumprimento, o Estado desempenha uma função fundamental na promoção e facilitação de 

tecnologias sustentáveis e práticas inovadoras de gestão de resíduos (Brasil, 2023a). Nesse 

sentido, o Estado implementa programas federais que fornecem apoio técnico e financeiro para 

o desenvolvimento de infraestrutura nos estados e municípios, capacita gestores e técnicos em 

boas práticas de gerenciamento de resíduos, e apoia projetos voltados ao aprimoramento dos 

sistemas de tratamento e reciclagem (Zago; Barros, 2019; Santiago, 2021). Além disso, o 

Estado pode atuar como indutor de boas práticas por meio da contratação de serviços de limpeza 

urbana, da instituição de programas de coleta seletiva e de logística reversa (Neves, 2016; 

Bezerra et al., 2020). 

Nesse contexto, a gestão de resíduos sólidos é uma preocupação crescente em muitas 

regiões do Brasil, especialmente em cidades que, devido ao seu rápido desenvolvimento e 

características geográficas peculiares, enfrentam desafios significativos na implementação de 

soluções sustentáveis (Jacobi, 2006; Mota, 2014), como é o caso de Parintins, Amazonas. 

Portanto, esta seção examina a eficácia das políticas públicas aplicadas neste município, com 

foco na adequação e/ou inadequação à PNRS. Esta análise justifica-se pela relevância da PNRS, 

que constitui um marco regulatório no país, definindo diretrizes, metas e instrumentos 

essenciais para a gestão de resíduos, desde a geração até a destinação final. 
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4.1.2 O papel do poder público  

 

O poder público no Brasil desempenha um papel central na elaboração de planos de 

gestão integrada de resíduos sólidos. Esse poder é representado pelos governos federal, 

estadual, municipal e distrital; bem como, pelos diferentes poderes: executivo (presidente da 

república, governadores e prefeitos); legislativo (vereadores, deputados, senadores) e judiciário 

(juízes, desembargadores, ministros). No contexto da gestão ambiental, o poder público tem a 

tarefa de operacionalizar as políticas estabelecidas pelo Estado, adaptando-as às realidades e 

necessidades locais. 

 

• Poder Legislativo:  

 

O Poder Legislativo exerce um papel fundamental na criação das leis que regem a 

gestão de resíduos sólidos no Brasil, como a PNRS. O Legislativo é responsável pela revisão e 

ajustes constantes das normas e regulamentações pertinentes, de modo a mantê-las alinhadas 

com as demandas sociais, econômicas e ambientais em constante evolução (Bezerra et al., 

2020). Essa atuação proativa do Poder Legislativo é imprescindível para garantir um arcabouço 

jurídico robusto e atualizado, capaz de assegurar a sustentabilidade a longo prazo das práticas 

de gestão de resíduos no país. 

A estrutura de governança descentralizada do país, com responsabilidades 

compartilhadas entre os níveis federal, estadual e municipal, contribui para uma abordagem 

segmentada da PNRS, com graus variados de comprometimento e coordenação entre as 

diferentes regiões. 

Em relação os estados federativos, pode-se entendê-los como um elo entre a política 

nacional e a execução municipal, responsável por assegurar que os planos e as práticas locais 

estejam em conformidade com as diretrizes federais. Eles são responsáveis por elaborar e 

implementar Planos Estaduais de Resíduos Sólidos, que coordenam a gestão de resíduos em 

múltiplos municípios e tratam de questões mais amplas que não podem ser efetivamente 

gerenciadas no nível local, como o manejo de resíduos industriais e perigosos e a 

implementação de sistemas de logística reversa em maior escala (Brasil, 2010). Além disso, os 

governos estaduais muitas vezes fornecem suporte técnico e financeiro aos municípios, 

ajudando a construir capacidades locais para o manejo adequado de resíduos e a facilitar 

projetos de grande escala que requerem recursos substanciais ou mão de obra especializada. 
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A interação e a cooperação contínuas entre o Estado e o poder público em todos os 

níveis são essenciais para que as políticas de gestão de resíduos sejam aplicadas eficazmente 

(Guedes; Soares, 2024). A complexidade da gestão de resíduos sólidos requer uma abordagem 

coordenada que não apenas respeite as diretrizes nacionais, mas também incorpore as 

necessidades e capacidades locais, garantindo que as práticas de manejo sejam sustentáveis, 

eficazes e adaptadas para atender às demandas ambientais e sociais específicas de cada região, 

conforme a PNRS, artigo 4, incisos II e XIII. 

A questão da sustentabilidade urbana e da gestão de resíduos no Brasil representa um 

desafio complexo e plural, exigindo uma abordagem abrangente que envolva a participação 

ativa do Estado e das autoridades públicas (Reis; Venâncio, 2016). O Brasil tem avançado 

significativamente no desenvolvimento de legislações progressistas, como a PNRS, para 

enfrentar essas preocupações urgentes (Lopes; Lopes, 2018). No entanto, a implementação e 

eficácia dessas políticas têm sido prejudicadas por diversos fatores políticos e econômicos. 

Um dos principais desafios é a necessidade de integrar melhor as regulamentações, 

políticas públicas e mecanismos de incentivo que regem a preservação ambiental e a gestão de 

resíduos no Brasil (Setti et al., 2019).  

Ao nível municipal, cabe a gestão direta dos resíduos sólidos urbanos, incluindo a 

coleta, o transporte e a disposição final dos resíduos dentro dos limites municipais. Cada 

município é obrigado a desenvolver e implementar seu próprio Plano Municipal de Gestão de 

Resíduos Sólidos, que deve estar alinhado à PNRS e refletir as especificidades locais (Brasil, 

2010), uma vez que os planos são essenciais para o funcionamento prático da PNRS e os 

municípios operacionalizam a maior parte das atividades de gestão de resíduos. É sabido que 

os municípios estão na linha de frente da gestão de resíduos sólidos (Souza; Guadagnin, 2013; 

Souza, 2019). Para Souza (2019), os municípios, e não os estados, são os principais parceiros 

do Governo Federal na implementação de políticas sociais. 

A eficácia da coleta seletiva, a integração de cooperativas de catadores nos sistemas 

municipais de reciclagem, e a gestão de aterros sanitários são aspectos críticos gerenciados no 

nível municipal. Além disso, os municípios desempenham um papel crucial na educação 

ambiental, promovendo a conscientização sobre a redução de resíduos e incentivando a 

participação comunitária em programas de reciclagem (Souza; Mello, 2015). 

A implementação da PNRS, no entanto, enfrenta desafios significativos. Muitos 

municípios brasileiros, especialmente os menores e com menos recursos, lutam com limitações 

financeiras e técnicas que dificultam a execução adequada dos seus planos de resíduos (Bastos; 

Mattos, 2021). A falta de capacidade técnica e de infraestrutura adequada são barreiras comuns 
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que impedem a gestão eficaz e ambientalmente segura dos resíduos sólidos (Conke, 2016). 

Além disso, a coordenação entre diferentes níveis de governo frequentemente apresenta lacunas 

que podem resultar em esforços sobrepostos ou ineficientes (Fleury, 2005). 

O Relatório Nacional de Gestão de Resíduos Sólidos de 2019 (Brasil, 2019) destaca 

os seguintes dados sobre a gestão de resíduos na região Norte: apenas 57% dos estados e 20% 

dos municípios do Norte informaram seus dados de resíduos ao Sistema Nacional de 

Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR); dos 3,56 milhões de toneladas de 

resíduos sólidos gerados 55% são descartados de forma inadequada em lixões e aterros 

controlados; a sustentabilidade financeira da gestão de resíduos urbanos é menor no Norte, com 

um custo per capita de apenas R$ 90,18, o menor do país; bem como, as taxas de recuperação 

de resíduos (IRR) e coleta seletiva são inferiores em comparação com outras regiões. Outros 

estudos anteriores indicam que menos de 3% dos municípios brasileiros gerenciam seus 

resíduos de maneira adequada (ABL, 2007 Apud Vieira; Garcia, 2012).  

Assim, conforme delineado na PNRS, a gestão de resíduos sólidos no país não deve se 

concentrar apenas na disposição e/ou aproveitamento desses resíduos, mas também promover 

a adoção de medidas que alterem o atual padrão de produção e consumo (Vieira; Garcia, 2012). 

A PNRS estabelece uma abordagem hierárquica para a gestão de resíduos sólidos, priorizando 

a não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final ambientalmente 

adequada (Oliveira; Galvão, 2016).  

Nesse contexto, a coleta seletiva é uma ferramenta chave para alcançar essa hierarquia. 

No entanto, uma análise dos planos de gestão de resíduos sólidos municipais desenvolvidos por 

17 municípios com populações acima de 200.000 habitantes revelou que a maioria da amostra 

estudada não atendia aos requisitos mínimos da PNRS no que se refere à coleta seletiva e 

reciclagem (Oliveira; Galvão, 2016). Um dos principais problemas é a falta de planejamento 

municipal eficaz para a gestão de resíduos sólidos, incluindo a organização de programas de 

coleta seletiva (Oliveira; Galvão, 2016). De acordo com dados coletados por Conke e 

Nascimento (2018), oriundos de diversas fontes (Cempre, IBGE, ABRELPE), entre as regiões 

do Brasil, os programas de coleta seletiva predominam no Sul e no Sudeste, com 66% e 54% 

dos seus municípios, respectivamente, implementando alguma iniciativa de coleta seletiva. Já 

no Centro-Oeste, esse percentual chega a 30%, enquanto no Norte e no Nordeste é de apenas 

20%. 

Embora os planos municipais reflitam uma predisposição para a mudança e um 

aumento na escala dos serviços prestados, ainda há um longo caminho a percorrer para alcançar 

os objetivos estabelecidos na PNRS. Alguns municípios, como Parnamirim no Rio Grande do 
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Norte, ainda mantêm práticas tradicionais de gestão de resíduos sólidos focadas na coleta, 

transporte e disposição convencional em aterros, em vez de adotar abordagens mais sustentáveis 

preconizadas pela PNRS (Lopes; Lopes, 2018). 

 

• Poder Executivo: 

 

O Poder Executivo, representado principalmente pelo Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), é o responsável pela execução das políticas de gestão de resíduos sólidos. O MMA 

atua diretamente na formulação de estratégias que promovam o desenvolvimento sustentável e 

a preservação dos recursos naturais, enquanto as autarquias vinculadas, como o IBAMA e o 

ICMBio, são responsáveis por implementar essas políticas no nível operacional. O ICMBio, 

por exemplo, está diretamente envolvido na conservação de áreas protegidas, o que inclui a 

gestão de resíduos sólidos em parques nacionais e outras unidades de conservação 

(https://www.gov.br/mma). Além disso, a gestão descentralizada dos resíduos sólidos é também 

uma competência do poder executivo municipal, que, por meio de seus órgãos locais, executa 

o licenciamento e fiscalização de atividades potencialmente poluidoras (Brasil, 2010). 

O poder executivo no Brasil é responsável pela implementação e fiscalização das 

políticas públicas estabelecidas pela PNRS. Em nível federal, o poder executivo, por meio do 

Ministério do Meio Ambiente, coordena as diretrizes nacionais e promove ações integradas 

entre os estados e municípios (Bezerra et al., 2020). Já os governos estaduais têm o dever de 

apoiar os municípios no desenvolvimento de planos municipais de resíduos sólidos, além de 

promover a regionalização e a formação de consórcios intermunicipais. No âmbito municipal, 

o poder executivo local é encarregado da operacionalização direta da coleta, tratamento e 

destinação final dos resíduos, desempenhando um papel estratégico na articulação com o setor 

privado e organizações da sociedade civil para garantir a implementação da logística reversa e 

parcerias público-privadas que melhorem a eficiência da gestão de resíduos (Velázquez; 

Marcon, 2017; Cardoso Filho, 2014; Santiago, 2021).  

A falta de infraestrutura e do cumprimento adequado das normas ambientais ainda 

representam desafios que limitam a eficácia da gestão de resíduos, demandando maior 

envolvimento e inovação por parte do poder executivo para alcançar as metas estabelecidas pela 

PNRS (Bezerra et al., 2020; Matos, 2022). A atuação de órgãos como o IBAMA tem sido 

essencial para trazer à tona a real gravidade da situação. Denúncias feitas pelo superintendente 

do Ibama no Amazonas destacam que o lixão opera sem qualquer controle ambiental, 
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representando uma ameaça iminente de contaminação dos recursos hídricos e solos da região 

(IBAMA, 2024). 

Tipicamente, o Poder Executivo é responsável pela concretização das políticas 

públicas e pela execução das leis. O Poder Legislativo cria normas e fiscaliza o Executivo. Já o 

Poder Judiciário tem como função garantir os direitos e o cumprimento da legislação. 

Entretanto, essa separação não é rígida e as competências dos poderes podem se sobrepor em 

alguns casos, principalmente na área das políticas públicas (Silva; Andrade; Saeger, 2017). 

Nos municípios, os governos locais são responsáveis pela coleta, transporte, 

tratamento e disposição final dos resíduos, sendo também incentivados a realizar Parcerias 

Público-Privadas (PPPs) para garantir maior eficiência e sustentabilidade. 

As PPPs têm se mostrado uma alternativa eficaz na gestão de resíduos sólidos no 

Brasil, especialmente em um cenário de crescente urbanização e demanda por soluções 

sustentáveis de mercado. As PPPs, regulamentadas pela Lei 11.079/2004, permitem que o setor 

privado participe ativamente na gestão pública de serviços essenciais, como o gerenciamento 

de resíduos sólidos. Segundo Thomé, Diniz e Ramos (2016), essas parcerias não apenas 

modernizam a gestão pública, mas também garantem maior eficiência na alocação de recursos 

e na implementação de tecnologias inovadoras.  

Essas parcerias possibilitam que empresas privadas assumam responsabilidades 

importantes na coleta, tratamento e disposição final de resíduos, ao mesmo tempo em que 

reduzem a carga administrativa e financeira sobre os governos locais. O sucesso dessas 

parcerias depende de regulamentações claras e de uma supervisão eficaz por parte do poder 

público, garantindo que os interesses públicos sejam protegidos e o equilíbrio ambiental seja 

considerado.  

Contudo, a destinação inadequada de resíduos em lixões e a insuficiência de 

infraestrutura são desafios persistentes, especialmente em áreas mais pobres, como observado 

por Lara e Grimm (2024), que apontam os consórcios intermunicipais como uma solução 

possível para minimizar esses problemas, permitindo melhor governança e otimização de 

recursos. Esses mecanismos são fundamentais para que os municípios possam cumprir suas 

funções de maneira mais eficaz, garantindo, assim, o manejo sustentável dos resíduos e a 

proteção do meio ambiente. 
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• Poder Judiciário: 

 

Por sua vez, o poder judiciário desempenha um papel essencial como guardião da 

aplicação e do cumprimento da legislação ambiental, incluindo a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. É responsabilidade do Judiciário julgar e punir infrações e irregularidades cometidas 

por agentes públicos e privados, tal como no âmbito da gestão de resíduos sólidos, contribuindo 

de forma crucial para a consolidação do estado de direito e a responsabilização dos diversos 

atores envolvidos nessa dinâmica, implementando sanções jurídicas para garantir que a gestão 

seja eficiente e cumpra os princípios constitucionais, como legalidade, moralidade e eficiência 

(Bezerra et al., 2020). Essa atuação fiscalizatória e punitiva do Poder Judiciário é fundamental 

para fortalecer a governança e coibir práticas ilegais ou prejudiciais ao meio ambiente, 

assegurando o cumprimento da legislação ambiental e promovendo a sustentabilidade na gestão 

de resíduos. 

 

4.1.3 Coletivos e Sociedade Civil 

 

Conforme a PNRS, art. 25, o poder público, conjuntamente ao setor empresarial e a 

coletividade, é responsável pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da 

PNRS. Os desafios na implementação da PNRS não se limitam ao planejamento e execução da 

gestão de resíduos sólidos pelos municípios. É importante ressaltar que, a falta de um esforço 

coordenado entre os diversos setores da sociedade também representa barreiras significativas 

para a gestão eficaz de resíduos sólidos no Brasil.  

Um dos aspectos principais desse desafio é a questão dos catadores de materiais 

recicláveis e reutilizáveis, que desempenham um papel fundamental na reciclagem e 

recuperação de materiais. Tradicionalmente marginalizados, esforços recentes buscam 

reconhecer a ocupação dos catadores e integrá-los ao sistema formal de gestão de resíduos. A 

integração do setor informal tem contribuído para benefícios sociais, econômicos e ambientais, 

incluindo geração de renda, redução da pobreza e preservação de recursos (Lima; Mancini, 

2017). 

O papel do Estado e das autoridades públicas é central na formulação das políticas, 

regulamentações e estruturas que podem apoiar a integração do setor de reciclagem informal e 

promover a sustentabilidade urbana. Os formuladores de políticas em todos os níveis de 

governo precisam abordar as questões urgentes de saúde e segurança que afetam os recicladores 
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informais e envolvê-los no desenho das políticas de gestão de resíduos. Além disso, campanhas 

de educação pública e conscientização são essenciais para mudar as percepções sociais e 

promover o reconhecimento do serviço ambiental vital fornecido pelos catadores de materiais 

recicláveis e reutilizáveis. 

 

4.2 Instalação de Aterros Sanitários 

 

No artigo 3º da PNRS são definidos conceitos importantes, tais como: "resíduos 

sólidos", "gestão integrada de resíduos sólidos" e " disposição final ambientalmente adequada". 

Neste último caso, que corresponde ao inciso VIII, inclui-se os aterros sanitários como uma das 

formas de disposição final, desde que atendidos os critérios técnicos pertinentes. O Inciso VIII 

define a disposição final ambientalmente adequada como o conjunto de métodos aplicáveis para 

a correta disposição dos rejeitos, incluindo a operação adequada de aterros sanitários, “de modo 

a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais 

adversos”. 

A implementação de aterros sanitários no Brasil é regulada sob rigorosas normas 

ambientais e técnicas, estabelecidas pela PNRS, e constitui uma tarefa complexa que requer 

meticuloso planejamento e gestão. A Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecida pela 

Lei 12.305/2010 no Brasil, define diretrizes técnicas e ambientais rigorosas com o objetivo de 

minimizar impactos ambientais e proteger a saúde pública durante a construção e operação de 

aterros sanitários. Entre os principais padrões técnicos, destacam-se: a localização e 

geotecnologia; sistemas de impermeabilização; cobertura final e o monitoramento ambiental.  

Os aterros devem ser instalados em áreas adequadas, considerando fatores geotécnicos 

e hidrogeológicos para evitar a contaminação do solo e da água subterrânea. A seleção da área 

baseia-se em uma série de critérios técnicos, mas também socioeconômicos. Tecnicamente, o 

local ideal deve apresentar características como baixa permeabilidade do solo, condições 

hidrogeológicas favoráveis e adequada topografia para facilitar operações de aterro e minimizar 

riscos ambientais. Aspectos sociais e econômicos, como a proximidade de comunidades 

residenciais e a acessibilidade de infraestrutura de suporte e vias de transporte, também são 

considerados para evitar conflitos com a população local e reduzir custos operacionais (Carrilho 

et al. 2018). 

O desenho e a construção de aterros sanitários demandam a implementação de sistemas 

de engenharia avançados para garantir a segurança e eficácia das operações. Técnicas de 
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engenharia, como o uso de geomembranas e sistemas de drenagem, são aplicadas para controlar 

o fluxo de percolados. Os aterros devem ter sistemas de impermeabilização com camadas de 

proteção, como membranas de polietileno de alta densidade e camadas de solo compactado, a 

fim de evitar a infiltração de líquidos no solo.  

Os sistemas de impermeabilização, como geomembranas ou camadas de argila 

compactada, são instalados para prevenir a contaminação do solo e dos corpos d'água por 

lixiviados (Sobiesiak, 2017). Além disso, sistemas de drenagem para águas pluviais e 

lixiviados, bem como sistemas de coleta e tratamento de gases gerados pela decomposição dos 

resíduos, são essenciais para o controle ambiental e podem ser fontes de energia renovável 

(Silva et al., 2020). Conforme prevê o artigo 47, inciso IV, parágrafo 2, da PNRS: “Assegurada 

a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de 

mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas 

corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput”. 

Durante a operação, é obrigatório o aterro implementar protocolos rigorosos que 

incluem o monitoramento contínuo de variáveis ambientais, como a qualidade do ar e da água, 

com foco especial no monitoramento de lixiviados e biogás, a fim de evitar contaminações 

futuras; além de monitorar a estabilidade estrutural do aterro (Candiani; Torres, 2015; Sousa et 

al., 2024). A manutenção regular de infraestruturas críticas, como sistemas de drenagem e 

coberturas, é vital para prevenir problemas operacionais e ambientais.  

Além disso, a gestão do aterro deve planejar cuidadosamente o fechamento e a fase 

posterior ao fechamento do local, garantindo que todas as medidas de controle de poluição 

sejam efetivas a longo prazo e que a área continue sendo monitorada para detecção de qualquer 

sinal de contaminação residual (Boscov, 2008; Guilherme, 2019). O fechamento de aterros 

requer uma cobertura final com barreiras físicas, sistemas de drenagem e camadas vegetativas, 

para prevenir erosão e infiltração de água. A vegetação também ajuda na recuperação ambiental 

da área (Pimentel, 2012). 

A implementação de aterros sanitários também enfrenta desafios como a oposição por 

parte das comunidades locais (Querol et al., 2019) e a falta de investimentos. A adoção de 

tecnologias avançadas e soluções inovadoras, como sistemas de informação geográfica (SIG) 

para o planejamento e monitoramento detalhado do aterro, pode ajudar a aumentar a eficiência 

das operações e a aceitação pública dos projetos (Carrilho et al., 2018). Além disso, práticas 

como a biodegradação acelerada e a valorização energética do metano são técnicas que podem 

otimizar a operação de aterros, reduzindo o impacto ambiental e proporcionando benefícios 

econômicos adicionais (Firmo, 2013). 
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Ademais, estudos preliminares, incluindo o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o 

Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), são essenciais para garantir a viabilidade do projeto. 

O EIA avalia detalhadamente os impactos potenciais sobre a qualidade do ar, água, solo, bem 

como a flora e fauna locais, enquanto o RIMA oferece uma versão do EIA acessível ao público, 

destacando medidas mitigadoras para os impactos identificados. O EIA e o RIMA são definidos 

principalmente pela Lei n.º 6.938/1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, e 

pela Resolução CONAMA n.º 001/1986. 

Por outro lado, o artigo 52, inciso IV, parágrafo 2 da PNRS, incluído pela Lei nº 

14.026, de 2020, institui que: nos casos em que a disposição de rejeitos em aterros sanitários 

for economicamente inviável, poderão ser adotadas outras soluções, observadas normas 

técnicas e operacionais estabelecidas pelo órgão competente, de modo a evitar danos ou riscos 

à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais. 

 

4.3 Avaliação da Efetividade da Gestão de Resíduos Sólidos em Parintins 

 

4.3.1 Estudos preliminares 

 

Alguns estudos abordam a gestão de resíduos sólidos em Parintins. O trabalho de 

Vieira (2023), intitulado “Lixeira de Parintins: segregados ou agregados?”, trata da gestão de 

resíduos sólidos no município, com foco nas condições inadequadas de coleta e disposição em 

aterro controlado, que não cumpre integralmente as normas da PNRS. A pesquisa evidencia os 

impactos ambientais, como a contaminação do solo e lençóis freáticos, e os riscos à saúde 

pública, incluindo a proliferação de vetores de doenças e a emissão de gases poluentes. A 

precariedade na gestão de resíduos não apenas afeta o meio ambiente, mas também gera graves 

consequências sociais, especialmente para as comunidades que vivem nas proximidades do 

aterro, em um contexto de vulnerabilidade social e econômica. Segundo Vieira (2023), a 

pandemia de Covid-194 agravou a situação de famílias que vivem próximas a aterros sanitários, 

refletindo a necessidade urgente de políticas públicas eficazes. 

O referido estudo também aborda as lacunas na implementação da PNRS, analisando 

os motivos locais, como falta de recursos financeiros e estruturais, que impedem a 

conformidade com as diretrizes nacionais. Comparações com outros municípios poderiam 

 
4 A pandemia de COVID-19 foi um surto global de um novo coronavírus, identificado pela primeira 

vez em dezembro de 2019, que paralisou inúmeros setores da sociedade por vários meses, em todo o mundo. 
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oferecer um panorama mais amplo sobre práticas que funcionam e as que enfrentam desafios 

semelhantes. Além disso, Vieira (2023) sugere alternativas à gestão tradicional de resíduos, 

como compostagem e coleta seletiva, enfatizando a importância de engajar a comunidade em 

soluções sustentáveis por meio da educação ambiental e da participação ativa de todos os atores 

sociais envolvidos. 

Vieira (2023) conclui que as comunidades que vivem nas proximidades da lixeira estão 

segregadas devido à falta de políticas públicas eficazes para a destinação dos resíduos sólidos 

e melhoria das condições de vida. A segregação se manifesta nas condições insalubres em que 

essas pessoas vivem, em contraste com a grandiosidade de eventos como o Festival Folclórico 

de Caprichoso e Garantido, que defende o meio ambiente, mas ignora as realidades dessas áreas 

degradadas. Além disso, o estudo revela a invisibilidade social dessas populações, que, apesar 

de estarem próximas fisicamente, são excluídas pelo poder público e pela sociedade, sem acesso 

a serviços básicos e expostas a riscos sanitários.  

O trabalho finaliza propondo recomendações práticas para melhorar a gestão de 

resíduos em Parintins, conectando as soluções sugeridas aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), especialmente o ODS 11, que trata de cidades e comunidades sustentáveis, 

e o ODS 12, que foca em padrões de consumo e produção responsáveis. 

O trabalho de Souza et al. (2020) foca no sistema de gestão de resíduos sólidos do 

Mercado Municipal Leopoldo Neves, em Parintins, Amazonas, após sua reabertura, visando 

aprimorar as práticas de gerenciamento de resíduos. A pesquisa destacou a importância da 

colaboração entre o poder público e a sociedade para uma gestão eficaz dos resíduos e a 

necessidade de diagnóstico detalhado da situação atual para a implementação de um plano 

adequado. Além disso, enfatizou-se a educação e treinamento contínuos dos funcionários para 

a adoção de boas práticas de gerenciamento de resíduos.  

A análise revelou que a maior parte dos resíduos gerados no mercado é de origem 

orgânica, com práticas de segregação insuficientes entre os vendedores. A produção média 

mensal de resíduos é de 4 toneladas, atualmente destinadas ao lixão. No entanto, o estudo 

concluiu que, com a implementação de práticas sustentáveis, 97% dos resíduos poderiam ser 

redirecionados para outros fins, reduzindo significativamente o volume enviado ao aterro, 

promovendo o desenvolvimento socioeconômico e servindo como um modelo para outros 

estabelecimentos locais. O estudo contribui diretamente para a formulação de um plano de 

gestão, garantindo conformidade com as regulamentações pertinentes. 

O estudo de Souza e Andrade (2022) examina a gestão de resíduos sólidos em 

Parintins, destacando a crescente importância das questões ambientais devido ao esgotamento 
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dos recursos naturais e à necessidade de práticas de gestão sustentáveis. O foco da pesquisa é 

na identificação de indicadores de sustentabilidade usados pelo governo municipal para 

melhorar a gestão dos resíduos sólidos. O estudo também aborda a produção diária de resíduos 

no planeta, ressaltando a urgência de políticas eficazes de gerenciamento e a falta de incentivos 

públicos para tal. O estudo de sustentabilidade de Parintins foi baseado nos indicadores 

propostos por Milanez (2002), abrangendo eixos como conhecimento governamental, trabalho 

e renda, gestão solidária, disseminação de informações, impacto ambiental e licenciamento. A 

metodologia incluiu entrevistas com o secretário municipal, análise documental e observações.  

Os principais resultados de Souza e Andrade (2022) indicam que, quanto ao 

conhecimento governamental, compreensão das práticas sustentáveis pelos oficiais municipais 

é moderada, mas requer mais capacitação; na questão do trabalho e renda, a geração de 

empregos é limitada, com políticas públicas insuficientes para catadores; na gestão solidária, 

observam-se canais de participação comunitária, mas com baixo engajamento; a disseminação 

de informações sobre gestão de resíduos é inadequada, dificultando a participação; em relação 

ao impacto ambiental, muitas práticas de gestão não são sustentáveis, exigindo regulamentações 

mais rigorosas; e por fim, os processos de licenciamento são deficientes, resultando em não 

conformidade com as normas ambientais. 

O estudo também aborda o problema das "lixeiras viciadas," onde o descarte 

inadequado foi associado a indivíduos de fora das comunidades. Campanhas educativas foram 

implementadas para conscientizar os moradores, mas desafios externos persistiram. O controle 

dessas lixeiras é considerado um indicador relevante, ressaltando a necessidade de estratégias 

eficazes de gestão. Embora existam tendências positivas, desafios significativos ainda 

permanecem, e o estudo recomenda a adaptação de indicadores mais eficazes para melhorar as 

práticas de gestão e saúde ambiental. 

A análise enfatiza a importância da cooperação entre governo e sociedade civil, 

especialmente no apoio aos catadores de resíduos sólidos e na promoção de práticas 

comunitárias sustentáveis. Embora algumas iniciativas tenham sido realizadas, como a criação 

de uma cooperativa para os catadores, o estudo indica que as condições de trabalho continuam 

precárias, e a gestão de resíduos ainda enfrenta desafios significativos. O estudo supracitado 

destaca a necessidade de um maior planejamento municipal para integrar a geração de renda 

com a reciclagem e para garantir uma participação mais ativa da comunidade na gestão dos 

resíduos. Esses indicadores oferecem uma visão ampla da gestão de resíduos, permitindo 

comparações locais e entendimento de sustentabilidade. Apesar de algumas campanhas 

educacionais, desafios como o descarte inadequado e lacunas na regulamentação permanecem 
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(Veiga, 2015). 

O estudo de Azevedo et al. (2017) sobre a Associação dos Catadores de Lixo de 

Parintins analisa a coleta e o destino de garrafas feitas de Polietileno Tereftalato (PET), 

enfatizando o papel fundamental da associação na reciclagem e redução de resíduos sólidos no 

município. A pesquisa explora a importância do trabalho dos catadores na mitigação dos 

impactos ambientais, além de destacar os desafios enfrentados, como a infraestrutura 

insuficiente, a falta de incentivos públicos e o reconhecimento limitado do trabalho de 

reciclagem. O estudo sugere que a reciclagem de PET é uma solução eficaz para melhorar a 

sustentabilidade local, mas requer o fortalecimento da coleta seletiva e políticas públicas que 

promovam a integração dos catadores no processo formal de gestão de resíduos.  

Além disso, a associação desempenha um papel essencial na educação ambiental da 

comunidade, conscientizando sobre a importância da reciclagem e da correta destinação dos 

resíduos. Entretanto, são necessárias melhorias no apoio institucional e na infraestrutura para 

que o trabalho dos catadores seja mais eficiente e abrangente. A implementação de parcerias 

entre o governo e a associação poderia ampliar o alcance da reciclagem, gerando benefícios 

socioeconômicos e ambientais para a cidade. O estudo conclui que a valorização do trabalho 

dos catadores e o fortalecimento de políticas públicas inclusivas são fundamentais para 

aprimorar a gestão de resíduos sólidos em Parintins, reduzindo a pressão sobre o meio ambiente 

e promovendo maior sustentabilidade a longo prazo. 

O estudo aborda os impactos ambientais causados pelo acúmulo de resíduos de 

pescado na "Feira do Bagaço" em Parintins, Amazonas. A pesquisa revela que, embora os 

resíduos sejam altamente reaproveitáveis, eles são descartados de forma inadequada, 

provocando danos ambientais a longo prazo. Com base em questionários aplicados, constatou-

se a falta de conhecimento técnico sobre a manipulação e o descarte correto do pescado. Cada 

barraca da feira do bagaço gera, em média, cerca de 7,14 kg diários de resíduos sólidos oriundos 

de pescado. Considerando-se a existência de 10 barracas, estima-se um impacto anual de mais 

de 25 toneladas de resíduos. O estudo sugere que a reciclagem desses resíduos poderia gerar 

renda para os feirantes e reduzir os impactos negativos ao meio ambiente. 
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4.4 Políticas Locais e Sua Adequação à PNRS 

 

4.4.1 Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos de Parintins: Análise Crítica 

 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Parintins (PMGIRS) 

apresenta as diretrizes gerais para a gestão dos resíduos sólidos no município, com ênfase na 

coleta, transporte, tratamento e disposição final de diferentes tipos de resíduos. Com base no 

tópico 5.3 do PMGIRS, o foco recai sobre as atividades de limpeza pública e o manejo de 

resíduos sólidos (Parintins, 2019).  

A limpeza pública em Parintins envolve a varrição de vias, a coleta de resíduos 

domiciliares, o transporte e a disposição final, com o objetivo de manter a cidade limpa e 

minimizar os impactos ambientais. O plano estabelece um sistema de gerenciamento que 

abrange a separação e o tratamento dos resíduos domiciliares, inertes e provenientes de serviços 

de saúde (Parintins, 2019).  

A gestão de resíduos sólidos constitui um dos principais desafios, diante do aumento 

populacional e do crescimento da geração de resíduos urbanos. Em 2012, Cardoso Filho (2012), 

já alertava sobre o fato da cidade não implementar coleta seletiva, o que leva ao descarte de 

todos os tipos de resíduos (recicláveis e não recicláveis) em uma lixeira a céu aberto. Isso 

compromete a vida útil da lixeira e causa perda econômica para a Associação dos Catadores de 

Lixo de Parintins (Ascalpin), que coletava materiais recicláveis da lixeira até seu fechamento 

em 2011.  

O PMGIRS, de 2017, aponta que o atual sistema de coleta de resíduos limita-se a 

métodos convencionais, que podem não ser suficientes para promover a reciclagem ou reduzir 

a geração de resíduos. A ausência de um centro de reciclagem e a dependência da coleta manual 

indicam a necessidade de estratégias aprimoradas de gestão de resíduos para melhorar a 

eficiência e a sustentabilidade. 

Bem como, a falta de uma unidade de tratamento para resíduos de saúde e a ausência 

de unidades de compostagem geram preocupações ambientais, visto que, sem métodos 

adequados de tratamento e descarte, os resíduos perigosos podem contaminar os ecossistemas 

locais, exigindo o desenvolvimento de instalações especializadas para a gestão de resíduos 

(Parintins, 2019). A destinação inadequada dos resíduos gera uma série de impactos ambientais. 

Um fato marcante é exposto por Cardoso Filho (2012), quando a destinação inadequada gerou 

a contaminação do solo e o surgimento de urubus, que contribuem para o risco aviário no 
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aeroporto da cidade. Isso levou ao fechamento do aeroporto para voos diurnos, afetando a 

economia local. 

O estudo de Assayag et al. (2022) apresentado no Congresso Interamericano de 

Engenharia Sanitária e Ambiental discute o problema dos resíduos sólidos no lixão de Parintins, 

destacando o impacto da presença de urubus-de-cabeça-preta na segurança aérea, devido à 

proximidade com o aeroporto local. O estudo sugere técnicas de compactação e cobertura diária 

dos resíduos sólidos com camadas de solo para reduzir a exposição dos resíduos e evitar a 

atração de urubus. Além disso, recomenda a melhoria do sistema de drenagem de chorume e a 

captura de gases do aterro, promovendo a gestão adequada de resíduos e minimizando os 

impactos ambientais e sanitários. 

O PMGIRS delineia a logística do transporte de resíduos, incluindo a distância até o 

aterro sanitário e os métodos utilizados para a disposição final. O sistema descrito no plano 

envolve o transporte de resíduos para um aterro sanitário onde eles são cobertos com argila, o 

que pode não ser a abordagem mais ambientalmente amigável (Parintins, 2019). Isso sugere a 

importância de investigar estratégias alternativas para o descarte final de resíduos, tais como 

tecnologias que transformam resíduos em energia ou práticas aprimoradas de administração de 

aterros sanitários. 

No contexto do aterro sanitário, a estratégia principal é a construção de infraestruturas 

adequadas para evitar a contaminação do solo e dos recursos hídricos. Além disso, o plano 

enfatiza a importância da educação ambiental e da conscientização da população sobre a 

separação dos resíduos na fonte e a adesão à coleta seletiva, com o objetivo de reduzir o volume 

de resíduos destinados ao aterro e aumentar a reciclagem (Parintins, 2019). Cardoso Filho 

(2012) destaca a necessidade urgente da construção de um aterro sanitário e da implementação 

de uma política eficaz de gestão de resíduos, que inclua a coleta seletiva e o apoio aos catadores.  

Outro aspecto fundamental do PMGIRS de Parintins é a necessidade de realizar um 

monitoramento constante da operação do aterro e dos serviços de limpeza urbana, com o intuito 

de garantir a eficiência do sistema e a proteção do meio ambiente e da saúde pública (Parintins, 

2019). Além disso, a inclusão de mecanismos de participação social, conforme previsto pela 

PNRS, é uma diretriz que enfatiza a responsabilidade compartilhada entre o governo, a 

sociedade e o setor privado na gestão sustentável dos resíduos. A insuficiência dos esforços de 

coleta e reciclagem de resíduos demonstra a necessidade de envolver a comunidade e 

implementar programas educacionais. Promover a consciência sobre a relevância da separação 

de resíduos e da reciclagem pode fomentar uma cultura de sustentabilidade na comunidade, 

resultando em melhores resultados na gestão de resíduos (Cardoso Filho, 2012). 
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A produção de resíduos sólidos no município de Parintins é quantificada com base nas 

atividades de coleta e limpeza urbana realizadas pela prefeitura. De acordo com o PMGIRS, 

anualmente, são coletadas aproximadamente 28.800 toneladas de resíduos domiciliares, 240 

toneladas de resíduos de saúde e 60 toneladas de resíduos industriais. Além disso, há a coleta 

de 1.500 m³ de entulho (RCD) e 1.200 m³ de bagulhos. Essas atividades incluem também a 

varrição de 12.000 km de vias públicas e a roçada de 14.400.000 m² de terrenos. Esses números 

refletem a capacidade operacional da prefeitura para lidar com a geração e o manejo dos 

resíduos sólidos urbanos (Parintins, 2019). Esses dados são essenciais para o planejamento de 

uma infraestrutura adequada para a destinação final dos resíduos, incluindo a construção e a 

manutenção de aterros sanitários. 

O PMGIRS considera importante destacar que as informações sobre a geração local 

de resíduos são fundamentais na fase de planejamento, cujas ações devem ser planejadas com 

um horizonte de 20 anos, conforme estabelecido pelo plano de saneamento básico e de acordo 

com a Lei Nº 11.445, fundamentados no levantamento mais atualizado do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS). 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Parintins adota uma 

abordagem estratégica e abrangente para abordar os desafios da gestão de resíduos, priorizando 

a modernização da infraestrutura, o engajamento da população e a promoção de práticas 

sustentáveis de gerenciamento de resíduos. 

 

4.4.2 Lei 681/2017 - PGMP 

 

A Lei nº 681/2017, do município de Parintins, institui o Programa Municipal de Coleta 

Seletiva e Aproveitamento de Resíduos Sólidos (PGMP). A lei determina a separação dos 

resíduos sólidos domiciliares em duas categorias: resíduos secos, que podem ser reciclados, e 

resíduos úmidos, compostos por materiais orgânicos e demais itens não recicláveis. O programa 

visa expandir a coleta seletiva em residências, comércios e indústrias, além de promover a 

conscientização ambiental por meio de campanhas educativas. Essa iniciativa local se alinha 

com a PNRS, art. 9, que estabelece a ordem de prioridades na gestão de resíduos sólidos, que 

consiste em: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Entre os principais objetivos da PGMP (Parintins, 2017) estão a promoção da 

reciclagem, a redução da geração de resíduos sólidos e a preservação do meio ambiente. A lei 
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também define responsabilidades de separação e acondicionamento dos resíduos pelos 

geradores, sejam residenciais, comerciais ou industriais, além de determinar a destinação final 

adequada, incluindo a criação de pontos de apoio para a coleta seletiva e a proibição do 

armazenamento de resíduos em locais não autorizados. 

Conforme a PGMP (Parintins, 2017), a coleta seletiva deverá ser implantada em 

diversos locais, como condomínios, estabelecimentos comerciais e órgãos públicos. Além 

disso, há a previsão de tratamento especial para resíduos eletrônicos e tecnológicos, com a 

coleta e destinação adequada de pilhas, baterias e outros dispositivos. A lei também incentiva 

a criação de políticas de conscientização ambiental, com foco especial em crianças e 

adolescentes. 

Esses esforços visam reduzir o impacto ambiental e promover um ciclo sustentável de 

resíduos, com a participação ativa da comunidade e da administração pública. A PGMP 

(Parintins, 2017) também destaca a relevância de mecanismos de gestão e apoio às associações 

ou cooperativas de catadores de materiais recicláveis, promovendo a inclusão social e 

econômica desses grupos. Alinhado à PNRS, o município de Parintins prioriza a contratação 

dessas cooperativas para a coleta seletiva e reciclagem, contribuindo assim para a geração de 

trabalho e renda. Nesse contexto, os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos 

surgem como instrumentos-chave para a implementação das diretrizes da PNRS, incluindo a 

organização da coleta seletiva (Oliveira; Galvão, 2016).  

A destinação correta dos resíduos orgânicos coletados nas áreas públicas e comerciais 

também está prevista na PGMP (Parintins, 2017), com o objetivo de reaproveitar esses materiais 

por meio de processos como a compostagem, transformando-os em adubo para uso em plantas 

e áreas verdes. Essa prática contribui para a sustentabilidade ambiental, reduzindo o volume de 

resíduos enviados para aterros (Lana; Proença, 2021). 

Outro ponto importante da PGMP (Parintins, 2017) é a determinação de que novas 

construções públicas e privadas, sejam elas novas ou reformadas, devem incluir instalações 

apropriadas para a coleta seletiva. O Conselho Municipal de Meio Ambiente e a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente serão responsáveis pela fiscalização dessas ações, garantindo que 

o cumprimento da lei esteja em conformidade com o Plano Municipal de Resíduos Sólidos e as 

normas constitucionais vigentes. 

A PGMP (Parintins, 2017) também prevê a realização de campanhas contínuas de 

educação ambiental com o objetivo de conscientizar a população sobre a importância da correta 

separação e descarte de resíduos. Essas campanhas enfatizarão a necessidade de reduzir, 

reutilizar e reciclar. Tais ações são fundamentais para a construção de uma cidadania ambiental 
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no município, com foco especial em crianças e adolescentes, garantindo que as futuras gerações 

adotem práticas mais sustentáveis. 

A PGMP (Parintins, 2017) determina que eventos realizados em áreas públicas devem 

manter a limpeza do local e fornecer recipientes adequados para a coleta seletiva dos resíduos 

gerados. Essa medida visa assegurar que grandes concentrações de pessoas, como festividades 

e eventos, também adotem práticas de coleta seletiva, contribuindo para a preservação do meio 

ambiente. 

A legislação enfatiza a responsabilidade compartilhada entre o poder público e os 

geradores de resíduos, impondo às empresas comerciais, industriais e residências a obrigação 

de realizar a separação adequada dos resíduos e garantir o encaminhamento correto desses 

materiais para a coleta. Bem como, destaca que a coleta seletiva contribui não apenas para a 

saúde pública, mas também para a sustentabilidade econômica, com o incentivo à reciclagem e 

reutilização de materiais. 

A lei abrange a gestão de resíduos de grande volume e de construção civil, 

determinando que esses resíduos sejam devidamente separados e encaminhados a pontos de 

coleta específicos, onde possam ser triados e reaproveitados. Essa medida visa evitar o acúmulo 

de grandes volumes de resíduos inertes em aterros, estendendo a vida útil dos locais de 

disposição final e fomentando a reciclagem desses materiais. No entanto, embora a PGMV traga 

diretrizes e obrigações claras quanto à correta gestão e destinação dos resíduos sólidos, a 

realidade enfrentada pelos municípios, como o de Parintins, ainda é de desafios significativos.  

Uma questão importante é a atenção dedicada aos resíduos eletrônicos e tecnológicos, 

pois eles requerem tratamento específico devido ao seu potencial de contaminar o meio 

ambiente. A lei determina que esses resíduos, como pilhas, baterias e dispositivos eletrônicos, 

devem ser coletados separadamente e encaminhados a locais adequados para seu descarte, 

assegurando a minimização do impacto negativo ao meio ambiente. 

Outro aspecto crucial é a inclusão de uma seção de educação ambiental no programa. 

A lei incentiva fortemente a adoção de iniciativas educacionais voltadas para a conscientização 

ambiental, especialmente dentro das escolas, com o objetivo de formar cidadãos conscientes 

sobre a importância da correta destinação dos resíduos e da sustentabilidade. 

Por fim, a implementação do Programa Municipal de Coleta Seletiva e 

Aproveitamento de Resíduos Sólidos de Parintins se ancora no compromisso de cumprir as 

diretrizes constitucionais e as normas ambientais vigentes no Brasil, como a Lei Federal Nº 

12.305/2010, que institui a PNRS. O sucesso dessa lei depende da fiscalização contínua, da 

conscientização pública e da cooperação entre as diferentes esferas da sociedade para alcançar 
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um manejo adequado e sustentável dos resíduos sólidos no município. 

A Lei Nº 681/2017, estabelece um marco importante para a gestão integrada de 

resíduos sólidos, com foco claro na sustentabilidade, participação social e desenvolvimento 

econômico por meio da reciclagem e coleta seletiva. A implementação eficaz dessa lei exige a 

cooperação entre poder público, setor privado e sociedade civil, visando um futuro mais 

sustentável e ambientalmente responsável para o município. 

 

4.4.3 Estudo de Impacto Ambiental e Social (EIAS) e Plano de Gestão Ambiental e Social 

(PGAS)  

 

O Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) foi desenvolvido para responder às 

demandas identificadas nos projetos do Programa de Saneamento Integrado de Parintins 

(PROSAI Parintins). O plano inclui ações de controle, prevenção, correção e monitoramento 

socioambiental para reduzir os impactos ambientais e sociais negativos e amplificar os 

positivos, conforme apontado no estudo ambiental que avaliou as intervenções do programa. 

O PROSAI Parintins busca recuperar áreas afetadas pelo descarte inadequado de 

resíduos, além de criar aterros específicos para resíduos da construção civil e melhorar a 

infraestrutura de coleta e tratamento de resíduos sólidos. O programa também prevê a separação 

correta dos materiais descartados, o manejo adequado de materiais inertes e a modernização da 

coleta seletiva. Outro ponto importante é a educação ambiental, que visa aumentar a 

conscientização da população sobre a importância do tema. O fortalecimento institucional e a 

capacitação dos servidores são essenciais para garantir que essas iniciativas sejam sustentáveis 

e promovam um desenvolvimento urbano mais equilibrado. 

Entre as soluções propostas estão a construção de aterros específicos para resíduos da 

construção civil, a recuperação de áreas degradadas e o aprimoramento da infraestrutura de 

coleta e tratamento de resíduos. Um desafio destacado no referido estudo é o impacto da 

operação do lixão no funcionamento do aeroporto de Parintins, considerado um problema grave. 

Apesar disso, esse aspecto está fora do escopo de financiamento do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e é uma responsabilidade do governo estadual. 

O sistema de drenagem urbana também está diretamente relacionado à gestão de 

resíduos, com intervenções planejadas em macrodrenagem e microdrenagem. Essas ações têm 

como objetivo mitigar os problemas causados pelo descarte inadequado e pela gestão deficiente 

de resíduos, que prejudicam o escoamento correto das águas pluviais. 
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4.4.4 Pontos Críticos da Gestão de Resíduos Sólidos em Parintins e sua adequação à PNRS  

 

A capacidade técnica e operacional da gestão de resíduos sólidos em Parintins, no que 

se refere aos seus desafios, limitações e esforços, pode ser analisada sob diferentes perspectivas. 

Em relação à infraestrutura, esta é notoriamente inadequada. A prefeitura de Parintins 

elevou o lixão a "aterro controlado" em 2013, mas o mesmo ainda opera como um lixão a céu 

aberto, sem o controle ambiental adequado nos dias atuais, apesar da PNRS ter estabelecido a 

erradicação de lixões até 2014, o que evidencia o descumprimento dessa meta. Essa situação é 

amplamente criticada por órgãos ambientais e moradores locais, que relatam problemas como 

a contaminação do solo e da água, além da emissão de gases tóxicos pela queima de resíduos.  

Ressalte-se que, o art. 47, inciso II, da PNRS proíbe o “lançamento in natura a céu 

aberto, excetuados os resíduos de mineração”, bem como, o inciso III proíbe a “queima a céu 

aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade”. 

Ressalte-se que, o parágrafo 1 determina que: “Quando decretada emergência sanitária, a 

queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos 

órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa”.  

Ainda, a PNRS define que tanto a União como os Estados deverão elaborar, sob a 

coordenação do MMA, seus respectivos Planos de Resíduos Sólidos, “com vigência por prazo 

indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, tendo 

como conteúdo mínimo”, conforme artigos 15 e 16. Ambos deverão apresentar “metas para a 

eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômica de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis”.  

A ausência de um aterro sanitário em Parintins, conforme os padrões técnicos 

estabelecidos pela PNRS reflete a carência de investimentos necessários em equipamentos e 

instalações apropriadas para a disposição final dos resíduos (Lopes, 2024). Além disso, a cidade 

enfrenta dificuldades para obter a maquinaria e os veículos necessários para realizar a coleta e 

o transporte adequados de resíduos (Lopes, 2024). 

A gestão inadequada de resíduos sólidos resulta em impactos ambientais e de saúde 

pública substanciais em Parintins. Habitantes que residem nas proximidades do aterro sanitário 

relataram vários problemas de saúde, incluindo doenças respiratórias, atribuídas à incineração 

irregular de resíduos e à proliferação de vetores transmissores de doenças. Além disso, a 

contaminação dos recursos hídricos e do solo prejudica o equilíbrio ambiental da região, 
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intensificando a deterioração dos ecossistemas locais (Lopes, 2024). A ampla cobertura da 

mídia e as queixas contínuas em relação às condições perigosas do lixão aumentaram a 

conscientização da comunidade e das autoridades locais sobre a necessidade urgente de resolver 

o problema. Bem como, a crescente consciência da população sobre as repercussões ambientais 

e de saúde associadas ao gerenciamento inadequado de resíduos pode ser considerada um 

avanço significativo (Lopes, 2024). 

Em relação à capacidade operacional de coleta e transporte, Parintins não atende 

plenamente às demandas da população. De acordo com relatos de diversas reportagens, o 

sistema de coleta é irregular e, em muitos casos, ineficiente. Nas áreas periféricas, a coleta é 

realizada de maneira esporádica, o que contribui para o descarte inadequado dos resíduos e o 

acúmulo de resíduos sólidos em terrenos baldios e vias públicas. Isso evidencia a baixa 

capacidade operacional da gestão municipal para atender de forma regular e eficiente a todas 

as áreas do município. Além disso, conforme reportado pelo G1 Amazonas, o lixão de Parintins 

foi classificado como uma "bomba-relógio" devido à sua capacidade operacional 

comprometida, o que reflete a falta de planejamento na gestão de resíduos (G1 AM, 2024). 

Além disso, a falta de separação adequada dos resíduos na fonte e a ausência de um 

sistema efetivo de coleta seletiva agravam o problema, sobrecarregando o sistema de disposição 

final. A coleta seletiva em Parintins é bastante deficiente, e a reciclagem não é uma prática 

difundida na cidade. Essa é uma área crítica, pois a PNRS enfatiza a necessidade de minimizar 

a geração de resíduos e maximizar a reutilização e reciclagem. A falta de programas de coleta 

seletiva reflete uma gestão pouco eficaz e contribui para o acúmulo de resíduos no lixão. Esse 

déficit agrava os problemas de destinação final inadequada, sobrecarregando o sistema e 

reduzindo as oportunidades de reaproveitamento. De modo que, Parintins ignora os 

compromissos relacionados à logística reversa e à coleta seletiva determinadas pela PNRS, o 

que resulta na disposição de todo tipo de resíduos no lixão, sem qualquer triagem prévia 

(Ribeiro, 2023). A falta de um aterro sanitário e o gerenciamento inadequado dos resíduos 

sólidos são fatores que mantêm a cidade em situação de não conformidade com a legislação 

federal (MPAM, 2023). 

Conforme estabelece a PNRS, os municípios têm a responsabilidade de implementar 

sistemas de coleta, tratamento e disposição final ambientalmente adequados. A lei preconiza a 

desativação de lixões a céu aberto, incentivando a construção de aterros sanitários e outras 

formas de disposição final que minimizem os impactos negativos ao meio ambiente. Embora 

Parintins possua um Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, conforme exigido pela 

PNRS (Art. 8, Inciso I e Art. 14, Inciso V), a implementação deficiente desse plano indica que 
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a gestão técnica e administrativa carece de coordenação e planejamento de longo prazo para 

resolver os problemas de resíduos sólidos (MPAM, 2023). 

A gestão também é falha em articular parcerias com o setor privado ou cooperativas 

de catadores, o que demonstra uma baixa capacidade técnica e de gestão estratégica. Tais 

parcerias são essenciais para a implementação de um sistema eficaz de coleta seletiva e 

reciclagem, fundamentais para o sucesso de políticas de reciclagem e logística reversa. A gestão 

de resíduos sólidos em Parintins tem falhado em implementar sistemas de responsabilidade 

compartilhada. A coleta seletiva, por exemplo, ainda é incipiente, e a logística reversa, 

conforme exigida pela PNRS, não foi efetivamente implementada (Ribeiro, 2023). 

A carência de pessoal qualificado é outro fator que compromete a capacidade técnica 

da gestão municipal de resíduos sólidos em Parintins. A prefeitura enfrenta dificuldades em 

formar equipes técnicas capazes de planejar e executar as diretrizes da PNRS. A falta de 

profissionais especializados, como engenheiros ambientais e gestores de resíduos, prejudica a 

eficiência das ações implementadas. Essa situação é agravada pela ausência de capacitação 

continuada dos servidores públicos, limitando a adoção de soluções tecnológicas mais 

avançadas, como o tratamento de resíduos orgânicos e a geração de energia a partir dos resíduos 

(Parintins 24 Horas, 2019).  

O Termo de Ajustamento de Gestão (TAG), assinado entre a Prefeitura de Parintins e 

o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE-AM), em 21 de outubro de 2019, 

estabeleceu um prazo de dois anos para o município erradicar o lixão a céu aberto no bairro 

Djard Vieira. Além da desativação do lixão, o TAG exigia a recuperação da área degradada e a 

construção de um aterro sanitário adequado às normas ambientais (Parintins 24 Horas, 2019; 

Ribeiro, 2024). Até o presente momento, o acordo firmado durante a abertura da Semana 

Nacional de Ciência e Tecnologia, não foi cumprido.  

Representantes do poder público já sugeriu a implementação de um sistema de pirólise, 

usado em outras cidades, como solução viável; sendo que, este método permite que os resíduos 

sejam incinerados em uma atmosfera de oxigênio limitado ou ausente, em temperaturas 

escaldantes que podem subir até 1.000 ºC (Carneiro, 2024; Ribeiro, 2023).  

Conforme relatos, as pessoas que moram nas proximidades convivem com o cheiro 

insuportável, a proliferação de vetores de doenças, a contaminação da água da chuva que 

escorre no entorno do aterro, do chorume, da poluição do ar, da degradação florestal e da 

aniquilação do bem-estar social (Carneiro, 2024). Isso aponta para o fato de o lixão estar muito 

próximo de áreas urbanas ou ocupada por domicílios.  

No ano de 2022, a gestão municipal de Parintins reconheceu a ausência de um local 
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apropriado para um aterro sanitário dentro da paisagem urbana do município; ainda assim, o 

governo do Amazonas prometeu dedicar R$ 60 milhões para o estabelecimento de uma 

instalação avançada de tratamento de resíduos sólidos. A PNRS recomenda a realização de uma 

avaliação abrangente para identificar os locais ideais para a destinação final ecologicamente 

correta dos resíduos, de acordo com o plano abrangente mencionado no parágrafo 1 do artigo 

182 da Constituição Federal e qualquer zoneamento ambiental aplicável. 

Monteiro et al. (2010) apresentaram, na 62ª Reunião Anual da SBPC, um estudo 

intitulado "A Problemática do Processo de Implantação do Aterro Sanitário e a Gestão dos 

Resíduos Sólidos no Município de Parintins/AM", abordando os desafios enfrentados na gestão 

de resíduos sólidos e na implementação de um aterro sanitário na cidade. O artigo trata da 

problemática da gestão de resíduos sólidos em Parintins, destacando o aumento da produção de 

resíduos sólidos devido ao desenvolvimento industrial e seus impactos ambientais e sociais. A 

cidade, afetada por esses problemas, iniciou um estudo para a implantação de um aterro 

sanitário, em parceria com a Companhia de Pesquisa de Recursos Naturais. 

O estudo avaliou duas áreas para o aterro: uma foi descartada por não atender às 

condições técnicas, enquanto a outra, localizada na estrada do Macurany, apresentou 

viabilidade técnica, mas enfrentou obstáculos legais e ambientais, como a presença de 

castanheiras protegidas e a proximidade com o aeroporto. Atualmente, o projeto encontra-se 

paralisado devido à oposição da comunidade, preocupada com os impactos ambientais, que 

recorreu ao Ministério Público Estadual. O artigo previa que, apesar da viabilidade técnica, o 

projeto do aterro ainda seria objeto de muitas discussões, ressaltando a necessidade de envolver 

a comunidade e de considerar tanto os estudos técnicos quanto os impactos ambientais e sociais 

do projeto. 

De acordo com Lázaro Augusto Ferreira, subsecretário da Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Públicos, Parintins enfrenta diariamente o desafio de coletar cerca de 85 

toneladas de resíduos sólidos, um volume significativo, especialmente considerando os 

obstáculos financeiros enfrentados pelo município (Ribeiro, 2023; Bentes; Santos, 2017). Essa 

geração de resíduos é intensificada durante o festival folclórico de Parintins (Ribeiro, 2023). 

Nesse sentido, a PNRS incentiva a minimização da geração de resíduos e a maximização de 

práticas de reciclagem. Entretanto, em Parintins, as práticas de reaproveitamento são pouco 

desenvolvidas. O lixão atual continua sendo o destino final de grande parte dos resíduos 

produzidos, sem qualquer triagem eficiente para reciclagem (Parintins 24 horas, 2019). 

O estudo de Bentes e Santos (2017) sobre a produção de resíduos sólidos durante o 

Festival Folclórico de Parintins revelou que o evento provoca um aumento significativo na 
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geração de resíduos sólidos, passando de 65 para 88 toneladas diárias devido à chegada de mais 

de 58 mil visitantes. Além disso, a diversidade e complexidade dos resíduos, como garrafas 

PET e latas de alumínio, representam uma ameaça ambiental crescente, agravada pelo descarte 

inadequado. Embora os resíduos sólidos sejam destinado a um aterro controlado, isso não 

resolve completamente os problemas ambientais. O estudo também destaca a importância da 

reciclagem, especialmente desses materiais, para mitigar os impactos ambientais negativos. 

Apesar dos benefícios econômicos gerados pelo festival, os efeitos sociais e ambientais 

ressaltam a necessidade de uma gestão de resíduos mais eficiente e sustentável em eventos de 

grande porte. 

A gestão dos resíduos em Parintins envolve a coleta e a disposição em um aterro 

controlado, mas esse aterro não segue integralmente as diretrizes da PNRS. Apesar da 

compactação e cobertura dos resíduos com terra, isso não resolve os problemas ambientais, 

sanitários e sociais relacionados aos resíduos sólidos na cidade. 

A capacidade de monitoramento e fiscalização dos resíduos sólidos também é limitada. 

O lixão de Parintins opera sem controle adequado, conforme denunciado por órgãos como o 

Ibama e o Ministério Público do Amazonas. A ausência de monitoramento rigoroso do local 

resulta em práticas inadequadas de descarte, como a queima a céu aberto, que gera poluição 

atmosférica e expõe a população local a riscos de saúde. Essa falta de fiscalização é 

consequência da insuficiência de recursos técnicos e humanos, além da baixa capacidade 

administrativa para garantir o cumprimento das normas ambientais (G1 AM, 2024). 

A gestão municipal tem enfrentado pressões crescentes de órgãos ambientais e 

judiciais para resolver os problemas relacionados à gestão de resíduos sólidos. A Justiça 

determinou prazos para a desativação do lixão e a construção de um aterro sanitário, mas a 

execução dessas ordens tem sido lenta, evidenciando uma baixa capacidade de resposta por 

parte da gestão municipal. A incapacidade de cumprir tempestivamente com as determinações 

legais revela uma defasagem entre as exigências legais e a capacidade técnica de 

implementação por parte do município (G1 AM, 2024; JusBrasil, 2023). 

A PNRS prevê que a gestão de resíduos sólidos deve incluir ações de educação 

ambiental e a participação ativa da sociedade civil no processo de gestão. No entanto, em 

Parintins, as campanhas de conscientização são limitadas, e a participação da população na 

gestão de resíduos é praticamente inexistente. A falta de iniciativas municipais que incentivem 

a população a reduzir, reutilizar e reciclar resíduos demonstra uma baixa capacidade da gestão 

em promover mudanças efetivas de comportamento na comunidade (Lopes, 2024). 

A comunidade destaca os desafios enfrentados em Parintins e os esforços do 
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movimento social para lidar com a gestão de resíduos sólidos. O professor Ivamilton Araújo 

ressalta a busca por autonomia como um passo crucial para a transformação da comunidade; 

enquanto o ativista Rodolfo Costa, do movimento Amigos da Francesa, destaca a importância 

de sensibilizar os feirantes sobre a gestão adequada de resíduos visando melhorar a qualidade 

ambiental da cidade; bem como, o Instituto Rally Ambiental e a Associação dos Catadores de 

Parintins realizam ações e projetos ambientais, apesar das limitações de recursos (Ribeiro, 

2023). 

Dessa forma, a capacidade técnica e operacional da gestão municipal de Parintins em 

relação à gestão de resíduos sólidos é bastante limitada. A cidade enfrenta sérios desafios de 

infraestrutura, planejamento, recursos humanos e monitoramento. A ausência de um plano de 

gestão integrada de resíduos sólidos, combinada à falta de capacitação técnica e de recursos 

materiais, impede que o município se adeque às diretrizes da PNRS. Além disso, as pressões 

judiciais e as denúncias de órgãos ambientais como o Ibama e o MPAM revelam a gravidade 

da situação e a necessidade urgente de intervenções estruturais e operacionais para garantir uma 

gestão eficiente e sustentável dos resíduos sólidos. Nesse ponto, observamos pressões e 

Intervenções do poder executivo, um fator positivo na gestão de resíduos sólidos em Parintins 

é a pressão exercida por órgãos como o Ministério Público do Amazonas (MPAM) e o Ibama. 

A ação judicial que determinou a desativação do lixão e a construção de um aterro sanitário 

representa uma oportunidade de avanço na adequação do município às exigências legais (G1 

AM, 2024; JusBrasil, 2023; MPAM, 2023).  

 

4.4.5 Recomendações para Fortalecer a Governança e Sustentabilidade Local 

 

As recomendações para reforçar a governança e a sustentabilidade local incluem: i. 

introdução de um sistema eficaz de coleta seletiva; ii. educação ambiental e conscientização 

das comunidades; iii. infraestrutura adequada para a gestão de resíduos sólidos; iv. 

fortalecimento de parcerias com organizações da sociedade civil e o setor privado; v. 

capacitação e reforço das políticas públicas; vi. adoção de tecnologias inovadoras e 

sustentáveis; vii. monitoramento contínuo e avaliação de resultados; viii. criação de incentivos 

para a redução de resíduos. 

É fundamental a promoção da separação de resíduos recicláveis em residências, 

centros comerciais e indústrias, como garrafas PET, latas de alumínio, papéis e plásticos. Nesse 

sentido, a Associação de Catadores de Lixo de Parintins já desempenha um papel importante e 
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deve ter suas atividades intensificadas, com maior cobertura e capacitação financeira. Bem 

como, o sistema de coleta seletiva pode ser ampliado por meio de parcerias público-privadas, 

garantindo sua sustentabilidade financeira e operacional. 

Campanhas contínuas de educação ambiental necessitam ser realizadas regularmente 

e de forma estratégica a fim de atingir diferentes públicos, como estudantes, empresários e 

organizadores de grandes eventos. A conscientização sobre a participação da população na 

gestão de resíduos, incluindo a cobrança de ações pelos atores da governança, deve ser levada 

às escolas e à mídia local, sendo por exemplo em forma de materiais educativos, oficinas e 

programas de voluntariado ambiental. 

A infraestrutura necessária para a gestão de resíduos sólidos em Parintins é um grande 

desafio. Inicialmente, recomenda-se a instalação de locais para coleta seletiva em pontos 

estratégicos, com containers específicos para cada tipo de resíduo; bem como, unidades de 

compostagem para reduzir o volume de resíduos sólidos nos aterros, gerando adubo que pode 

ser usado em jardins comunitários e na arborização urbana. 

A governança e sustentabilidade local dependem de parcerias entre o setor público, 

sociedade civil e setor privado. Assim, o apoio à Associação de Catadores de Parintins deve ser 

ampliado, facilitando o transporte e processamento de materiais recicláveis em cooperativas e 

empresas privadas. Além disso, concessões fiscais podem atrair investimentos privados para 

projetos de gestão de resíduos. 

É essencial que as políticas públicas de gestão de resíduos em Parintins sejam 

monitoradas adequadamente paras serem efetivas. O município deve regulamentar e fiscalizar 

a gestão de resíduos, mas, sobretudo, desativar o lixão atual e construir um aterro sanitário de 

acordo com as normas ambientais. A redução da geração de resíduos deve ser incentivada com 

programas de logística reversa e promoção de embalagens reutilizáveis. 

Tecnologias inovadoras podem tornar a gestão de resíduos em Parintins mais eficiente 

e sustentável. A exemplo disso, tem-se a conversão de resíduos em energia, que é capaz de 

reduzir o volume destinado aos aterros e gerar eletricidade, sem causar poluição ambiental, por 

meio da pirólise. O monitoramento dos dados de geração e destinação de resíduos seria de 

grande valia para a tomada de decisões; conjuntamente ao monitoramento ambiental da 

qualidade do ar, solo e água ao redor de aterros e instalações de tratamento. 

Uma estratégia de gestão de resíduos eficaz precisa de um sistema de monitoramento 

contínuo. Dados sobre geração, reciclagem, disposição adequada e impactos ambientais 

permitirão ajustes nas políticas quando necessário. Outra estratégia importante é a criação de 

incentivos econômicos para a redução de resíduos; assim como, benefícios para empresas que 
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adotam práticas de reciclagem, compostagem ou destinação adequada de resíduos intensificaria 

a participação da população na gestão compartilhada. Por fim, a logística reversa para 

embalagens e resíduos eletrônicos diminuiria significativamente o volume de resíduos nos 

aterros, promovendo o reaproveitamento e a reciclagem. 

Com base nas análises empreendidas neste capítulo, torna-se evidente que a gestão de 

resíduos sólidos em Parintins é profundamente marcada por contradições estruturais, desafios 

operacionais e déficits históricos de planejamento público, os quais refletem as limitações de 

um modelo de governança ambiental ainda fragmentado e pouco integrado às realidades 

socioeconômicas locais. Observou-se que, apesar dos avanços normativos proporcionados pela 

PNRS e pelas legislações complementares, a efetivação de políticas públicas ambientais 

enfrenta obstáculos relacionados à carência de infraestrutura, à baixa capacidade técnica do 

poder público e à ausência de mecanismos eficazes de participação social. Nesse contexto, a 

realidade empírica de Parintins se mostra como expressão concreta de um problema mais 

amplo, que envolve disputas territoriais, invisibilização de sujeitos sociais e a reprodução de 

desigualdades ambientais nas margens do sistema capitalista.  

Assim, para compreender com maior profundidade os fundamentos estruturais e 

históricos desse cenário, faz-se necessário retomar, na seção 5, as principais contribuições da 

literatura acadêmica que tematizam os resíduos sólidos sob a ótica da geografia crítica. A partir 

de uma perspectiva materialista-dialética, a próxima seção se propõe a discutir os resíduos não 

apenas como um problema ambiental ou técnico, mas como produto das relações sociais de 

produção, da apropriação desigual do espaço e da lógica hegemônica de mercantilização da 

vida. Essa retomada teórica fornecerá as bases conceituais para a análise integrada das 

dimensões jurídicas, humanas e práticas associadas à gestão dos resíduos sólidos, além de 

subsidiar o aprofundamento das reflexões construídas ao longo desta tese. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A pesquisa apresentada ao longo desta tese teve como objetivo compreender as 

dinâmicas territoriais e a gestão dos resíduos sólidos em Parintins, com ênfase no consumo, nas 

mercadorias indesejáveis e nas inovações tecnológicas aplicadas ou necessárias para mitigar os 

impactos ambientais e sociais. Com base nas seções desenvolvidos, foi possível traçar um 

panorama abrangente dos desafios e oportunidades na gestão dos resíduos, bem como 

identificar soluções que podem ser implementadas na realidade amazônica. 

O estudo realizado na segunda seção permitiu compreender as dinâmicas territoriais 

associadas à gestão de resíduos sólidos no município de Parintins, situado em um contexto 

singular da região amazônica. Foi possível identificar que Parintins enfrenta desafios 

substanciais decorrentes do crescimento urbano acelerado, especialmente acentuado em 

períodos específicos do ano devido ao turismo cultural, como o Festival de Parintins. Esses 

eventos elevam significativamente o volume de resíduos gerados, exacerbando os problemas 

existentes de coleta e destinação adequada. 

A análise evidenciou que a gestão atual dos resíduos sólidos no município é 

insuficiente e inadequada, principalmente pela persistência do lixão a céu aberto, situação 

incompatível com as exigências da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e com a 

Política Estadual de Resíduos Sólidos do Amazonas. Essa disposição inadequada gera impactos 

ambientais graves, tais como contaminação do solo, poluição das águas subterrâneas e 

superficiais, proliferação de vetores transmissores de doenças e redução da qualidade de vida 

da população, especialmente dos catadores, que enfrentam condições precárias e são 

marginalizados social e economicamente. 

Outro ponto crítico destacado foi o aumento da geração de mercadorias indesejáveis, 

ou seja, produtos cujo ciclo de vida é curto e rapidamente tornam-se resíduos. O padrão atual 

de consumo, influenciado pela globalização e pelo crescimento econômico, tem incentivado o 

uso excessivo de bens descartáveis, principalmente plásticos e eletrônicos, contribuindo 

significativamente para a elevação da quantidade de resíduos e ampliando os desafios da gestão 

adequada. 

Além disso, foram discutidas soluções potenciais que poderiam contribuir para a 

melhoria da gestão de resíduos em Parintins. As principais propostas incluem a implementação 

efetiva da coleta seletiva, incentivo e fortalecimento das cooperativas de catadores, bem como 

a adoção de tecnologias inovadoras de reciclagem, compostagem e recuperação energética. 
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Ressalta-se a importância da educação ambiental continuada, para que a população participe 

ativamente da redução, reutilização e reciclagem dos resíduos gerados. 

As inovações tecnológicas discutidas apresentam grande potencial de aplicabilidade 

local, destacando-se métodos como compostagem dos resíduos orgânicos, que podem gerar 

benefícios econômicos e ambientais ao transformar resíduos em insumos produtivos. Além 

disso, tecnologias avançadas de reciclagem e tratamento térmico dos resíduos podem reduzir 

significativamente o volume dos resíduos destinados aos aterros, prolongando sua vida útil e 

diminuindo os riscos ambientais e à saúde pública. 

Em síntese, a seção 2 demonstrou que, apesar dos desafios significativos enfrentados 

por Parintins, existe uma clara oportunidade para implementar estratégias sustentáveis e 

inovadoras que possam não apenas resolver problemas imediatos relacionados à gestão 

inadequada dos resíduos sólidos, mas também impulsionar o desenvolvimento econômico e 

social sustentável na região amazônica. A efetiva integração entre políticas públicas adequadas, 

engajamento comunitário, iniciativas privadas responsáveis e tecnologias inovadoras é 

essencial para alcançar um modelo de gestão de resíduos mais eficiente, sustentável e alinhado 

às necessidades locais e ambientais da Amazônia. 

A análise realizada na terceira seção evidenciou uma situação crítica e 

multidimensional referente ao lixão a céu aberto de Parintins, destacando graves implicações 

socioambientais. Localizado em uma área urbana densamente ocupada e próximo à 

Universidade do Estado do Amazonas (UEA), o lixão representa uma contradição explícita 

entre as políticas públicas ambientais existentes e as ações concretas implementadas pelas 

autoridades locais. A permanência deste lixão, ao longo de várias décadas, resulta na 

degradação ambiental contínua e progressiva da região, afetando tanto o ecossistema 

amazônico quanto a qualidade de vida e saúde da população. 

Os resultados das pesquisas apresentadas nesta seção evidenciaram que os impactos 

mais percebidos pela população incluem mau cheiro, proliferação de vetores como insetos e 

roedores, além de problemas respiratórios e outros efeitos adversos à saúde pública. As 

implicações ambientais são igualmente preocupantes, com evidências claras da contaminação 

do solo e das águas subterrâneas pelo chorume, amplamente documentadas através de pesquisas 

acadêmicas locais. A análise da dinâmica espacial do lixão revelou que sua expansão ao longo 

dos anos resultou em alterações significativas na paisagem, sem que ações adequadas fossem 

implementadas para conter a degradação ou promover recuperação ambiental. 

Adicionalmente, a infraestrutura precária do lixão e a ausência de sistemas efetivos de 

tratamento dos resíduos sólidos exacerbam a vulnerabilidade socioeconômica da comunidade 
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local, especialmente dos trabalhadores informais e catadores que dependem diretamente do 

manejo inadequado dos resíduos para sobreviver. A ASCALPIN, associação local de catadores, 

embora desempenhe papel importante na reciclagem, enfrenta obstáculos estruturais 

significativos que comprometem sua eficácia e sustentabilidade operacional. 

Os resultados dos questionários aplicados à comunidade acadêmica da UEA e aos 

moradores próximos do lixão apontam para uma percepção generalizada de impacto negativo 

na qualidade de vida e no valor imobiliário da região. Os dados obtidos também indicam que, 

apesar do reconhecimento do problema por parte das autoridades ambientais e judiciais, ações 

efetivas e contínuas não foram implementadas para solucionar o problema, gerando descrença 

e frustração na comunidade acadêmica e local. 

A partir dessa análise, evidencia-se a necessidade urgente de intervenções coordenadas 

e abrangentes para a remediação do lixão de Parintins. As medidas recomendadas incluem o 

encerramento definitivo do lixão atual e a implantação imediata de um aterro sanitário 

planejado conforme as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), além de 

campanhas educativas contínuas, incentivo à coleta seletiva e apoio estrutural e financeiro para 

a associação de catadores local. Adicionalmente, torna-se imprescindível uma fiscalização 

rigorosa e a responsabilização das autoridades municipais pelo cumprimento integral dos 

compromissos ambientais assumidos. 

Em conclusão, o lixão de Parintins exemplifica as contradições estruturais da gestão 

ambiental urbana na Amazônia e ilustra os desafios de integrar desenvolvimento 

socioeconômico com preservação ambiental em regiões sensíveis. Somente através de ações 

integradas e sustentáveis, envolvendo autoridades públicas, setor privado, academia e sociedade 

civil, será possível reverter esse cenário crítico e garantir condições dignas de vida e 

preservação ambiental na região amazônica. 

A análise realizada na quarta seção revelou que, apesar do Brasil possuir um marco 

regulatório consistente e descentralizado, refletido na Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), ainda enfrenta desafios significativos na implementação efetiva dessas diretrizes em 

nível local, especialmente no município de Parintins. Embora a legislação estabeleça 

claramente as responsabilidades dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, além do papel 

crucial da sociedade civil e dos atores locais, observou-se uma desconexão preocupante entre o 

discurso normativo e as práticas adotadas na realidade municipal. 

O município de Parintins apresenta sérias limitações técnicas, operacionais e 

financeiras que comprometem a governança sustentável dos resíduos sólidos. A ausência de 

infraestrutura adequada, exemplificada pela permanência de um lixão a céu aberto, demonstra 
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claramente o não cumprimento das metas estabelecidas pela PNRS, comprometendo o meio 

ambiente e a qualidade de vida dos moradores. Além disso, verificou-se insuficiência na 

implementação de programas efetivos de coleta seletiva e reciclagem, dificuldades estruturais 

na operacionalização do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, e uma 

significativa carência de profissionais especializados para atuar na área. 

Outro aspecto crítico identificado foi a limitada coordenação entre os diferentes níveis 

de governo e a baixa efetividade das parcerias público-privadas, o que resulta em uma gestão 

fragmentada e pouco eficaz dos resíduos sólidos. A participação ativa da sociedade civil, 

especialmente dos catadores organizados em associações como a ASCALPIN, apesar de 

fundamental, ainda carece de suporte institucional e financeiro adequado para que seu potencial 

de contribuição seja plenamente realizado. 

Diante desse cenário, o fortalecimento da governança local em Parintins requer ações 

concretas e coordenadas, incluindo investimentos significativos em infraestrutura, ampliação 

da coleta seletiva, incentivo à reciclagem e compostagem, além da capacitação contínua dos 

gestores públicos. É imperativo promover uma colaboração mais eficaz entre poder público, 

setor privado e sociedade civil, por meio de campanhas educacionais e conscientização 

comunitária que estimulem práticas sustentáveis e responsáveis. Ademais, a implantação 

urgente de um aterro sanitário conforme as normas técnicas vigentes e o fortalecimento dos 

mecanismos de monitoramento e fiscalização são essenciais para a melhoria da gestão 

ambiental no município. 

Portanto, a efetividade da governança na gestão de resíduos sólidos em Parintins 

depende da capacidade de superar os desafios mencionados e consolidar uma abordagem 

integrada e participativa, garantindo não apenas a conformidade legal com a PNRS, mas 

também promovendo uma gestão sustentável que assegure qualidade ambiental e social para as 

futuras gerações. 

A revisão bibliográfica empreendida nessa tese permitiu realizar uma análise ampla e 

crítica sobre o problema dos resíduos sólidos à luz da geografia, compreendendo suas múltiplas 

dimensões conceituais, jurídicas, humanas e práticas. Observa-se como os resíduos sólidos, 

mais do que simples subprodutos do consumo humano, expressam as relações sociais, 

econômicas e históricas vigentes, configurando-se como elementos determinantes na produção 

do espaço geográfico e no metabolismo entre sociedade e natureza. 

A partir dos debates conceituais abordados, ficou evidente que a problemática dos 

resíduos sólidos deve ser tratada como fenômeno histórico e social, sendo necessário 

compreender sua produção, acumulação e destinação no contexto mais amplo das relações 
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capitalistas, especialmente no atual estágio de desenvolvimento econômico globalizado. 

Destaca-se, nesse sentido, a relevância do conceito de paisagem artificial, o qual ressalta como 

as práticas humanas transformam e impactam profundamente os ambientes naturais. 

No que se refere ao regramento jurídico da questão, constatou-se que, apesar dos 

avanços conceituais e legais trazidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), sua 

implementação efetiva enfrenta obstáculos significativos, sobretudo pela falta de investimento, 

infraestrutura e articulação político-administrativa em âmbito municipal. A dificuldade prática 

em transpor para o cotidiano das cidades as diretrizes previstas na legislação representa um 

desafio constante, que demanda esforços contínuos e maior comprometimento dos gestores 

públicos. 

A dimensão humana da problemática evidenciou o papel crucial desempenhado pelos 

trabalhadores informais e catadores de materiais recicláveis, frequentemente marginalizados e 

submetidos a condições precárias de trabalho e subsistência. Torna-se imperativo, portanto, 

ampliar as políticas de inclusão social, reconhecendo e valorizando adequadamente a 

contribuição desses trabalhadores, promovendo iniciativas que garantam melhores condições 

de trabalho, organização e capacitação profissional. 

Finalmente, a análise de casos concretos permitiu-nos identificar práticas exitosas e 

desafios comuns enfrentados por diferentes localidades. Ao mesmo tempo, destacou-se a 

importância de estratégias integradas e articuladas, como os consórcios intermunicipais para 

implantação de aterros sanitários adequados, programas consistentes de coleta seletiva e 

educação ambiental continuada, bem como a utilização de tecnologias sustentáveis para 

minimizar impactos socioambientais. 

Diante das discussões aqui levantadas, fica clara a necessidade urgente de repensar o 

modelo econômico dominante, inserindo-o em perspectivas mais sustentáveis e socialmente 

justas, como os conceitos de economia circular e sustentabilidade, buscando não apenas 

soluções pontuais, mas também mudanças estruturais profundas capazes de superar a lógica do 

descarte, característica central da sociedade capitalista contemporânea. 

Diante dos resultados obtidos, conclui-se que a gestão de resíduos sólidos em Parintins 

enfrenta desafios significativos, mas também apresenta oportunidades para soluções 

sustentáveis. A conjunção de fatores como urbanização acelerada, consumo exacerbado e 

infraestrutura deficiente tem agravado os problemas ambientais e sociais relacionados ao 

descarte inadequado de resíduos. No entanto, a implementação de tecnologias, aliada a políticas 

públicas eficazes e ao engajamento da sociedade, pode transformar esse cenário e contribuir 

para um futuro mais equilibrado. 
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Recomenda-se a adoção de medidas concretas para a melhoria do sistema de gestão de 

resíduos em Parintins, incluindo a criação de um aterro sanitário controlado para reduzir os 

impactos causados pelo lixão a céu aberto; a expansão da coleta seletiva com fortalecimento 

das cooperativas de catadores; incentivo à reciclagem e à compostagem, com vistas à promoção 

da economia circular; a realização de campanhas de educação ambiental para aumentar a 

conscientização da população; e, por fim, investimentos em pesquisas e inovação tecnológica 

voltados ao aprimoramento do tratamento dos resíduos sólidos. A partir dessas estratégias, será 

possível avançar rumo a uma gestão de resíduos mais eficiente, promovendo o crescimento 

urbano sustentável de Parintins e contribuindo para a preservação do bioma amazônico. 

No entanto, entende-se que a construção do aterro de Parintins seria um investimento 

em termos de milhões de reais e depende de muita vontade política e parcerias público-privadas. 

Sendo o mal gerenciamento dos resíduos sólidos um problema comum a maior parte do 

território brasileiro, seriam necessários grandes investimentos, mobilizações e cooperações 

entre diversos setores, em termos de governos estaduais, federais e até internacionais, 

envolvendo as esferas públicas e privadas, a fim de controlar ou reverter esse quadro no país. 

Contudo, mesmo o Amazonas sendo uma área de interesse global, sendo constantemente 

observado e constituindo um importante cartão postal do Brasil para o mundo, nada vem sendo 

feito em termos do gerenciamento adequado dos resíduos que ameaçam o seu bioma e as 

populações inseridas nesse contexto, perdurando um crime ambiental escancarado e 

inadmissível. Sendo o caso do lixão de Parintins representativo dessa realidade. 

Por fim, espera-se que esta pesquisa sirva como base para futuras investigações e 

políticas públicas voltadas para a gestão de resíduos em regiões de grande valor ecológico, 

incentivando soluções inovadoras e sustentáveis que conciliem crescimento econômico, 

inclusão social e proteção ambiental. 
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APÊNDICES 

 

Quadro 2 – Questionário I aplicado aos moradores do bairro Djard Vieira. 

n° Questionamentos 
1. Nome: 
2. Idade:  
3. Sexo:  
4. Gênero: 
5. Há quanto tempo você reside neste local? 
6. Qual é a sua principal fonte de renda?  
7. Como você avalia a proximidade do lixão em relação à sua residência?  
8. Você considera o lixão uma preocupação para a comunidade?  
9. Quais problemas você associa à presença do lixão? (Marque todas as opções 

que se aplicam)  
10. Você percebe mudanças ambientais relacionadas ao lixão? Caso "Sim", quais? 
11. Você percebe impactos na fauna ou flora local? Caso "Sim", explique:  
12. Algum membro da sua família apresentou problemas de saúde que você associa 

à proximidade com o lixão? Caso "Sim", quais problemas? 
13. Você tem acesso a atendimento médico adequado para tratar possíveis doenças 

relacionadas ao lixão? 
14. Você acredita que as autoridades políticas locais têm feito algo para solucionar 

os problemas do lixão?  
15. Quais ações você acredita que os políticos deveriam tomar em relação ao lixão?  
16. Você já percebeu alguma intervenção do Poder Judiciário em relação ao lixão? 

Caso "Sim", descreva a intervenção:  
17. Você acredita que a presença do lixão impacta o valor dos imóveis ou terrenos 

na região?  
18. Existe coleta seletiva ou alguma iniciativa de reciclagem na comunidade?  
19. Você participa de alguma ação comunitária para reduzir os impactos do lixão?  
20. O que você acredita que deveria ser feito para solucionar os problemas 

relacionados ao lixão?  
21. De que forma você acha que movimentos sociais ou coletivos poderiam atuar 

para transformar essa situação? 
22. Gostaria de relatar algo sobre como o lixão impacta você, sua família ou sua 

comunidade? Caso sim, relate:  
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Quadro 3 – Questionário II aplicado a frequentadores do Centro de Estudos Superiores de 

Parintins CESP/UEA. 

 

n° Questionamentos 

1. Dados Pessoais e Acadêmicos 

2. Por favor, especifique sua relação com a UEA: 

3. Há quanto tempo você está vinculado à UEA?  

4. Qual é a sua área de atuação ou curso? (Por favor, especifique sua área de atuação ou 

curso na UEA.) 

5. Como você avalia a proximidade do lixão em relação ao prédio da UEA?  

6. Você percebe algum impacto direto do lixão no ambiente acadêmico? (Por favor, 

especifique os impactos que você percebe no ambiente acadêmico devido ao lixão.) 

7. Você acredita que a presença do lixão prejudica a qualidade das aulas, pesquisas ou 

serviços oferecidos pela UEA?  

8. Existe alguma dificuldade em atrair estudantes, professores ou técnicos devido à 

proximidade do lixão?  

9. Você ou algum colega já apresentou problemas de saúde que possam estar relacionados 

ao lixão? Caso "Sim", quais problemas? (Por favor, especifique o tipo de problema de 

saúde observado). 

10. O mau cheiro ou a presença de insetos e pragas impacta seu bem-estar no dia a dia na 

universidade?  

11. Você percebe impactos ambientais no campus ou arredores devido ao lixão? Caso "Sim", 

quais? (Por favor, especifique todos os impactos ambientais que você percebe no campus 

ou arredores devido ao lixão.) 

12. Você acredita que a presença do lixão afeta negativamente a imagem da UEA como 

instituição de ensino e pesquisa?  

13. Como você avalia as ações institucionais da UEA para lidar com os impactos do lixão?  

14. Na sua opinião, as autoridades locais (prefeitura, estado, etc.) têm tomado medidas para 

resolver a situação do lixão no terreno da UEA?  

15. Você considera que a gestão da UEA poderia tomar iniciativas adicionais para lidar com 

a situação? Caso "Sim", quais iniciativas seriam recomendadas?  



164 
 

16. Quais medidas você acredita que deveriam ser tomadas para solucionar os problemas 

relacionados ao lixão? (Por favor, especifique todas as medidas que acredita que 

deveriam ser tomadas): 

17. Gostaria de relatar algo sobre como o lixão impacta suas atividades ou sua experiência 

na UEA?  

18. Deixe qualquer sugestão ou comentário adicional que considere importante: 

 


